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Ate ao final de 2016, a IFD tinha ja a disposigao das empresas cerca de € 1,1 mil milhoes em

produtos de divida e capital proprio.

Ao longo do ano foram langados os concursos e selecionados os intermediaries para colocagao

a disposigao das empresas dos seguintes IF:

• Linha de Credito com Garantia Mutua (LCGM), que disponibiliza ao mercado € 1.000

milhoes em financiamento por capital alheio de medio e longo prazo, para investimento

e fundo de maneio respetivo, ou mesmo apenas fundo de maneio no caso dos

investimentos nao elegiveis no Smbito dos sistemas de incentivos. Esta linha foi

protocolada com as 4 SGM e 14 bancos a operar em Portugal (incluindo todos os

maiores) e dispunha, no final do ano, de varias dezenas de operagoes ja enquadradas e

varias contratadas;

• Linha de Financiamento a Entidades Veiculo (EV) de Business Angels (BA), que

disponibiliza urn total de € 33 milhoes para investimento em capital proprio de empresas

e projetos seed, start up e very early stage. Foi contratada com 35 EV que, no final do

ano, tinham ja aprovado os primeiros investimentos em beneficiarios finais;

• Linha de Financiamento a Operagoes de Capital Reversivel (OCRv), que

disponibiliza urn total de € 40 milhoes para investimento em capital proprio em empresas,

com uma clausula de reversao futura, em caso de sucesso, sendo uma linha piloto
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apenas para a regiao Norte, aberta em permanencia, numa otica de first come, first

served.

• Linha de Financiamento a Fundos de Capital de Risco (FCR), que disponibilizara um

total de € 220 milhoes para investimentos em capital proprio de empresas start up, first

round financing e crescimento. O concurso viu candidatar-se a coinvestimento publico

24 entidades, estando, no final de 2016, em fase de decisao pelo juri.

No final do ano, a IFD foi nomeada para assumir a gestao financeira do Fundo de Inovagao,

Tecnologia e Economia Circular (FITEC), cuja gestao tecnica foi atribuida a ANI.

Ainda em 2016, a IFD recebeu autorizagao da Comissao Europeia para alargar o ambito da sua

atividade a operagoes de on lending e arrangement, bem como a operagoes com empresas

midcap, tendo solicitado ao BEI o inicio do estudo de uma primeira operagao de € 500 milhoes,

a ser trabalhada com aquela entidade, as autoridades nacionais, a tutela e a banca a operar em

Portugal que possa estar interessada na distribuigao destas verbas, ao longo do primeiro

semestre de 2017.
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2 RELATORIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAQAO

2.1 Mensagem do Presidente do Conselho de Administragao

Em 2016, a Instituigao Financeira de Desenvolvimento continuou, paulatinamente, a fazer o seu

caminho. Mais lentamente, por certo, do que se esperaria e desejaria mas a realidade e, em

regra, muito mais complexa do que se antecipa. Quando esta em causa uma organizagao

emergente, como e a IFD, isso e verdade por maioria de razao. Como diz o poema, nao ha urn

caminho feito, este constroi-se ao andar.

Em qualquer caso, quando se olha para tras, ve-se que ja se percorreu porventura mais caminho

do que a ansia de mais fazer, e a pressao do dia-a-dia, nos leva a crer. O Relatorio que se segue

e prova evidente do acabado de dizer: langaram-se os concursos para linhas de credito com

garantia mutua, de financiamento a entidades vefculo de business angels, de financiamento a

operagoes de capital reversivel e de financiamento a fundos de capital de risco. Os tres primeiros

concursos tinham j£ passado a fase de operacionalizagao. O relativo ao capital de risco estava,

no fim do ano, na fase final de hierarquizagao de candidatos. Nos concursos mais abertos

(business angels e capital de risco), a procura largamente excedeu a oferta, demonstrando urn

apetite por este tipo de instrumentos financeiros e uma confianga dos agentes economicos numa

retoma sustentada da economia.

Paralelamente, na sequencia, e em estreita articulagao, com as iniciativas do Governo, que aqui

se reconhecem e agradecem, foi dada continuagao as diligencias, junto das entidades europeias,

que permitam que a IFD possa evoluir para urn verdadeiro “banco promocional” ("promotional

bank’), alargando o seu ambito para alem do desenho e operacionalizagao de instrumentos

financeiros assentes em fundos estruturais.

RELATORIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAQAO
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Este percurso nao se fez sem dificuldades. Dotada de um quadro de pessoal extremamente

exiguo, nao apenas para o que ambiciona, mas ate ja para o que faz, a IFD conseguiu o que

conseguiu gragas a um empenhamento inultrapassavel dos seus tecnicos. Como se costuma

dizer, estes “vestiram a camisola” e... nunca mais a despiram! Horas extraordinarias, fins-de-

semana e, ate, ferias foram palavras cujo significado desaprenderam. Nem tudo o que foi feito

foi perfeito mas, mesmo assim, foi muito alem do que se esperava fosse possivel. A todos eles,

em nome pessoal e do Conselho de Administragao, os meus agradecimentos. Agradecimentos

extensiveis aos membros da Comissao Executiva que, tamb6m, se desdobraram assumindo,

nao poucas vezes, tarefas que, numa organizagao estabilizada, nao Ihes competiria.

Agradecimento, por fim, aos meus colegas administradores nao executivos, em especial aos

membros da Comissao de Auditoria, cuja dedicagao foi, igualmente, muito para alem do que se

Ihes poderia exigir.

Se tudo correr como se antecipa, 2017 sera um ano de novas “aventuras”. Com o apoio do

acionista, e em consonancia com as orientagoes da Tutela, a Instituigao Financeira de

Desenvolvimento podera tornar-se num dos protagonistas de que a politica publica precisa no

apoio ao desenvolvimento economico, em geral, e a competitividade das empresas, em

particular. £ essa a nossa ambigao, o nosso designio, a nossa motivagao!

RELAT6RIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAQAO
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2.2 Mensagem do Presidente da Comissao Executiva

Depois de, em 2015, se ter dedicado ao licenciamento da sociedade, a criagao das bases da

organizagao, nomeadamente os procedimentos e metodologias relativos a gestao diaria, controlo

interno e reporte, a contratagao de uma estrutura de recursos humana minima, mas altamente

qualificada, ao langamento dos primeiros fundos de fundos geridos pela IFD e a candidatura da

sociedade as primeiras dotagoes do orgamento disponivel nos diferentes programas

operacionais para instrumentos financeiros (IF), co-financiados por fundos europeus estruturais

e de investimento, o ano de 2016 foi dedicado a colocagao desses primeiros fundos a disposigao

dos intermediaries financeiros e, atraves destes, das empresas, apoiando o seu financiamento

de longo prazo, o investimento e a capitalizagao, objetivo final da existencia da IFD.

No final de 2016, a IFD tinha ja a disposigao das empresas cerca de € 1,1 mil milhoes em

produtos de divida e capital proprio. Em 31 de dezembro, estava em fase de decisao final o

concurso para coinvestimento em fundos de capital de risco, com urn valor estimado global de

€220 milhoes. A conclusao deste procedimento e a decisao do segundo concurso para

financiamento de EV de Business Angels, langado nos primeiros dias de janeiro de 2017, ainda

durante o primeiro trimestre do novo ano, permitira alargar a oferta de capital proprio promovida

pela IFD para cerca de € 325 milhoes, e a oferta global para € 1,325 mil milhoes.

Esta oferta foi disponibilizada as empresas portuguesas em pouco mais de 18 meses, apos a

obtengao de licenga de operagao do Banco de Portugal, em final de junho de 2015, e nao

obstante dificuldades operacionais de permeio, como a integragao da sociedade no perimetro

das empresas publicas, com urn aumento exponencial das obrigagoes de reporte e tarefas

administrativas, sem o correspondente aumento de recursos, ou inexistencia de urn orgamento

aprovado em 2016, alem da natural necessidade de adaptagao as novas orientagoes

estratdgicas emanadas pela Tutela, decorrentes da mudanga de ciclo politico em Portugal.

No final de 2016, a IFD foi nomeada para assumir a gestao financeira do Fundo de Inovagao,

Tecnologia e Economia Circular (FITEC), cuja gestao tecnica foi atribuida a ANI.

Facto absolutamente marcante do ano findo foi a autorizagao da Comissao Europeia para que a

IFD alargasse o seu ambito da sua atividade a operagoes de on lending e arrangement, bem

como a operagoes com empresas mid cap.

Esta autorizagao, recebida no final de novembro, foi trabalhada durante o ano entre os servigos

da sociedade, o Ministerio da Economia, a Representagao Permanente de Portugal junto da

Comissao Europeia e a DG Concorrencia, e permitira que, a partir de 2017, a sociedade possa

realizar operagoes tipicas dos chamados “Bancos Promocionais” congeneres. ALf/J0I//I
'Y=>
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Autorizado o alargamento de ambito, a IFD solicitou, ainda em dezembro, ao Banco Europeu de

Investimento (BEI), o inicio do estudo de uma possivel operagao de onlendingdaquela instituigao

a IFD, do montante maximo de € 500 milhoes, a desembolsar em fungao da procura e da

execugao de objetivos, ao longo dos proximos dois a tres anos. Esta operagao, prevista no piano

de atividades e orgamento da sociedade para 2017, sera agora trabalhada durante o primeiro

semestre do ano, com a Tutela da IFD e as autoridades nacionais, o BEI e os bancos comerciais

a operar em Portugal, incluindo o banco publico, potenciais utilizadores desta facilidade de

credito por grosso da IFD, que permitira a entrada da sociedade no clube dos chamados “bancos

promocionais” Europeus.

Aquela decisao da DG Concorrencia permitiu, tambem, iniciar contactos para operagoes de on

lending com o KfW, banco promocional alemao, e o Banco do Conselho da Europa, que serao

desenvolvidas ao longo do exercicio de 2017.

Igualmente em 2016, foi possivel comegar a afirmar a IFD como o “banco promocional

portugues”, na vertente empresarial, nos diferentes foruns internacionais do setor. A IFD e hoje

o parceiro do Grupo do Banco Europeu de Investimento (BEI), que inclui o Fundo Europeu de

Investimento (FEI), e da Comissao Europeia nas v£rias plataformas da “janela” das empresas do

Fundo Europeu de Investimentos Estrategicos (EFSI), vulgarmente conhecido por “Plano

Juncker”. Igualmente forma parte da Plataforma Europeia de Securitizag§o de Creditos,

promovida por parceiros como o KfW, ICO, Bpi France, Cassa Depositi e Prestiti, alem do FEI.

Neste particular, estao langadas as bases para que, em 2017, a IFD consiga negociar para

Portugal operagoes concretas dentro da oferta da Comissao Europeia, nomeadamente do EFSI,

do COSME e do Horizonte2020, estando a ser iniciadas as negociagoes com o FEI nesse

sentido.

Apesar das dificuldades operacionais referidas, em especial ao nivel dos recursos humanos,

escassos, este aumento da oferta de produtos e servigos, foi igualmente acompanhado pela

aprovagao da nova imagem institucional da sociedade, com a definigao de urn logotipo

institucional e respetivo suporte comunicacional, incluindo a melhoria do site, que durante o

primeiro trimestre de 2017 sera totalmente remodelado, e o inicio da comunicagao nas redes

sociais, com o objetivo de assegurar modernidade e dinamismo a marca IFD.

Importa, tambem, uma nota para o facto de, em 2016, se ter iniciado a elaboragao de urn Estudo

ex ante, por uma entidade especializada, com o objetivo de aferir e validar a existencia de uma

falha de mercado no financiamento das mid caps em Portugal, bem como da eventual

necessidade em atribuir uma remuneragao assimetrica aos investidores privados, no mercado

de financiamento por capitals proprios.

V

Ao longo do ano, e nao obstante a sua fungao de operador essencialmente grossista, cuja missao

devera ser desempenhada evitando o chamado efeito de crowding out dos operadores privados,

RELAT6RIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAQAO 8
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no sentido de aproximar a IFD dos destinatarios finais do seu trabalho, as empresas e os

empresarios e empreendedores, foi levado a cabo um ciclo de sessoes de apresentagao do

projeto e das varias solugoes a colocar no mercado junto das Confederates Empresariais e de

muitas Associates Empresariais do Pais. Esta iniciativa, que tera continuidade em 2017,

permitiu-nos aferir da apetencia das empresas pelas varias componentes da oferta existente e

planeada pela IFD, mas tambem obter informato relevante sobre falhas no mercado e pistas

importantes para a corregao e melhoria de caracteristicas dos produtos disponibilizados e dos

processos e das metodologias de distribuigao utilizadas. Uma presenga permanente e a

constante preocupagao com a transparency perante o mercado e os demais stakeholders,

publicos e privados, fazem parte dos principios de funcionamento que acreditamos, eu e os meus

colegas na Comissao Executiva, Ricardo Luz e Maria Joao Nunes, permitirao a IFD uma

capacidade acrescida de interagao com as diversas entidades relevantes.

Uma nota de aprego e devida a relagao muito proxima que foi possivel manter com a tutela direta

da IFD, que articulou depois com as demais tutelas, bem como & excelente colaboragao mantida

durante o ano com os financiadores principals, nesta fase de langamento do projeto, que sao os

Programas Operacionais do Portugal 2020 (COMPETE, Norte, Centro, Lisboa, Alentejo, Algarve,

Agores e Madeira), o IAPMEI e a ADC. Esta relagao, a que se somou a interagao dteria com a

SPGM, onde a IFD tern o seu back office, e a boa articulagao com entidades como a Estrutura

de Missao para a Capitalizagao das Empresas, desempenharam um papel absolutamente

determinante para o que foi conseguido em 2016. Estou seguro que esta parceria sera reforgada

durante 2017, e alargada a outros atores de relevo, como o BEI/FEI, a banca comercial nacional

e o sistema nacional de garantia mutua, os operadores de capital de risco e de business angels.

Quanto a equipa da IFD apenas 6 devida uma palavra: obrigado! Em pequeno numero, mas

enorme na capacidade realizadora e de abnegagao no trabalho, sem o esforgo da mesma, onde

e justo incluir o back office e o contabilista certificado, teria sido impossivel atingir quaisquer dos

objetivos propostos ou langar mesmo qualquer parte do projeto.

Tendo contado, sempre e de modo incondicional, ao longo de 2016, com a parceria leal e o apoio

dos membros nao executivos do Conselho de Administragao, e-lhes devida uma nota final de

muito aprego e agradecimento, e bem assim ao orgao de fiscalizagao e revisor oficial de contas.

Por fim, uma nota de reconhecimento para os nossos colegas Prof. Ellsio Brandao e o Prof.

Eduardo Cardadeiro, que deixaram fungoes neste periodo.

Foi um ano diflcil, mas estamos certos que passos seguros foram dados no caminho da

consolidagao do Projeto IFD, enquanto centra de competencias que permitira a crescente

canalizagao e disponibilizagao, em Portugal, de meios financeiros nas modalidades de capitals

proprios e alheios, em condigoes de prego e prazo adequadas &s necessidades das empresas e

dos empreendedores portugueses, ao servigo da economia e do desenvolvimento de Portugal.

-AJose Fernando Figueiredo

RELATbRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAQAO 9
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2.3 Contexto Macroeconomico

Neste ponto encontra-se a analise do contexto macroeconomico de atuagao da IFD durante o

ano de 2016, bem como algumas perspetivas de evolugao para o ano de 2017.

Economia Mundial e Europeia

As estimativas do FMI no Update ao WorldEconomic Outlook (atualizadas em 16 de janeiro de

2017) apontam para urn crescimento global para 2016 de 3,1%. Este crescimento reflete uma

recuperagao das economias desenvolvidas a processar-se de forma mais consistente do que o

esperado, essencialmente devido a uma recuperagao da produgao industrial e ao crescimento

superior ao esperado, em algumas economias desenvolvidas, como os EUA e o Reino Unido.

No que diz respeito aos mercados emergentes, a evolugao durante o ano de 2016 foi bastante

desigual, com a China a apresentar urn crescimento superior ao previsto, enquanto outros

paises, nomeadamente na America Latina, apresentaram estimativas de crescimento inferiores

ao previsto.

Projegoes -Economia Mundial

2016 2017

Economia Mundial

PIB Inflagao Desemprego PIB Inflagao Desemprego

Portugal*** 1,2% 0,8% 11.0% 1,4% 1,4% 10,1%

18,0%Espanha* 3,2% -0,4% 19,7% 2,3% 1,6%

1,4% 10,0% 1,7% 1,3% 9,9%Franga* 0,3%

1,3%Alemanha* 1,9% 0,4% 1,4% 1,5% 1,5%

1,4% 0,5% 8,8%Zona Euro* 1,7% 0,3% 9,0%

Reino Unido* 1,9% 4,9% 1,1% 2,5% 5,2%0.7%

UE* 1,8% 0,3% 8,6% 1,6% 1,6% 8,3%

2,1% 4,7%EUA* 1,6% 0,3% 4,9% 1,6%

0,8% 0,0% 3,2%Japao* 0,7% -0,3% 3.2%

Economias Desenwlvidas** 0,7% 1,9% 1,7%1,6%

China** 6,7% 6,5%

Brazil** -3,5% 0,2%

vRussia** 1,1%-0,6%

4,5%Economias Emergentes** 4,1% 4,5% 4,5%

-> f ,

Mundial** 3,1% 3,4%

Fontes: *- Provisoes Econdmicas Europeias do Outono de 2016

** -Update ao World Economic Outlook de janeiro de 2017

***- Boletim Econdmico do Banco de Portugal de dezembro de 2016

RELATORIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAQAO 10
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0 ano de 2017 apresenta riscos consideraveis que advem, por um lado, da incerteza associada

a nova administragao Norte-Americana e ao processo de saida do Reino Unido da UE, e, por

outro, da evolugao ainda incerta dos pregos das principals materias-primas e de outros fatores

espedficos de algumas economias emergentes.

No que diz respeito a UE, de acordo com as PrevisSes Economicas Europeias do Outono de

2016, da Comissao Europeia, o crescimento devera cifrar-se em 1,8%, alcangando a zona euro

apenas 1,7% de crescimento economico. Tambem aqui o crescimento se processou de forma

muito desigual, com a Espanha a apresentar uma taxa de crescimento do PIB em 2016 superior

a 3%, enquanto o Reino Unido e a Alemanha apresentam um crescimento de 1,9% e a Franga

se ficara pelos 1,4%.

Ja no que diz respeito a inflagao, a media da UE (e na zona euro) ficara nos 0,3%. A Espanha

apresentou, ainda, uma taxa de inflagao negativa (-0,4%), enquanto Franga, Alemanha e Reino

Unido apresentam inflagoes na ordem de 0,3% a 0,7%. A taxa de desemprego apresenta uma

trajetdria decrescente, com uma ligeira melhoria em toda a UE, refletindo tambem a recuperagao

econdmica que se faz sentir.

O crescimento moderado na UE e na zona euro, em 2016 fica a dever-se a um conjunto de

fatores internos e externos. Por um lado, o impacto da crise continua a fazer-se sentir em muitos

Estados-Membros, quer nas perdas e imparidades que ainda influenciam os balangos bancarios,

quer nos elevados niveis de divida publica e privada. A incerteza politica agravou-se, em

particular com a aprovagao da saida do Reino Unido da UE, cujo impacto permanece

imprevisivel. Porfim, o abrandamento do crescimento fora da UE, aliado ao enfraquecimento do

comercio a nivel mundial, apresentam dificuldades a sustentabilidade do ritmo de crescimento

dentro da UE.

O ano de 2017 vera um agravamento destes riscos, com impactos visiveis ao nivel do

crescimento economico. De facto, o crescimento esperado para 2017 da UE e, em geral, inferior

ao estimado para 2016. No que diz respeito a inflagao, preve-se um aumento generalizado,

resultado do aumento dos pregos da energia e das principals commodities, embora este indicador

se mantenha abaixo do valor alvo do BCE. No que diz respeito ao desemprego, mantem-se a

tendencia de descida.

Economia Portuguesa

O ano de 2016 foi de crescimento lento, ainda assim de 1,4%, acima das expetativas do Outlook

de janeiro, que apontava para apenas 1,2%. Espera-se agora possa crescer, em 2017,

ligeiramente acima dos 1,4% inicialmente previstos, para 1,6%, mantendo-se, no entanto, abaixo

dos valores esperados para a zona euro, o que impede a convergence real da economia

portuguesa com a dos seus principals parceiros. A aceleragao da procura externa contribui para

o reforgo da importance das exportagoes no crescimento economico nacional, enquanto o'

%{
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aumento que ja comega a fazer-se sentir nos pregos das principals commodities e da energia

tem impacto sensivel na inflagao. Este indicador esta, de facto, ao nivel do esperado para a zona

euro.

A manutengao da politica acomodaticia do BCE, bem como a recuperagao do investimento

privado, e a diminuigao progressiva da taxa de desemprego surgem como fatores positivos

adicionais para o periodo em analise.

Projegdes - Economia Portuguesa

2015 2016 2017Economia Portuguesa

1,6% 1,2% 1,4%PIB

2,6% 2,1% 1,3%Consumo Privado

0,8% 1,0% 0,0%Consumo Publico

Formagao Bruta de Capital Fixo 4,5% -1,7% 4,4%

6,1% 3,7% 4,8%Exportagoes

8,2% 3,5% 4,8%Importsgoes

Contribute) para o crescimento do PIB
(liquido de importances, em p p.)

Procura Interna 1,1% 0,4% 0,5%

0,5% 0,8% 0,9%Exportagoes

0,5% 0,8% 1,4%Inflagao

Fonte •** -Boletim Econdmico do Banco de Portugal de dezBmbro de 2016

Mercado de Credito a Empresas

No que diz respeito a evolugao do mercado de credito a empresas em Portugal, os montantes

totais de credito continuam a diminuir para todas as classes de sociedades nao financeiras,

exceto as empresas privadas exportadoras. Com efeito, as taxas de variagao anual dos

emprestimos concedidos em dezembro de 2016 continuavam, em quase todos os casos,

negativas e mais negativas do que no ano anterior.

Emprestimos Concedidos

dez/16dez/15

Emprestimos concedidos
MilhoesC Tx. var. anual MilhoesC Tx. var. anual

-2,6%-2,1%82 389 77 983Sociedades nao financeiras

-2,9%-3,1% 63 511das quais: PME 67 414

-1,2%1,2% 10 47410 713Grandes empresas

0,9%das quais: Empresas privadas exportadoras 2,6% 17 41517 323

Fonte: Boletim Estatlstico do Banco de Portugal de 31 dejaneirode 2017

-A
RELAT6RIO DO CONSELHO DE ADMINISTRA?AO



mm RELATORIO E CONTAS 2016

No que diz respeito as taxas de juro cobradas em emprestimos a sociedades nao financeiras, e

apesar de se manterem bem acima da media da zona euro, elas estao a baixar e apresentam,

em novembro de 2016, valores mais de 0,5 pontos percentuais abaixo do que se verificava no

mesmo mes do ano anterior, quer para emprestimos de menor dimensao (ate € 1 milhao), quer

de maior dimensao. Destaca-se que a diferenga entre as taxas de juro cobradas em emprestimos

ate € 1 milhao e as cobradas em emprestimos acima de € 1 milhao aumentou, estando agora

acima de 1 ponto percentual. Este facto e tanto mais relevante quanto, na zona euro, se verificou

precisamente o oposto, com aquela diferenga a diminuir mais de 0,2 pontos percentuais.

Taxas de juros de emprestimos

Zona EuroPortugal

Taxas de juro de emprestimos

nov/16 nov/16nov/15 nov/15

1,63%3,54% 3,01% 1,89%Sociedades nao financeiras

3,36% 2,69% 2,26%Operagoes at6 € 1 milhao 3,79%

3,19% 2,29% 1,54% 1,34%Operagoes acima de € 1 milhao

1,07% 1,15% 0,92%0,60%Diferenga (SMB)

Fonte: Boletim Estatfetico do Banco de Portugal de janeiro de 2017

2.4 Atividade desenvolvida

2.4.1 Gestao por Mandato FEEI

O ano de 2016 e o ano de progressiva operacionalizagao da IFD e dos fundos por ela geridos.

2.4.1.1 Fundo de Divida e Garantias (FD&G)

O FD&G foi criado pelo Decreto-Lei 226/2015, de 9 de outubro, com uma dotagao inicial de

€104,43 milhoes, na sequencia do convite enderegado pelos PO a IFD para criagao de urn fundo

de fundos. Tal fundo tern como objetivo disponibilizar Instrumentos Financeiras aos operadores

de mercado com vista ao apoio ao financiamento de investimento para o reforgo da capacitagao

empresarial seja para o desenvolvimento de novos produtos e servigos, ou para, inovagoes ao

nfvel de processos, produtos, organizagao ou marketing, permitindo, ainda o financiamento do

reforgo de fundo de maneio associado a urn efetivo incremento da atividade decorrente do

investimento.

(f *
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Nesse sentido, em conjugagao com a estrategia institucional, com o Programa Capitalizar e os

objetivos definidos no Portugal 2020, foi criada a Linha de Credito com Garantia Mutua, IFD

2016-2020 - Programa Capitalizar - Portugal 2020 (LCGM), com a seguinte distribuigao da

dotagao inicial:

FD&G: Dotagoes contratuais iniciais

valores em Euros Dotagao PO

Lisboa
Total

AlgarveNorte Centro Alentejo

1000 000

500 000

500 000

104 428 571

69 900 000

34 528 571

DMda e Garantias 35 714 286 28 571 429

25 000 000 20 000 000

10 714 286 8 571 429

10 000 000 29142 857

4 000 000 20 400 000

6 000 000 8 742 857

FEEI

OE

Com esta dotagao inicial do FD&G, beneficiando do mecanismo de alavancagem do Sistema

Nacional de Garantia Mutua (SNGM), no ambito da presente Linha de Credito, e possivel

assegurar urn montante global de financiamento as empresas de €1.000 milhoes.

A 1 de margo de 2016 foram assinados os Acordos de Financiamento entre a IFD, enquanto

sociedade gestora do FD&G, e os PO. O langamento do concurso publico internacional relativo

a LCGM foi langado em 29 de margo, tendo sido adjudicado, em maio, como intermediario

financeiro, ao Fundo de Contragarantia Mutuo (FCGM) cujo mecanismo de garantia de credito

assegurara a contragarantia automatica e obrigatoria das operagoes de garantia emitidas pelas

Sociedades de Garantia Mutua (SGM).

A 14 de julho foram assinados os Protocolos da Linha de Credito, tendo aderido 14 bancos a

operar em Portugal, incluindo os de maior dimensao, e as 4 SGM. No mesmo dia, procedeu-se

a assinatura do Contrato de Financiamento entre o FCGM e a IFD, na qualidade de sociedade

gestora do FD&G, com vista ao reforgo da dotagao do FCGM no montante global de cerca de

€72,19 milhoes, a efetuar por tranches.

FD&G: Dotagoes para Reforgo para FCGM e Bonificagdes das Comissoes de Garantia por PO

valores em Euros Dotagao PO

Lisboa
Total

Alentejo AlgarveNorte Centro

691 262

345 631

345 631

72187 500

48 319212

23 868 288

6 912 620 20 145 349

2 765 048 14 101 744

4 147 572 6 043 605

3for?o FCGM

FEEI

Contrap. Nacional

24 687 927 19 750 342

17 281 549

7 406 378

13 825 239

5 925 103

29 844 375

19 976 543

9 867 832

8 328 663

5 830 064

2 498 599

285 787

142 894

142 894

Bonif Com. Garantia

FEEI

Contrap. Nacional

10 206 695

7 144 686

3 062 008

8 165 356

5 715 749

2 449 607

2 857 875

1 143 150

1 714 725

Foram efetuados os desenvolvimentos informaticos necessarios, nomeadamente ao nivel das

SGM/SPGM e da IFD e dos condicionalismos da Linha resultantes do cofinanciamento via

Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI). Paralelamente, os Bancos iniciaram

varias campanhas de divulgagao da Linha de Credito atraves da imprensa nacional e das suas

paginas da internet.

\
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Depois de uma fase inicial de operacionalizagao da Linha de Credito, e de adaptagao as suas

particularidades por parte dos Bancos e SGM aderentes, no quarto trimestre do ano iniciou-se o

processo de enquadramento das primeiras operagoes.

Esta Linha de Credito tem j£ algumas dezenas de operagoes enquadradas, algumas das quais

no Regime Geral de lsengao por Categorias (RGIC), um regime de auxilios de Estado que, ate

agora, nunca tinha sido utilizado neste Smbito em Portugal.

Assim, nos ultimos dois meses do ano foram enquadradas 25 operagoes ao abrigo da presente

Linha de Credito, para um montante de financiamento total de cerca de € 3 milhoes, para um

prazo medio de 5,7 anos, gozando de periodo de carencia medio de cerca de 5 meses, conforme

quadra seguinte:

FD&G: Operagoes enquadradas a 31/12/2016

Comissao

Garantia*
Carencia

(meses)*

N.° Operagoes

Enquadradas
Prazo (anos)* Spread*Financiamento Garantias %Garantia*

2% 1,06%25 2 960 740,00 € 2 019 414,80 € 68% 5.7 5,40

Em termos de abrangencia territorial, verifica-se que a Linha de Credito atinge ja todo o territorio

regional de Portugal continental, embora com predominance clara na regiao Norte, conforme

grafico seguinte:

FD&G: LCGM- Operagoes financiadas por PO a 31/12/2016

LCGM - Financiamento por PO

Alentejo

19%

nAlgarve
7%

Centro

16%

18%

)iXAte ao final de 2016, a Linha de Credito contava ja com operagoes enquadradas submetidas por

cinco Bancos aderentes, tendo ja todas as SGM apoiado operagoes, conforme grafico seguinte:

RELATORIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAQAO 15
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FD&G: LCGM - Operagoes financiadaspor SGMa 31/12/2016

LCGM - Financiamento por SGM

| Agrogarante

3%

r GarvalNorgarante

41% 33%

1 Lisgarante

23%

Consegue-se verificar ainda que, havendo uma predominance de numero de operagoes na Zona

Norte, em termos de distribuigao por montante de financiamento o enviesamento nao e tao

significativo.

Entretanto, a IFD recebeu convite do PO Agores para, no ambito Portugal 2020, disponibilizar

uma dotagao de € 10 milhoes para o FD&G. O convite foi aceite, tendo sido levados a cabo todos

os procedimentos necessarios a apresentagao de uma candidatura e piano de agao para a

gestao dos Instrumentos Financeiros na Regiao Autonoma dos Agores, no ambito do programa

Portugal 2020. Depois de aprovadas as candidaturas da IFD, aguarda-se o encerramento de

todos os procedimentos para se proceder a sua contratualizagao com as autoridades regionais.

Ja no inlcio de 2017, a 11 de janeiro, na reuniao do Conselho Geral do FD&G foi aprovado o

aumento da dotagao do fundo, no montante de € 10 milhoes, por entrada de nova entidade

financiadora, PO Agores 2020.

Realce-se que se anteve urn aumento significativo da procura da Linha de Credito com Garantia

Mutua, IFD 2016-2020 - Programa Capitalizar - Portugal 2020, ao longo do ano de 2017, nao

obstante as restrigoes resultantes do facto da Linha de Credito ser cofinanciada por fundos

comunitarios (FEEI), nomeadamente por forga da retoma estimada do investimento.

2.4.1.2 Fundo de Capital e Quase-Capital (FC&QC)

O FC&QC foi criado pelo Decreto-Lei 225/2015, de 9 de outubro, com uma dotagao inicial de

€146,9 milhoes provenientes do FEDER, na sequencia do convite enderegado pelos PO a IFD

para criagao de urn fundo de fundos. Os respetivos acordos de financiamento foram assinados

a 1 de margo, Este fundo tern, como objetivo disponibilizar Instrumentos Financeiros aos y
\j?tf /

operadores de mercado com vista a capitalizagao de PME. \ '
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No ambito da dotagao inicial do FC&QC foram criados os seguintes IF, enquadrados nas

iniciativas governamentais em curso do Programa Capitalizar e Startup Portugal: Linha de

Financiamento a Entidades Velculo de Business Angels (BA); Linha de Financiamento a Fundos

de Capital de Risco (FCR) e Linha de Financiamento a Operagoes de Capital Reversivel (OCRv):

FC&QC: Dotagoes contratuais iniciais

valoros Euros Dotagao PO
TOTAL

Centro CompeteNorte Lisboa Alentejo Algarve

Capital e Quase-Capital

Prloridade de Investlmento 3.1

Business Angels (BA)

Capital de Risco (CR)

45 000 000 30 000 000 6 000 000 10 200 000

2 000 000

2 000000

3 700 000 50 000 000

1700 000 50 000 000

1 700 000 20 000 000

0 30 000 000

146 900 000

53 700 000

23 700 000

30 000 000

0 0 0

0 0 0

0 0 0 0

Prloridade de Investlmento 3.3

Business Angels (BA)

Capital de Risco (CR)

Capital Rewrsivel (OCRv)

45 000 000 30 000 000

3 000 000

22 000 000 30 000 000

20 000 000

6 000 000 10 200 000 2 000 000 0 93 200 000

3 000 000

70 200 000

20 000 000

0 00 0 0

6 000 000 10 200 000 2 000 000 0

0 00 0 0

A IFD recebeu, tambem, convite do PO Agores para, no ambito Portugal 2020, disponibilizar uma

dotagao de € 10 milhoes para o FC&QC. O convite foi aceite, tendo sido levados a cabo todos

os procedimentos necessarios a apresentagao de uma candidatura e piano de agao para a

gestao dos Instrumentos Financeiros na Regiao Autonoma dos Agores, no ambito do programa

Portugal 2020. Depois de aprovadas as candidaturas da IFD, aguarda-se o encerramento de

todos os procedimentos para se proceder a sua contratualizagao com as autoridades regionais.

A 11 de janeiro de 2017, na reuniao do Conselho Geral do FC&QC foi aprovado o aumento da

dotag§o do fundo de € 10 milhdes, por entrada de nova entidade financiadora, PO Agores 2020,

bem como, o aumento da dotagao de cerca de € 10,9 milhoes provenientes do COMPETE 2020,

do PO Norte, do PO Lisboa e PO Algarve destinados ao reforgo da Linha de Financiamento a

Entidades Velculo de Business Angels.

No que concerne aos IF disponibilizados pelo FC&QC, apresenta-se descrigao da sua atividade

em 2016:

2.4.1.2.1 Linha de Financiamento a Entidades Veiculo de Business Angels (BA)

A Linha de Financiamento a Entidades Veiculo de Business Angels (BA), atingiu, em 2016,

urn total de cerca de €33 milhoes (€18 milhoes do FC&QC acrescidos de € 15 milhoes dos

privados).Tem como proposito apoiar projetos e empresas com elevadas perspetivas de

crescimento e rentabilidade, por via de financiamento a Entidades Veiculo de Business Angels,

visando o reforgo dos capitals proprios das PME em fase de arranque. A 11 de maio, foi aberto

o concurso pCiblico internacional IFD-FC&QC-BA-01/16, para selegao e financiamento de

intermediaries financeiros desta Linha, para atribuigao de 70% da sua dotagao inicial de €26,1

milhoes. Foram recebidas 87 candidaturas, respons£veis por uma procura total que superou em

cerca de 3,1 vezes a dotagao disponivel. Atento o orgamento disponivel, nesta fase, foram

selecionadas 40 EV, tendo sido celebrados Acordos de Financiamento com 35 EV, que

—
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receberao cofinanciamento do FC&QC. No final do ano de 2016 foram aprovadas duas

operates de financiamento a PME. Em fungao da grande procura que se manifestou no primeiro

concurso, o Governo decidiu abrir um novo concurso com uma dotagao de cerca de €18,5

milhoes, que corresponde aos restantes 30% da dotagao inicial, acrescidos do referido reforgo

de €10,9 milhoes do COMPETE2020, do PO Norte, do PO Lisboa e do PO Algarve. Tal

concretizou-se a 4 de janeiro atraves do concurso publico internacional IFD-FC&QC-BA-02/17,

12.4.1.2.2 Linha de Financiamento a Fundos de Capital de Risco (FCR)

A Linha de Financiamento a Fundos de Capital de Risco, com um total de € 220 milhoes

(€100 milhoes do FC&QC, acrescidos de €120 milhoes dos privados), propoe-se apoiar projetos

e empresas com elevadas perspetivas de crescimento e rentabilidade, por via de financiamento

a Fundos de Capital de Risco, visando 0 reforgo dos capitals proprios das PME. A 11 de maio de

2016, foi aberto o concurso publico internacional IFD-FC&QC-FCR-01/16, para selegao de

intermediaries financeiros desta Linha com uma dotagao inicial de € 98,3 milhoes, tendo sido

rececionadas 26 candidaturas, que representam uma procura superior a 2 vezes a dotagao

disponfvel. Face a condicionalismos decorrentes da obrigatoriedade de aplicagao do Codigo dos

Contratos Publicos, e outras circunstancias dai decorrentes 0 concurso sofreu um atraso,

estimando-se o seu encerramento e respetiva contratagao com as Entidades Gestoras de Capital

de Risco no inicio do 2.°, trimestre de 2017. Em qualquer caso, atendendo a boa qualidade das

candidaturas apresentadas pelos Fundos privados concorrentes, que totalizavam uma procura

do dobro do montante disponivel, tambem aqui, tal como aconteceu com os BA, esta em

ponderagao pelo Governo, a abertura de um novo concurso.

2.4.1.2.3 Linha de Financiamento a Operagoes de Capital Reversivel (OCRv)

A Linha de Financiamento a Operagoes de Capital Reversivel, com um total de €40 milhoes

(€20 milhoes do FC&QC, acrescido de €20 milhoes dos privados), tern como objetivo capitalizar

as empresas, aumentar os seus racios de autonomia financeira, melhorar os niveis e a qualidade

de informagao e 0 perfil de gestao e governance das PME. Esta Linha, com uma dotagao inicial

de €19,66 milhoes, encontra-se operacional desde 14 de julho, nesta primeira fase, tratando-se

de uma Linha-piloto disponivel apenas para a Regiao Norte, tern suscitado um interesse

consideravel por varias entidades em realizar operagoes, cujo potencial esta a ser avaliado. A

Linha visa efetuar operagoes de entrada no capital de empresas, que sejam economicamente

viaveis, com racios minimos definidos, em que 0 FC&QC gerido pela IFD entra com um maximo

de € 750 mil por operagao, desde que haja outro investidor institucional que invista identico

montante. Esta ultima restrigao decorre das regras dos fundos estruturais. A ideia e, logo que

possivel, as OCRv poderem serfeitas, tambem, com fundos “nao FEDER”, 0 que permitira, por

exemplo, que a contrapartida da participagao do FC&QC seja realizada pelos proprios acionistas,

nomeadamente transformando suprimentos, ou por outras entidades, que nao investidores

institucionais.

)U if
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2.4.2 Atividade de on-lending e arrangement

Na sequencia de diligencias que vinham a ser efetuadas ja desde 2015, o Governo enviou, em

outubro de 2016, uma notificagao a CE para alargamento da atividade da IFD a operagoes de

on-lending e arrangement, ou seja, atividades de levantamento de fundos junto das suas

congeneres ou de entidades multilaterais a nivel internacional, com vista a sua canalizagao para

a economia nacional. A CE autorizou este alargamento da atividade da IFD em finais de

novembro de 2016. Alem das operagoes de on lending e arrangement, igualmente foi solicitado

a Comissao europeia, que autorizou, a intervengao da IFD em operagoes com empresas midcap

e no ambito do chamado Plano Juncker. Uma vez que os estatutos da IFD nao Ihe permitem, na

sua redagao atual, atuar junto de mid caps, estao em fase de revisao, em coordenagao com o

Governo, para que a atividade agora aprovada possa ser iniciada o mais rapidamente possivel.

No seguimento deste processo, a IFD est£ em negociagao, com o Banco Europeu de

Investimento (BEI), para concessao de urn financiamento de € 500 milhoes a IFD, que esta

repassara aos bancos, assumindo estes o compromisso de Ihe adicionar urn montante

equivalente, fazendo chegar as empresas € 1.000 milhoes em financiamento por capital alheio,

que pode consistir em emprestimos de muito longo prazo. Esta operagao devera ser concretizada

ainda durante o primeiro semestre de 2017.

2.4.3 Gestao Financeira e Patrimonial

Em dezembro, foi atribuida a IFD a gestao financeira do Fundo de Inovagao, Tecnologia e

Economia Circular (FITEC), criado pelo Decreto-Lei n.° 86-C/2016, de 29 de dezembro no

seguimento da Resolugao de Conselho de Ministros n.° 84/2016, de 21 de dezembro, que aprova

o CITec-Programa Capacitar a Industria Portuguesa.

O FITEC tern como objetivo apoiar politicas de valorizagao do conhecimento cientifico e

tecnologico e sua transformagao em inovagao, de estimulo a cooperagao entre Instituigoes de

Ensino Superior, centros de interface tecnologico (CIT) e o tecido empresarial e de capacitagao

para urn uso mais eficiente dos recursos, preservando a sua utilidade e valor ao longo de toda a

cadeia de produgao e utilizagao, nomeadamente atraves da eficiencia material e energetica. O

FITEC tern uma dotagao inicial de € 15 milhoes, dos quais € 5 milhoes, provenientes do IAPMEI,

ja realizados a 29 de dezembro de 2016, e € 10 milhoes, provenientes do Fundo Portugues de

Carbono, realizados a 3 de janeiro de 2017.

No sentido de se poder constituir o fundo antes do final de 2016, foi aberta uma conta de

depdsitos a ordem, em nome da IFD e especificamente para o mesmo, apos autorizagao

concedida atraves do Despacho n.° 236/XXI/2016, de 23 de dezembro, assinado pelo Sr. Ministro

da Economia, Prof. Manuel Caldeira Cabral. p-tt
—Pv
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Tendo sido ja designado o ROC, aguarda-se despacho do Governo referente a nomeagao dos

demais orgaos sociais do fundo para se proceder a sua constituigao legal e fiscal, obtendo-se

dessa forma as devidas condigoes para a transference efetiva de todo o montante a guarda da

IFD, acrescido de eventuais juros de aplicagoes financeiras e deduzido de eventuais encargos

fiscais e outros, para as contas especlficas deste novo velculo. Igualmente se espera, durante o

primeiro trimestre, que a entidade que ira fazer a gestao tecnica do fundo, articulando com a(s)

Tutela(s) definam o regulamento de funcionamento do mesmo, previsto no decreto de criagao do

FITEC.

2.5 Organizagao e Meios

Para o desempenho da Missao que Ihe esta atribulda, e a concretizagao das tarefas necessarias

ao desenvolvimento da sua atividade, com a complexidade propria de urn novo quadro

comunitario de apoio e a constante mudanga na regulagao bancaria a que esta sujeita, foi

prevista uma estrutura de recursos humanos com urn crescimento progressive, caracteristico da

fase inicial de implementagao da IFD e consistente com o aumento esperado da atividade da

mesma. Esse aumento de atividade esta relacionado nao apenas com o aumento de capital sob

gestao dos fundos de fundos, mas tambem com a implementagao da segunda fase do projeto

IFD.

Para 2016, foi proposto em Orgamento da IFD, que integrava a Lei de Orgamento de Estado para

o mesmo ano (Lei 7-A/2016, de 30 de margo), urn quadro total de pessoal com 33 recursos, dos

quais 16 a contratar ao longo do ano, com urn enfoque nas areas de produto e gestao FEEI,

estudos, apoio as atividades e controlo de gestao e reporte, bem como nos departamentos do

controlo interno, areas intimamente ligadas a supervisao obrigatoria em institutes financeiras

como a IFD, supervisionadas pelo Banco de Portugal.

A falta de aprovagao do Plano de Atividades e Orgamento da IFD para 2016 (PA&O 2016 IFD)

determinou a impossibilidade de contratagao de qualquer dos recursos estimados inicialmente

que, nao obstante, continuam a ser essenciais para o correto desempenho da atividade da IFD.

Nesse sentido, foi solicitada a Tutela, no inicio de agosto, autorizagao para recrutamento urgente

de novos quadras com qualificagoes adequadas a natureza financeira da instituigao e nos termos

aprovados em referido Orgamento e PA&O 2016 IFD. Essa autorizagao nao foi concedida,

impedindo o processo de recrutamento previsto para o 4.° trimestre de 2016.

A estrutura funcional da IFD apenas foi influenciada pelo efetivo recrutamento de 1 tecnico para

o departamento de Marketing e Comunicagao, cujo processo de selegao tinha sido iniciado em

2015. Apesar destas dificuldades, no seu conjunto, a IFD dispoe de uma estrutura jovem, com

elevadas competencias tecnicas, promovendo-se os principios estipulados no Plano de

Igualdade de Genera da IFD.
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Caracterizagao da Estrutura Funcional

Habilitagoes Academicas

Feminino Masculino Superior Secundario Basico

Genero
N.° Total Idade

Estrutura Funcional
Pessoas Media

Auditoria Interna

Compliance

Gestao de Riscos

Instrumentos Financeiros

Marketing e Comunica;So

Planeamento, Controlo de Gestao & Estudos

Suporte Operacional

11 42 1

1 35 1 1

39 1 11

22 38 2

1 11 38

2 22 39

136 11

Total 09 38 5 4 8 1

% 44% 89% 11% 0%56%

A estrutura organizacional da IFD, durante 2016e ate a data de elaboragao do presente Relatorio

e Contas, compreende os orgaos sociais, bem como os servigos internos acima especificados,

as fungoes de controlo interno e um back office subcontratado a SPGM. As fungoes de Controlo

Interno da IFD integram os departamentos de Auditoria Interna (DAI), de Gestao de Riscos (DGR)

e de Compliance (DCo), que funcionam de forma independente das restantes atividades

operacionais e representam o mecanismo de avaliagao permanente do funcionamento

operacional da sociedade, aferindo o grau de cumprimento dos objetivos definidos e das normas

e procedimentos que devem conformar a atividade. As demais atividades de suporte sao

asseguradas pelo back office, como referido subcontratado a SPGM, que assegura todas as

tarefas e fungoes conexas com as £reas Administrativa e Financeira, de Recursos Humanos,

Juridica e Contratagao e de Sistemas de informagao e Tecnologia.

A politica de remuneragao dos colaboradores da sociedade e aprovada pelo Conselho de

Administragao, sob proposta da Comissao Executiva, sendo revista periodicamente, e encontra-

se descrita no normativo interno “Politica de Remuneragoes”. Os colaboradores da sociedade

auferem a remuneragao a que t§m direito como contrapartida pelo seu trabalho, sendo fixada

com base em principios definidos nesse normativo, sendo de destacar: as suas competencias

pessoais; o nivel de responsabilidade das suas fungoes; o cargo que exercem; o tempo de

servigo; e o enquadramento de mercado para fungoes equivalentes.

Desde que a legislagao aplicavel o permita, os colaboradores sao elegiveis para um premio de

desempenho, ate um maximo de 20% do salario anual, indexado aos resultados globais e aos

resultados individuals obtidos. Este premio sera fixado de acordo com uma avaliagao a realizar,

anualmente, pelos responsaveis diretos e da qual resultara uma proposta a ser apreciada pela

Comissao Executiva. Esta propora, posteriormente, ao Conselho de Administragao o valor global

para decisao final.

Em todo o caso, em 2016, a politica remuneratoria dos colaboradores da IFD obedeceu aos

principios gerais estabelecidos pelos diplomas legais em vigor, que se encontram devidamente

evidenciados no ponto 2.10.Poressa mesmaordem de razoes, nao houve atribuigao de qualquer

premio de desempenho ou complemento de pensoes. til
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A IFD tern sede social no Porto, na Avenida Fernao de Magalhaes, n.° 1862, 13.° andar, em

instalagoes que ocupa em regime de arrendamento a Sociedade de Transportes Coletivos do

Porto, S.A. (STCP). Entende-se, no entanto, que estas instalagoes nao possuem os requisitos

necessarios para o previsto e necessario incremento da estrutura tecnica, bem como das

necessidades, enquanto sociedade financeira, de procedimentos de seguranga e controlo de

acessos. Preve-se, para breve, a mudanga para espago adequado, acessivel e com as condigoes

necessarias.

O back office da IFD funciona nas instalagoes da SPGM, na Rua Professor Mota Pinto, 42F, 2°

andar -Porto, onde se encontram os servidores centrais e o centro de redes e comunicagoes. A

plataforma redundante para os sistemas informaticos encontra-se em Coimbra.

Em termos de meios tecnicos e de transporte a sociedade dispoe dos equipamentos informaticos

e de comunicagoes necessarios ao funcionamento da equipa e de duas viaturas de servigo para

toda a equipa. A administragao da sociedade nao dispoe, ate esta data, de quaisquer viaturas

ou outros meios de transporte, situagao que se espera possa ser invertida em 2017.

2.6 Analise economica e financeira

Em 2016, a IFD obteve urn resultado antes de impostos positivo de cerca de € 204,4 mil,

representando 15,3% do total dos proveitos apurados e que corresponde a urn aumento face ao

ano anterior de mais de € 500 mil. A Margem Financeira, no valor de € 274,6 mil, reflete uma

diminuigao de 38,3% em relagao a 2015, que se justifica pela queda acentuada verificada ao

nivel das taxas de juro das aplicagoes financeiras.

O Produto Bancario, no valor de € 1,3 milhoes, registou uma variagao positiva de € 887,4 mil

face ao ano anterior. Este acrescimo e justificado por urn maior valor dos Outros Resultados de

Exploragao, decorrente da especializagao de aproximadamente € 1,1 milhoes de proveitos por

custos efetivamente incorridos, associados a gestao do FD&G e do FC&QC.

Os Impostos Correntes estimados ascendem a aproximadamente € 26,7 mil, verificando-se urn

aumento, face a 2015, de € 9,3 mil. Assim a Sociedade obteve urn lucro liquido de € 177,8 mil

que, comparado com o resultado liquido negativo de € 388,5 mil, obtido em 2015, representa urn

acrescimo de € 566,2 mil.
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VariagaoRESULTADOS Ano 2015Ano 2016

%% €uros%€uros €uros

Total de Proveitos 444 946,11 100,0% 888 958.75 199,8%1333 904,86 100,0%

Total de Custos 313 449.14 38.4%1129 472,54 84,7% 816 023,40 183,4%

Margem Flnancelra 444 946,11 100,0% -170 355,38 -38,3%274 590,73 20,6%

Produto Banc£rio 887 377,39 200,1%443 464,81 99,7%1330 842,20 99,8%

Resultado Antes de Impostos 575 509,61 -155,1%204 43232 15,3% -371077,29 -83,4%

Impostos correntes -9 293,15 53,5%-26 679,02 -2,0% -17 385,87 -3,9%

Impostos diferidos

Resultado do Exerdcio 566 216,46 -145,8%177 753,30 13,3% -388 463,16 -87,3%

No exerdcio de 2016 os proveitos totalizaram € 1,3 milhoes, refletindo um aumento de 199,8%

quando comparado com o exerdcio anterior. Esta variagao decorre da aceitagao por parte dos

Programas Operacionais (entidades financiadoras FC&QC e FD&G) da metodologia para calculo

dos custos de gestao dos fundos geridos pela IFD. O aumento verificado na rubrica de outros

rendimentos de exploragao e parcialmente anulado pela redugao verificada na rubrica de juros e

rendimentos similares, resultante da obtengao de menores taxas de juro sobre os capitals

aplicados em Instituigoes de Credito.

VanngaoAno 2015Ano 2016PROVEITOS

it t.c.a. (%)S% CurosCuresturos

-38.3100.00 - 170 355,38

1 059 314,13

274 590.73

1 059 314.13

2039 444 946.11Juros e Rendimentos Simfiares

Outros Rendimentos de ExploragSo 79,41

100,00 888 958,75 199,79100,00 444 946,111333 904,86Total

Nota tc a - taxa de crescimento anual; (t» % do total de proveitos

O valor total dos custos suportados em 2016 ascendeu a cerca de € 1,1 milhoes, sendo que os

gastos gerais administrativos totalizaram € 272,9 mil (20,5% dos proveitos) e os gastos com

pessoal ascenderam a € 840 mil (63% dos proveitos), assumindo assim, em conjunto, a quase

totalidade dos custos.

VariagaoAno 2015Ano 2016CUSTOS

t.c.a. (%)% Curos% CuresCuros

359,38 88,7

0,24 -100,0

14,20 209 740.11 332.0

167,25 95 870.39 12,9

1,62 6 257,28 86.7

1 222,22 113,6

0,090,06 405,28764,66Bicargos comServigos eComssoes

Resultados de reavalagdo carrbial

Gastos Gerais Administrativos

Gastos com Ftessoal

Amortizag&es do Exercicio

Outros Bicargos de Exploragao 01

0,24 0.00

20.46 63 165,62

62,98 744 156,96

1,01 7 219,52

0,17 1 075,78

272 905,73

840 027.35

13476.80

2 298.00 0,24

38,41313 449,141129472,54 84,67 816 023,40 183.40Total de Custos antes de Impostos

Notas tc a - taxa de crescimento anual; % do total de proveitos, Cl inclui impostos (nSo sobre os lucros)

v
Com um valor de Capitais Proprios de, aproximadamente, € 99,8 milhoes, a IFD apresenta uma

autonomia financeira de 94,8%, a qual clara e inequivocamente, demonstra a sua elevada

solvabilidade financeira. O valor do Ativo liquido da IFD, em dezembro de 2016, e de € 105,2

milhdes, sendo de destacar a rubrica aplicagbes em instituigoes de credito, no valor de € 103,6

milhoes (98,5% do ativo).
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BALANCO Vari,Ano 2016

Ativo Total

Passive Total

Capital Pf6prio

105 223 403,07 100,054 99 832 151,03 100,054 5 391252,04 5,494

5 434112,93 5,2% 220 614,19 0,254 5 213 498,74 2363,254

99 789 290,14 94,894 99 611536,84 99,854 177 753,30 0,254

Uma parte do ativo total e referente ao valor do capital inicial do FITEC, colocado a guarda da

sociedade nos ultimos dias do ano, e que sera transferido para aquele fundo mal estejam

reunidas as condigoes para a sua declaragao de inicio de atividade junto das autoridades fiscais.

Refira-se, finalmente, que a Sociedade nao e devedora de quaisquer importancias ao Estado ou

a Seguranga Social, encontrando-se regularizada a sua situagao perante estas Entidades.

Negocios entre a Sociedade e os seus Administradores

Nao se verificaram negocios entre a sociedade e qualquer um dos seus administradores.

Factos relevantes ocorridos apos o termo do exercicio

Apos o termo do exercicio nao ha conhecimento de eventos ocorridos que afetem o valor dos

ativos e passivos das demonstragoes financeiras do perlodo.

2.7 Perspetivas futuras

Ate ao final do 1.° quadrimestre de 2017, dentro da chamada Fase 1 do projeto IFD, preve-se

que estarao disponiveis e em operagao plena cerca de € 1,325 mil milhoes de produtos

financeiros de divida e capital proprio, com base em dotagdes de Fundos Europeus, Estruturais

e de Investimento (FEEI), provenientes dos varios Programas Operacionais do Portugal 2020

(PO Norte, PO Centro, PO Lisboa, PO Alentejo e PO Algarve, COMPETE 2020), e do IAPMEI,

no caso da componente nacional da LCGM, nomeadamente:

• € 1.000 milhoes da Linha de Credito com Garantia Mutua, IFD 2016-2020-Programa

Capitalizar - Portugal 2020 (LCGM), para investimento e fundo de maneio respetivo,

com um m£ximo por operagao de credito pode ir aos € 4,125 milhoes e foi protocolada

com quase todos os bancos a operar em Portugal e com as Sociedades de Garantia

Mutua;

• € 40 milhoes da Linha de operagdes de Capital Reversivel e que corresponde a uma

Linha-piloto disponivel apenas para a Regiao Norte;

• € 33 milhoes da Linha de financiamento e entidades veiculo de Business Angels,

tendo sido celebrado acordos de financiamento com 35 entidades veiculo;

• € 220 milhoes da Linha de operagdes de Capital de Risco, que se aguarda o

encerramento do concurso por forma a celebrar acordos de financiamento com os 24

potenciais concorrentes;

V
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• € 30 milhoes da segunda Linha de financiamento e entidades veiculo de Business

Angels, cujo Aviso de Concurso foi langado em 4 de janeiro de 2017.

Inserido na Fase 1, e no ambito do PO Agores, preve-se que no primeiro semestre de 2017sejam

abertos os concursos para o langamento de ate cerca de € 100 milhoes de solugoes de

financiamento em credito e em capital proprio, a disponibilizar as empresas daquela Regiao

Autonoma ao longo dos proximos anos, geridas pela IFD. Estes novos instrumentos financeiros

reforgarao a oferta nas componentes “linha de credito com garantia mutua” e capital proprio

(Business Angels, Capital de Risco e Capital Reversivel), num montante global de fundos

daquele PO de cerca de € 20 milhoes.

Estao em fase final as negociagoes com as autoridades do PO Madeira, que permitirao a IFD

ficar a gerir as solugoes de instrumentos financeiros de capital proprio, cofinanciados com fundos

estruturais, naquela regiao autonoma.

Preve-se a operacionalizagao durante o ano de 2017, do novo fundo FITEC- Fundo de

Inovagao, Tecnologia e Economia Circular, gerido na vertente financeira pela IFD e na

vertente tecnica pela ANI, que conta com uma dotagao inicial de € 15 milhoes.

No ambito das chamadas Fase 2 e Fase2+1 do projeto IFD, e apos a publicagao da autorizagao

para alargamento do §mbito de atividade da IFD, pela DG ConcorrSncia, no final de novembro

de 2016, foram iniciadas urn conjunto de negociagoes parceiros internacionais, em especial o

Grupo do Banco Europeu de Investimento (BEI/FEI), tendentes a disponibilizar solugoes de

financiamento para pme e mid caps tipicas de urn banco promocional. Espera-se poder vir a

concluir a necessaria articulagao previa com a(s) Tutela(s) e fechar as negociagoes com os

potenciais financiadores e utilizadores ao longo de 2017, algumas delas ja mesmo durante o

primeiro semestre do ano:

• Linha de credito de € 1.000 milhoes, resultante de uma operagao de financiamento de

€ 500 milhoes do Banco Europeu de Investimento - BEI a IFD, que esta repassar£ aos

bancos (on lending), com o compromisso de colocarem urn montante equivalente. O

financiamento sera por prazos muito longos, permitindo, entre outros, que a banca

comercial disponha de urn produto para financiar investimentos das empresas com

periodos longos de recuperagao. Esta operagao devera ser concretizada ainda durante

o primeiro semestre;

• € 500 milhoes de facilidades de credito com origem no programas comunitarios COSME

eInnovfin/Horizonte 2020, no ambito do Fundo Europeu de Investimentos Estrategicos

(EFSI), vulgarmente designado Plano Juncker, com intervengao da IFD e do Sistema

Nacional de Garantia Mutua. Estas operagoes serao desenhadas, negociadas e,

eventualmente contratadas ainda durante o primeiro semestre de 2017;
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• Esta em fase de concegao o Fundo Capitalizar - Reestruturagao e Crescimento,

fundo que se pretende venha a ser dotado por fontes diferentes dos fundos estruturais,

eliminando, deste modo, algumas das restrigoes que os mesmos colocam as operagoes

com as empresas, e onde serao incorporadas solugbes para areas especlficas que os

fundos estruturais nao podem cobrir, como sucessao empresarial, reestruturagoes e

turnarounds, revitalizagao, debt e equity corwdfunding e securitizagao, bem como

operagoes de capital reversivel com regras de elegibilidade mais flexiveis.

Para alem das iniciativas anteriormente descritas, em fase de concegao e afinagao tecnica, ou

mesmo ja em concretizagao oficial, mas naturalmente sempre sujeitas a validagao final pelas

autoridades e Tutela, outros contactos e iniciativas ganham corpo, nesta fase, dentro da

estrategia definida de assungao da IFD como o “banco promocional Portugues". Estao nesse

dominio os contactos com o KfW e o Banco do Conselho da Europa, para novas operagoes de

on lending, a presenga nas iniciativas da Plataforma Europeia de Securitizagao, que permitirao

reativar o mercado de securitizagao para PME e mid caps no nosso Pals, ou mesmo a entrada

em areas novas, como a economia social, a agricultura e ao mar, a cultura ou as iniciativas

ligadas a formagao superior e pos-graduada dos futuros empreendedores.

Trata-se de areas em que a afirmagao de uma instituigao forte com capacidade de criagao e

desenvolvimento de solugoes, isto e, urn verdadeiro centra de saber, sao fundamentals para

Portugal e par ao financiamento da sua economia, onde acreditamos que a IFD podera vir a

marcar a diferenga na oferta integrada de solugoes.

Tudo isto sera tanto mais potenciado quanto a sociedade possa dispor, como esperamos, dos

meios humanos e tecnicos, bem como de loglstica, necessarios a prossecugao desta missao.

2.8 Agradecimentos

O Conselho de Administragao expressa o seu profundo agradecimento a todos os que

cooperaram no sentido da correta prossecugao da missao e dos objetivos da IFD,

nomeadamente ao Acionista, aos Ministerios da Economia, das Finangas e do Planeamento e

Infraestruturas, aos Programas Operacionais Regionais e COMPETE 2020, ADC e IAPMEI, aos

Governos Regionais dos Agores e da Madeira, respetivos Programas Regionais e demais

entidades associadas, bem como aos seus colaboradores.
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As Associates e Confederates empresariais, e devido um agradecimento pelo papel ativo na

discussao das necessidades das empresas e das principals linhas orientadoras dos produtos e

servigos a oferecer pela instituigao, o mesmo servindo para a banca, entidades do sistema de

garantia mutua, operadores de capital de risco e business angels a atuar em Portugal.

A Comissao Europeia, em especial a DG Concorrencia, ao Grupo do Banco Europeu de

Investimento / Fundo Europeu de Investimento, a Associagao Europeia de Bancos Publicos

(EAPB), bem como aos nossos congeneres europeus, em especial o KfW e ICO, igualmente um

agradecimento pelo seu apoio e cooperagao institucional.

Finalmente, um agradecimento muito especial as equipas da IFD e da SPGM, que atua como

back office da IFD, pelo seu continuo esforgo e dedicagao a este projeto. Igualmente aos

restantes membros dos orgaos sociais, Mesa de Assembleia Geral e 6rgao de Fiscalizagao.

2.9 Factos subsequentes

A 10 de Janeiro de 2017, o Professor Dr. Eduardo Cardadeiro renunciou as fungoes de

Administrador e Presidente da Comissao de Auditoria da IFD, com efeitos a 28 de fevereiro de

2017. Desde ja se expressa o nosso agradecimento pelo esforgo e dedicagao demonstrado

durante o exercicio das suas fungoes.

2.10 Cumprimento das Orientagoes Legais

Apresenta-se o cumprimento das orientagoes legais, em conformidade com o oficio 1238 de 23

de fevereiro de 2017, da DGTF.

Objetivos de gestao e Plano de Atividades e Orgamento

Este ponto encontra-se devidamente justificado no ponto II. Missao, Objetivos e Politicas do

Relatorio do Governo Societario, que integra este documento.

Evolugao do prazo medio de pagamentos

A IFD, como empresa publica financeira, nao se encontra abrangida pelas obrigagoes previstas

na RCM n.° 34/2008, de 22 de fevereiro, no entanto, divulga-se a evolugao do prazo medio de

pagamentos a fornecedores (PMP), que foi calculado conforme o Despacho n.° 9870/2009, de

13 de abril do Ministerio das Finangas e Administragao Publica.

%
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Prazo medio de pagamentos no 4°trimestre de 2016

Variagao 16/15

PMP 2016 2015
Valor %

Prazo (dias) 17 32 188%49

A variagao do PMP a fornecedores no 4° trimestre de 2016 face a 2015 foi influenciada pela

faturagao da STCP a IFD, referente ao arrendamento de instalagoes do ano de 2016, que so

ocorreu no final do ano.

Atrasos nos pagamentos (arrears)

A seguinte tabela apresenta as dividas vencidas em 2016 de acordo com o artigo 1.° do Decreto-

Lei 65-A/2011

Dividas vencidas a 31de dezembro de 2016

Dividas vencidas de acordo com o Art.1.° DL 65-A/2011

Dividas Vencidas (€) 0-90 dias
90-120 dias 120-240 dias 240-360 dias > 360 dias

Aq. de Bens e Servigos

Aq.de Capital_
92 285,63

0,00 0,00Total 92 285,63 0,00 0,00

Cumprimento das recomendagdes do acionista

Foi dado cumprimento as recomendagoes emitidas pelo acionista Diregao Geral do Tesouro e

Finangas na Assembleia Geral de aprovagao de contas de 2015, realizada a 29 de margo de

2016, no sentido de:

• Elaborar e divulgar o relatorio anual sobre prevengao da corrupgao, nos termos do n.°1

do artigo 46.° do Decreto-Lei n.° 133/2013, de 3 de outubro.

• Elaborar e divulgar o relatorio anual sobre remuneragoes pagas a mulheres e a homens,

nos termos do n.° 2 da RCM n.° 18/2014, de 7 de margo.

• Apresentar o Relatorio do Governo Societario para 2015, reformulado nos termos

evidenciados pela Unidade Tecnica de Acompanhamento e Monitorizagao do Setor

Publico Empresarial (UTAM). \

A IFD aprovou em reuniao do Conselho de Administragao, de 12 de abril de 2016, os

seguintes documentos solicitados pelo acionista:
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• O Plano de Prevengao de Riscos de Corrupgao e Infragoes Conexas foi elaborado de

acordo com a Lei 54/2008, de 4 de setembro, tendo-se focado nos aspetos gerais da

sociedade. O documento foi submetido ao acionista, via plataforma da DGTF, SiRIEF, a

18 de abril de 2016.

• O Plano de Igualdade de Genera foi elaborado nos termos das Resolugoes do Conselho

de Ministros 19/2012, de 23 defevereiro, 103/2013, de 13 de dezembro e 18/2014, de 7

de margo, tendo-se verificado uma efetiva igualdade de generos no processo de

recrutamento. O documento foi submetido ao acionista, via plataforma da DGTF, SIRIEF,

a 13 de abril de2016.

• A nova versao do Relatorio e Contas para 2015 da IFD, que integra o Relatorio do

Governo Societario e foi elaborada em conformidade com as instrugoes da UTAM, foi

igualmente submetida a 13 de abril, tendo merecido parecer positivo desta entidade.

Remuneragoes

Orgaos Sociais

As remuneragoes dos membros dos orgaos sociais foram condicionadas pela aplicagao das

orientagoes relativas as remuneragoes vigentes em 2016, de acordo com as regras aplicaveis as

empresas publicas e as sociedades financeiras, conforme os seguintes diplomas: Deliberagao

Social Unanime por Escrito (DUE), de 23 de Dezembro de 2014, nos termos do despacho n°

2630/14- SEF; Decreto-Lei 71/2007, de 27 de margo e Decreto-Lei 8/2012, de 18 de janeiro, que

regula o Estatuto do Gestor Publico; RCM n.° 16/2012, de 14 de fevereiro, que procede a

definigao de categorias e criterios para fixagao do vencimento mensal do Gestor Publico; artigo

10.° do Decreto-Lei 155/2014, de 21 de outubro, que aprova os estatutos da IFD; artigo 2° da

Lei 75/2014, de 12 de setembro que define as redugoes remuneratorias; artigo 2° da Lei 159-

A/2015, de 30 de dezembro, que calcula a sua eliminagao; artigo 2° da Lei 159-D/2015, de 30

de dezembro, que estabelece a extingao da sobretaxa de IRS; e artigos 18.° e 20.°, da Lei 7-

A/2016, de 30 de margo, que estipulam a manutengao dos limites impostos no subsidio de

alimentagao, horas extra e trabalho noturno, bem como, o pagamento do subsidio de Natal em

duodecimos. Em 2016, nao foram atribuldos de premios de gestao ou complemento de pensoes,

nem pago qualquer montante a tltulo de indemnizagao aos membros dos orgaos sociais.

Estatuto remuneratorio Mesa da Assembleia GeraI

Remuneragao Anual2016 (€)Mandato Valor Fixo da

Scnha

Presenga

Redugoes

Remuneratorias Remuneratoria Bruto Final

4=1-2+3

Reversao Valor
Cargo Nome Bruto

(Inicio- Fim)
(1)

(€) (2) (3)

0,00 0.00 650,00

400,00

650,00

400,00

2015-2017 Presidente Antonio Jos6 da Gloria Santos Gaspar

2015-2017 Secreteria Maria de Lurdes Pereira Moreira Correia de Castro

650,00

400,00 0,00 0,00

1050,00 0,00 0,00 1050,00
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Nomeagao do Conselho de Administragao

Designagao OPRLO

Entidado Entidade

de Pagadora

Origem (O/D)

Mandato
N.°de

Mandates
Cargo Nome Sim/

Nao
(Inicio - Fim) DataForma

Conselho de Administragao

Presidents NSo

Executive
DUE 23/12/2014 12015-2017 Alberto Joio Coraceiro de Castro

Maria Estela Guedes Barbosa Rodrigues

de Magalhcies Barbot
12015-2017 Vogal Nio Executivo DUE 23/12/2014

Comissao Executive

Vice-Presidente
Executivo

2015-2017 Vogal Executivo

2015-2017 Vogal Executiw

DUE 23/12/2014 S SGM D 12015-2017 Jos£ Fernando Ramos de Figueiredo

DUE 23/12/2014

DUE 23/12/2014

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Maria Joao de Freitas Arriscado Nunes

1

1

Comissao de Auditor ia

Eduardo Mguel Vicente de Almeida

Cardadeiro

2015-2017 Vogal Nao Executivo Richard Fowler Pelly

2015-2017 Vogal Nao Executivo Altina Sebastian Gonzalez

DUE 23/12/2014 12015-2017 Vogal NSo Executivo

1DUE 23/12/2014

DUE 23/12/2014 1

Nota 1: OPRLO - Opgao pda Remunerag§o do Lugar de Origem; O/DiOrigenVDestino

Nota 2: O Dr. Jos6 Fernando Rgueiredo exerceu o seu direito de opgSo pelo vencimento do lugar de origem, comBrrite da remuneragSo m6dla dos uftimos trfts

anos do lugar de origem, sendo igualmente fimitado ao vencimento do R-eskJente da Corrissio Instaladora da IFD, a que corresponds uma remuneragSo base

mensal de € 13.500. Tal direito foi acordado com o Governo emfungSes na data do do convite para a Vtce-Resktencla do Conselho de Administragao e

FYasIdftncia da Comissao Executiva da IFD.
Fol soBcitado parecer formal que aguarda resdugao, sendo que o processamento de saterios encontra-se em conform'dade como referido DUE

Nota 3: O Professor Dr Eduardo Cardadeiro renunciou its suas fung&es de Adfrinlstrador e FYesklente da CorrissSo de Auditoria da IFD a 10 de janeiro de 2017

Membros do Conselho de Administragao em acumulagao de fungoes

Acumulagao dc Fung6os

Mctriiro do Orgao dc Adinnistraÿao Regime

(ptiblico/privado)
Enlidado Funt°

Conselho dc Administragao

privado

privado

privado

privado

Professor CatedrAlico convidado

Preaidentedo Conselho Focal

Presidentsdo Conselho Focal

Administrador N3o Executivo

Ikwersidade CalrSBca Portuguesa

MXa-Engi

linker

Mystic River (Douro AziJ)

Investment Committee da Portuguese Ventura Capital

Initiative

Porto de leixfies

Metro do Porto SA

Alberto Joflo Coraceiro de Castro

Membra

pubitco

publico

Provedor do CSente

Vice-Presidents da Mesa de Assembler GeraI

Membra da Comissfio de Auditoria/Mambro do
Conselho de Administragao

SOcia-Gerente

Senior Advisor

privadoREN Redes Energdicas Nacionais SGPS

Maria Esteta Guedes Barbosa Rodrigues de MagaWes Barbot
privado

privado

ALETSE

VOUNGNETWORK, Marketing e ComunjcagSo, Lda

C oirissao Executive

JoaS Fernando Ramoa de Figueiredo Presidents Conselho de Admirastragdo nflo executivo
AECM- Associat°Europeia de InstHukjOes de Garantia Presidents Honordrio Especial

GNGI - Rede Mundial de InsUtiiÿSes de Garantia

SPGM publico

Coordenador

Ricardo Jorge da Fonseca Luz Risk Advisory Group for Horizon 2020 - CE Porto consultor

Assoc10580 CatOfica irterrncionalao Servÿo da Juventude
Fernkina - IPSS
UnSo das juntas de frogueslas de lorddo do Ouro e

Massardos_

privadoMembra da Mesa da Assembled GeraI
Maria Jo5o deFreitas Arriscado Nunes

pubKcoVogal

Comssao de Auditoria

privadoEduardo Mgud Vicente de Almeida Cardedoro Unhersidade AutOnomo de Lisboa Professor Associado

Membra do Consdho de Administrate
Membra do Consdho de Administrate
Membra do Conselho de Administrate
Membra do Consdho de Adminbtrat0
Membra do Consdho de Administrate
Consdheiro

SocialInvestment BusinessFoundation

SocialInvestment BusinessLid

Strategic Banking Corporation ofIreland

Microbank

Draper Espritpic

EuropeanInstitute of Technology_

Rkhard Fowler PeBy

privado

privado

Banco Caixa Geral (Espanha)

Grupo Empresarial San Jos6

Universidade Compiutensede Madrid

Admirastradora N80 Executiva

Administradora NSo ExecJiva

Professora deFineness

Altina Sebastian Gonzalez

%

~-jcÿ
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Estatuto do Gestor Publico do Conselho de Administragao

Estatuto do Gestor Publico

Classificagao Remuneragao mensal bruto (€)

Vencimento Despesas de

Mensal Representagao

Fixado
Nome

(S/N) (A/B/C)

Conselho de Administragao

Alberto Jo5o Coraceiro de Castro

Maria Estela Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhaes

Barbot

S A 1 430,69

S A 1 144,55

Comissao Executiva

Jos6 Fernando Ramos de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Maria Jo3o de Freitas Arriscado Nunes

2 060,19

1 831,28

1 831,28

5 150,48

4 578,20

4 578,20

S A

S A

S A

Comissao de Auditoria

Eduardo Mguel Vicente de Almeida Cardadeiro

Richard Fowler Pelly

Altina Sebastian Gonzalez

1 907,58

1 526,07

1 526,07

S A

S A

S A

Remuneragao anual do Conselho de Administragao em 2016

Remuneragao Anual - 2016 (€)

Nome Variavel Reversao Valor Bruto

Final

Redugao

Remuneratoria Remuneratoria

Fixa
Valor Bruto

<6H3)-(4W5)(3)=<1)+<2) (4) (5)Conselho de Administragao (1) (2)

Alberto Jo3o Coraceiro de Castro

Maria Estela Guedes Barbosa Rodrigues de Magalh§es

Barbot

19 028,2020 029,66 1 001,4620 029,66

15 222,4816 023,70 16 023,70 801,22

Comissao Executiva

Jos6 Fernando Ramos de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Ellsio Fernando Moreira Brandao

Maria Joao de Freitas Arriscado Nunes

1 741.92 89 126,75

1 548,33 79 223,72

129,02 6 745,74

1 548,27 79 224,00

96 829,00

86 070,16

7 513,19

86 070,16

96 829,00

86 070,16

7 513,19

86 070,16

9 444,17

8 394,77

896,47

8 394.43

Comissao de Auditoria

Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro

Richard Fowler Pelly

Altina Sebastian Gonzalez

1 615,91

1 068,25

1 068,25

25 090,21

20 296.73

20 296.73

26 706,12

21 364,98

21 364,98

26 706,12

21 364.98

21 364.98

4 967,54 354 254,56381 971,95 32 684,93

Beneficios Sociais do Conselho de Administragao em 2016

Beneficios Sociais (€)

Regime de Protecgao

Social
OutrosSubsidio de Refeigao

Montante

pago Ano

Nome Segurode Segurode

Encargo Saude Vida

Anual
Identificar ValorIdentificarValor / Dia

Conselho de Administragao

Alberto JoSo Coraceiro de Castro

Maria Estela Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhaes

Barbot

Seg Social 4 519,20

Seg Social 3 615,34

Jos6 Fernando Ramos de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Elisio Fernando Moreira BrandSo

Maria Jo5o de Freitas Amscado Nunes

Seg Social 21 167,60

973.56 Seg Social 18 815,63

2 045,16

973.56 Seg Social 18 324.93

4,27

CGA

4.27

Eduardo Mguel Mcente de Almeida Cardadeiro

Richard Fowler Pelly

Altina Sebastian Gonzalez

Seg Social

Seg Social

Seg Social

5 958,92

4 820,47

4 820,47

1947,12 84 087,74

RELATORIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAQAO 31



ttIFD RELATORIO E CONTAS 2016
d>OMWMkhui'la

Encargos com viaturas do Conselho de Administragao

Encargos com Viaturas -2016

Gasto

Anual

com

Rendas

N.° Prest.

Contratuais

Remanescentes

Valor de

referenda Modalidade

da viatura

Valor da

Renda

Mensal

Nome Viatura Celebragao

atribuida de contrato

Ano Ano

Inicio Termo

Conselho de Administragao

Alberto JoSo Coraceiro de Castro

Maria Estela Guedes Barbosa Rodrigues

de MagalhSes Barbot

Comissao Executiva

Jos6 Fernando Ramos de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Maria Jo5o de Freitas Arriscado Nunes
N3o existem viaturas atribufdas em 2016

Comissao de Auditoria

Eduardo Miguel Vicente de Almeida

Cardadeiro

Richard Fowler Pelly

Altina Sebastian Gonzalez

Gastos com Deslocagdes em Servigo da Comissao Executiva

Gastos anuais associados a Deslocagoes em Servigo (€)

Outras
Gasto total

com viagens

Deslocagoes Custocom Ajudas de

em Servigo Alojamento Custo

Nome

Identificar Valor

Conselho de Administragao

0,00Josd Fernando Ramos de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Maria Joao de Freitas Arriscado Nunes

3 639,60 3 639,60

460,80 460,80

KM

KM

4100,40

Nomeagao do Revisor Oficial de Contas (ROC)

Identificagao SROC/ROC Designagao N.°de

Mandatos Mandatos

exercidos exercidos na

no grupo socicdade

N.° deMandato

N.°
Cargo N.° registo

CMVM

Data do

Contrato
Datailnicio - Rm) inscrigao

OROC

FormaNome

Oliveira Reis e Associados, SROC, Lda.
representada por Joaquim Oliveira de Jesus

23 20161381 DUE 22/01/2015 09/06/2015 1 12015-2017 Efectivo

Apos o falecimento, em fevereiro de 2016, do Dr. Jose Vieira dos Reis, o representante efetivo

da sociedade Oliveira, Reis e Associados, SROC, Lda, foi substituido pelo representante

suplente, Dr. Joaquim Oliveira de Jesus.

Estatuto remuneratorio do ROC

Valor Anual do Contrato Prestagao de Servigos 2016 (€) Valor Anual de Servigos Adicionais 2016 {€)

Bruta Redugoes Reversao Valor Final

(3) 4=1-2+3

Nome Bruta Redugoes Reversao Valor Final

4=1-2+3(3) (1) (2)(2)(1)

\

0,000,00 0,00 0,00Oliveira Reis e Associados, SROC, Lda 10 200,00 0,00 0.00 10 200,00

Nota: A este rrontante acresce o IVA d taxa legal emvigor.

)M ty
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Restantes Colaboradores

Em 2016, a politica remuneratoria dos colaboradores da IFD foi condicionada pela aplicagao das

orientagoes relativas as remuneragoes vigentes em 2016, nomeadamente, dos seguintes

diplomas legais: artigo 2° da Lei 75/2014, de 12 de setembro que define as redugoes

remuneratorias; artigo 2.° da Lei 159-A/2015, de 30 de dezembro, que calcula a sua eliminagao;

artigo 2.° da Lei 159-D/2015, de 30 de dezembro, que estabelece a extingao da sobretaxa de

IRS; e artigos 18.° e 20.°, da Lei 7-A/2016, de 30 de margo, que determinou a manutengao das

limitagoes a atribuigao de subsidio de alimentagao, horas extra e trabalho notumo, a nao

atribuigao de premios de desempenho ou complementos de pensoes e o pagamento do subsidio

de Natal em duodecimos.

Estatuto do Gestor Publico

Em 2016, a IFD cumpriu com o estipulado nos artigos 32° e 33° do EGP, designadamente, os

membros do Conselho de Administragao nao procederam a qualquer utilizagao, ao servigo da

empresa, de cartoes de debito ou credito, nem foram reembolsados de quaisquer despesas que

se insiram no ambito do conceito de despesas de representagao pessoal.

Gastos com Comunicagoes Mdveis do Conselho de Administragao

Gastos com Comunicagoes Moveis (€)

Nome Plafond Mensal

Definido
ObservagoesValor Anual

Conselho de Administragao

Alberto Jo3o Coraceiro de Castro

Maria Estela Guedes Barbosa Rodrigues de MagalhSes

Barbot

Comissao Executiva

Jos6 Fernando Ramos de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Maria Joao de Freitas Arriscado Nunes

80,00

80,00

80,00

324,54

653,54

360,37

Comissao de Auditoria

Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro

Richard Fowler Pelly

Altina Sebastian Gonzalez

1338,45

J&J1 ft
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Gastos anuais associados a viaturas do Conselho de Administragao

Gastos anuais associados a Viaturas (€)
Plafond

Mensal

para

Combustivel

Nome
ObservagoesCombustivel Portagens Total

Conselho de Administragao

Alberto Jo3o Coraceiro de Castro

Maria Estela Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhaes
Barbot

Comissao Executiva

Jos6 Fernando Ramos de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Maria Joao de Freitas Arriscado Nunes

515,05

457,82

457,82

Nao existem gastos anuais associados a viaturas em
2016

Comissao de Auditoria

Eduardo Niguel Vicente de Almeida Cardadeiro

Richard Fowler Pelly

Altina Sebastian Gonzalez

Despesas nao documentadas

A IFD cumpriu com o disposto do n.° 2 do artigo 16.° do Decreto-Lei 133/2013, de 3 de outubro

e com o artigo 11° do EGP, nao tendo sido realizadas quaisquer despesas nao documentadas

ou confidenciais.

Relatorio sobre remuneragoes

Foi cumprido o disposto no n.° 2 da Resolugao do Conselho de Ministros 18/2014, de 7 de margo

atraves da elaboragao do Plano de Igualdade de Genera que se encontra divulgado no site da

IFD em www.ifd.pt.

Relatorio anual sobre prevengao da corrupgao

A IFD aprovou em abril de 2016 o Plano de Prevengao de Riscos de Corrupgao e Infragoes

Conexas, tendo sido atualizado no relatorio identificativo das ocorrencias, ou risco de ocorrencias

no ambito das varias tipologias de corrupgao descritas na alinea a) do n.° 1 do artigo 46° do

Decreto-Lei 133/2013, de 3 de outubro.

Contratagao Publica

A IFD esta sujeita a aplicagao do Codigo dos Contratos Publicos (CCP), aprovado pelo Decreto-

Lei 18/2008, de 29 de janeiro, por forga do disposto no Artigo 13.° n.° 1 dos seus estatutos,

publicado pelo Decreto-Lei 155/2014, de 21 de outubro. A IFD norteia-se pelos principios da

igualdade, da nao discriminagao e da transparency, sem perder de vista outros valores

igualmente relevantes como sejam a boa gestao economico-financeira dos recursos publicos e

a selegao de propostas convenientes para o interesse publico.

__
1
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Os procedimentos intemos para a contratagao de bens e servigos encontram-se descritos no

Manual de Procedimentos da IFD, que se encontra em fase de atualizagao.

Em 2016, a IFD nao adjudicou qualquer contrato de valor superior a € 5 milhoes.

Sistema Nacional de Compras Publicas

A IFD nao aderiu ao Sistema Nacional de Compras Publicas (SNCP), desenvolvendo e

comunicando os seus procedimentos de contratagao ptiblica, quando aplicavel, atraves da

plataforma de contratagao publics VortalGov e atraves do portal dos contratos publicos Base.

Frota Automovel

A IFD tern duas viaturas de servigo em regime de aluguer operacional, adquiridas em 2015. Em

2016 nao adquiriu qualquer viatura.

Entende-se que as limitagoes previstas no n.° 3 do artigo 96.° do Decreto-Lei 18/2016, de 13 de

abril (DLEO 2016) nao se aplicam a IFD, nomeadamente, a manutengao dos valores de 2015

associados aos gastos com a frota automovel e a redugao do n.° de veiculos em utilizagao face

a 2015, dado que se encontra no seu segundo ano de atividade e num processo em que existem

expectativas fundadas de forte aumento de atividade, em conformidade com a excegao prevista

no n.° 4 do mesmo artigo 96.° do DLEO 2016.

Redugao dos Gastos Operacionais

Em conformidade com o ponto anterior, entende-se que as medidas de redugao dos gastos

operacionais do artigo 96.° do DLEO 2016 nao se aplicam a IFD, por se encontrar no seu

segundo ano de atividade e num processo em que existem expectativas fundadas de forte

aumento de atividade, devidamente justificado e aceite pelas Tutelas.

O peso dos Gastos no Volume de Negocios em 2016 e muito inferior ao valor verificado em 2015

devido, essencialmente, ao aumento do volume de negocios verificado durante este ano. Este

aumento (de 200%) esta relacionado com dois factos: por urn lado, o ano de 2015 foi o ano de

inlcio de atividade da IFD, atividade essa que, efetivamente, apenas teve impacto real nos gastos

e rendimentos da instituigSo a partir do ultimo trimestre, pelo que o ano de 2015 apresenta

valores muito baixos para todas as rubricas consideradas; por outro lado, o ano de 2016 viu

serem iniciados os procedimentos operacionais de colocagao de fundos junto dos intermediaries

financeiros, com a consequente cobranga de custos de gestao aos fundos de fundos geridos

pela IFD.

Devido a este aumento da atividade da IFD, bem como ao facto de as contas de 2015 nao terem \ \

abrangido os 12 meses do ano de gastos efetivos, praticamente todas as rubricas de gastos da / jt
IFD sofreram urn aumento, ao contrario do que e recomendado no Oficio 1238 da DGTF, de 23 1ÿ57,
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de fevereiro de 2017. De facto, as redugoes implicitas no Plano de Redugao de Custos patente

no n° 12 daquele oficio nao sao consentaneas com o aumento de atividade da IFD verificado

durante o ano de 2016, pelo que se entende nao ser aplicavel a IFD aquele Plano.

Plano de Redugao de Custos

(valortsemt)

\Absol. Var. % \Absol. Var.%

2016/2012

2014 2010

Exec. Exec.

2016

Exec.

2015

Exec.
PRC Meta

2016/2015

•160%(1) EBITDA •363 858 581 767217 909 na n.an.a n.a

332%(2) Gastos Administrative* 272 906 63 166 209 740 n.a n.an.a n.a

95 870 13%(3) Gastos com o pessoal 840 027 744 157 n.an.an.a n.a

0 0%(4) IndemnizagSes pagas por resdsao 0 0 n.a n.an.a n.a

6 958 0%(5) Impacto da revers3o das reduces remunerat6rias 6 958 0 n.an.a n.an.a

298 652 37%(6) Gastos Oparaclonais » (2)+{3H4)-{5) 1 105 975 007 323 n.a n.an.a n.a

200%(7) Volume de Neg6cios (VN) ou Produto Bancdrio 1 330 842 443 465 807 377 n.a n.an.a n.a

-1 -54%0,83 1,82(8) Peso dos Gastos/VN (6)/(7) n.an.a n.an.aredugio face a 2015

Comunicagdes 12 199 345%15 737 3 538 n.a n.an.a*ao ano de 2015 n.a

Deslocagdes/Estadas -1 444 -5%26 696 28 140 n.a n.a*ao ano de 2015 n.a n.a

de custo 0 0%0 0 n.a n.an.a*ao ano de 2015 n.a

0%Numero Total RH (OS+CD+Trabaihadores) 017 17 n.a n.an.a n.a

N.° de 6rggos Socials (OS) -1 -11%8 9 n.an.an.a n.a

3 0 0%N.B Cargos de Oiregiio (CD) 3 n.a n.an.a n.a

N.° Trabalhadores (sem OS e sem CD) 20%6 5 1 n.a n.an.a n.a

0 0%N.°de viaturas 2 2 n.a n.an.a n.areducSo face a 2015

11 910 0%Gastos com viaturas 11 910 0 n.an.azaoano de 2015 n.a n.a

Auditorias conduzidas pelo Tribunal de Contas

No decurso de 2016, a IFD nao foi objeto de qualquer auditoria por parte do Tribunal de Contas.

Divulgagao de Informagao

A IFD cumpre com o dever de divulgagao de informagao junto da Diregao Geral do Tesouro e

Finangas (DGTF), encontrando-se disponivel toda a informagao requerida no portal das

empresas do Setor Empresarial do Estado.

Informagaopresente no site do SEE da DGTF

Cumprimento Data da

S/N/NA. atualizagao
Informagao a constar no site do SEE

out/2015

out/2015
jan/16

5Estatutos

Caracterizag3o da Empresa

Fung2o de tutela e adonlsta

Modelo de Governo/Membros dos 6rg3os Sodais

- Identificagao dos <3rg5os Socials

- Estatuto Remuneratdrio Fixado

- Divulgagao das Remuneragoes

- Identificagio das fungSes e responsabilidades dos membros do CA

- Apresentagao das sinteses curriculares dos membros dos 6rg3os Socials

Esforpj Financeiro Publico11
FichaSfntese

Informagao Financelra hlstdria e atual

Prlndplos de Bom Governo

- Regulamentos internos eexternos a que a empresa estil sujelta

-Transagoes relevantes comentidades relacionadas

- Outras transagSes

Andlise da sustentabilidade da empresa nos domfnios:

- Econdmico

- Social

- Ambiental

AvallagSo do cumprimento dos Prlndplos de Bom Governo

Cddigo de Etlca_

S

S

mar/17
out/15

mar/17

mar/17
mar/17

S

S

S

s
s

N.A

mar/17
mar/17

S

s

mar/17

mar/17
mar/17

S
V

s
s

mar/17

mar/17

mar/17

mar/17
mar/17

S

S

yA- Ojs
S

s

1) A IFD n3o recorreu a qualquer financiamento
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Quadro resumo do cumprimento das Orientagdes Legais em 2016

Cumprimento Quantificagao

Justificagao/Referencia ao ponto do RelatdrioCumprimento das Orientagoes legais ou
S/N/NA Identificagao

AlFDainda aguarda a definigao de novos

objetivos pelo acionista em conformidade

comas novas opgoes estrategicas para a IFD

Este ponto foi condicionado pela falta de

aprovagao do PAO 2016

Ob}etK/os de GestSo NA

Metas a atinglr constantesno PAO 2016

Grau de execugSo do orgamento carregado no SIGO/SOE

NA

NA

Avariag5o face a 2015 foi condicionada pela

faturagio da renda de instalagfies da STCP a

IFD em 2016 ter ocorrido no final do ano
Evolug3o do PMP a fornecedores S 32

Dh/ulgag3o dos Atrasos nos Pagamentos {"Arrears")

Recomendagdes do adonlsta na ultima aprovag3o de contas

Elaborar e dlvulgar o relatorio anual sobre preveng3o da corrupgao

El abora r edivulgar o relatorio anual sobre remunerates pagas a mulheres

ea homens

Reformular o Relatorio do Governo Socletario para 2015 de acordo com a

anallse da UTAM

Remunerates
N3o atribulg3o de premios de gestao

CA - redugoes e reversbes remuneratorias vigentes em 2016

Fiscal izag3o - reduces ereversoes remuneratorias vigentes em 2016

Auditor - redugSes e reversfies remuneratorias vigentes em 2016

Restantes trabalhadores - redugSes e reversoes remuneratorias vigentes em

2016

Restantes trabalhadores - proibigSo de valorizagdes remuneratorias, nos

termos do art* 38.8 da Le| 82-8/2014
EGP - art.® 32.8 e art.® 33.« do EGP

N3o utilizag3o decartfies decredlto

N3o reembolso dedespesas de representagSo pessoal

S 92 285,63 €

Os relatdrlos solicitados foram aprovados em

reuniao do Conselho deAdminlstragiode 12

deabrll de 2016, tendo sido remetldos ao

acionista, via SIRIEF, ate 18 deabrll. O

Relatorio do Governo Socletario mereceu

parecer positivo da UTAM

S

S

s

s

23 964,98 €

3 752,41 €

S

S

N3o foi contratado Auditor ExternoNA

4 227,96 €S

s

s
s

Valor mensal atrlbuido a cada urn dos

Administradores Executivos

N5o houve viaturas atrlbuidas ao Conselho de

Administrate

80,00 €SValor miximodas despesas associadas a comunlcagoes

Valor maximo de combustivel e portagens afeto mensalmente as viaturas de

servigo

Despesas n3o documentadas ou confidendais - n.9 2 do art.® 16 do RJSPE e

artlgo 11.8 do EGP

Proibigao de realizagao de despesas nio documentadas ou confidenciais

PromogSo da Igualdade salarial entre mulheres e homens - n.® 2 da RCM n.®

18/2014
Eiaboragao e divulgag3o do relatorio sobre as remuneragSes pagas a

mulheres e homens

ElaboragSoedivulgagSo do relatorio anual sobre a prevengao da corrupgao

Contratag3o Publica

Aplicag3odas Normas de contratag3o publica pela empresa

AplicagSodas normas de contratagao publica pelas participadas

Contratos submetidos a visto previo do TC

NA

S

wwwifd ptS

www.ifd.ptS

s

AIFD n3o temempresas participadas

AIFD n3o efetuou contratos suscetiveis de

visto previo do TC

Em 2016 nio houve qualquer auditoria por

parte do TC

NA

NA

Auditorias do tribunal de Contas NA

Parque Automdvel

N.® de Viaturas

Gastos com Viaturas

viaturas adquiridas no final de 2015

Entende-se que a IFD configure o regime de

excegSo previsto no n.® 4 do art® 96 do DLEO

2016, dado que se encontra no seu segundo

ano de ativldade e num processo de forte

aumento de atividade, em conformidade com

a proposta de PA&O para 2016_

2S

NA 11909,87 €

Gastos Operadonais das Empresas Publicas NA

\

RELAT6RIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAgAO 37



ttIFD RELATORIO E CONTAS 2016
«W DMMMkltanla

2.11 Proposta de aplicagao de resultados

O Conselho de Administragao propoe a seguinte aplicagao para o resultado liquido do exercicio

de 2016, que ascende a € 177.753,30:

Para Reserva Legal € 35.550,66

Para Resultados Transitados €142.202,64

Porto, 14 de margo de 2017

O Conselho de Administragao:

Presidente: Alberto Joao Coraceiro de Castro I\

Vice-Presidentee Presidents Jose Fernando Rami
da Comissao Executiva:

____
-— /

e Figueiredo

VogalExecutivo. Ricaiÿlo Jorge da Fonseca Luz

VogalExecutiva: Maria Joab de Freitas Arriscado Nunes

Richard FowlerPellyVogal da Comissao de

Auditorial

Vogal da Comissao de

Auditorial

Altina Sebastian Gonzaleÿ

VogalNao Executiva. Maria Estela Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhaes Barbot
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3 DEMONSTRAQOES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO 2016

3.1 Balango

Ano 2016 Ano 2015

Valores antes de

provisoes,

imparidade e

amorti.Mfoes

Provisoes,

imparidade e

amortizafoes

Nota(s) Valor liquido
Valor liquido

(3)= (!)-(2)

(2)
(1)

ATIVO

872,73

198 460,16

Calxa e disponibilidade em bancos centrais

Disponibilidades em outras institutes de credlto

Ativos financeirosdetldos para negoclafSoe aojusto valor atravis de resultados

Atfvos financeiros disponlveis para venda

ApllcagSes em institutes de cr6dito

Cr6ditoa clientes

Investimentos detldos ati i* maturidade

Ativos com acordo de recompra

Derlvados de cobertura

Ativos nSocorrentes detldos para venda

Proprledades de Investimento

Outros ativos tangiveis

Ativos intanglveis

Investimentos em filiais, associadas e empreendimentos conjuntos

Ativos porimpostos correntes

Ativos per impostos diferidos

Outros ativos

3 7.2.1 1000,00 1000,00

364 361,68364 361,68

99 507 148,963 7.2.2 103 632 348,34 103 632 348,34

39 691,963 7.2.3 41391,75 19 346.34 22 045,41

74 834,1874 834,183.7 2.5 74 834,18

11143,043 7.2.4 1128 813,46 1128 813,46

105 242 749,41 19 346,34 105 223403,07 99 832151,03Total de Atlvo

\
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totals} Ano 2016 Ano 20ID

PASSIVO

Recursos de bancos centrais

Passivos financeiras detidos para negociacSo

Outros ativos financeiros ao justo valor atrav£s de resultados

Recursos de outras institutes de cridito

Recursos de clientes e outros emprÿstimos

Responsabilidades representadas por tftulos

Passivos financeiros associados a ativos transferidos

Derivados de cobertura

Passivos n3ocorrentes detidos para venda

Provisoes

3 7 2 5 26 674,32Passivos porimpostos correntes

Passivos porimpostos diferidos

Instrumentos representatives de capital

Outros passivos subordinados

3 7 2 6 5 407438,61 220 614,19Outros passivos

5434112,93 220 614,19Total de Passive

CAPITAL

100 000 000,00 100 000 000,00Capital 3 7.2.7

Primios de emissSo

Outros Instrumentos de capital

A(6es proprias

Reserves de reavaliaÿSo

-388 463,16Outras reservas e resultados transitados 3 7 2 7

-388 463,16177 753,30Resultado do exercicio 3 7 2 7

Dividendos antecipados

99 789 29044 99 611536,84Total de Capital

105 223 403,07 99 832151,03Total de Passivo +Capital

N.

DEMONSTRAQOES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO
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3.2 Demonstragao de Resultados

Nota(s) Ano 2016 Ano 2015

Juros e rendimentos similares

Juros e encargos similares

Margem financeira

Rendimentos de instruments de capital

Rendimentos de servifos e comissSes

Encargos comservifos e comissdes

Resultados de ativos e passivos avaliados ao justo valor atravSs de resultados

Resultados de ativos financeiros disponlveis para venda

Resultados de reavaliafSocambial

Resultados de alienage de outros ativos

Outros resultados de explora?3o

Produto Bancirio

Gastos com pessoal

Gastos gerais administrativos

Amortizafdes doexerdcio

Provisoes llquidas de reposifOes e anulafOes

CorrecfSes de valor assodadas ao credit a dientes e valores receberde outros

devedores (llquidas de reposi(0es e anulafOes)

Imparidade de outros ativos financeiros liquida de reversOes e recuperates

Imparidade de outros ativos liquida de reversOes e recuperates

Resultado antesde imposts

Imposts

Correntes

Diferidos

Resultado apdsimposts

3.7.2.8 274 590,73 444 946,11

274 590,73 444 946,11

3.7.2.9 764,66 -405,28

-0,24

3.7.2 10 1057 016,13 -1075,78

1330 842,20 443 464,81

3.7.2.11e 3.7.2.12 -840 027,35 -744156,96

-272 905,73 -63165,62

-13 476,80

3.7.2.13

3.7.2.3 -7 219,52

204432,32 -371077,29

26 679,02 17 385,873.7.2.5

177 753,30 -388 463,16

«
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3.3 Demonstragao do Rendimento Integral

Ano 2016 Ano 2015

Resultado individual

Diferenfas de conversSo cambial

Reservas de reavalia;3o de ativos financeiros disponiveis para venda:

Reavalia?3ode ativos financeiros disponiveis para venda

Impacto fiscal

Transference para resultados poralienagSo

Impacto fiscal

PensSes - regime transitbrio

Outros movimentos

177 753,30 -388 463,16

Total Outro rendimento integral do exercicio

Rendimento integral individual -388 463,16177 753,30

'~j< '
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3.4 Demonstra$ao de Alteragoes do Capital Proprio

Capital Rosultados transitadas Resuitado do exercicio Capital Praprio

Saldosem31de Dezembrode 2015 100 000 000,00 •388 463,16 99 611536,84

Incorporafaoem resultados transitados do resuitado liquidode 2015 -388 463,16 388 463,16

Resulta do geradono exercicio de 2016

Saldosem 31 de Dezembro de 2016

177 753,30

177 753,30

177 753,30

99 789 290,14100 000 000,00 •388 463,16

N.

DEMONSTRAQOES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO
2016



*IFD RELATORIO E CONTAS 2016•UUjtit Rnttvai*
dtDatMitkiimt*

3.5 Demonstragao de Fluxos de Caixa

Ano 2016 Ano 2015

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Pagamentos respeitantes a

Juros eoutros custos pagos

Servigos e comissfies pagos

Fornecedores

Pessoal

-843,32 -396,18

-213 979,29 68 382,12

-747 842,02 -523 222,65

Impostosobreo lucro

Outros pagamentos -16 782,83 -7 331,78

-979447,46 -599 332,73

Recebimentos provenientes de:

Juros e outros proveitos recebidos

Servigos e comissSes recebidos

RecuperagSes Crÿdito Vencido

Outros recebimentos 5 000 000,00

5 000 000,00

Fluxo decaixa dasAtividadesOperacionais 4 020 552,54 -599 332,73

Fluxos de caixa das atividades de investimento

Pagamentos respeitantes a

Aquisig3o de outros ativos tangiveis

Aquisig5o de outros ativos intangiveis

AquisigSo de ativos tangiveis detidos para venda

Aquisig3o/Aumento5 de capital de empresas filiais, associadas e empreendimentos conjuntos

Investimentos financeiros

-3 910,40 -46 911,48

105 175 000,00 -648 933 319,00

-105 178 910,40 -648 980 230,48

Recebimentos provenientes de:

AlienagUo de outros ativos tangiveis

Venda/LiquidagSode capital de empresas filiais. associadas e empreendimentos conjuntos

Juros e rendimentos similares

Investimentos financeiros

224 386,65

101100 000,00 549 433 319,00

345 577,10

101324 386,65 549 778 896,10

Fluxo de caixa dasAtividades deInvestimento -3 854 523,75 -99 201334,38

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Recebimentos respeitantes a:

Realizagdes de capital e outros Instruments de capital prdprio 100 000 000,00

Fluxo decaixa dasAtividadesdeFinanciamento 100 000 000,00

VarlagSo de caixa e seusequivalentes

Caixa e seusequivalentesno inicio do periodo

Caixa e seusequivalentesno fim do periodo

166 028,79

199332,89

199 332,89

365 361,68 199 332,89

DEMONSTRATES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO
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O Conselho de Administragao:

Presidente. Alberto Joao Coraceiro de Castro

\\

Vice-Presidente e Presidente j0se Fernando Ramos.de Figueiredo
da Comissao Executiva:

VogalExecutivo Ricardo Jorge da Fonseca z

Vogal Executiva: Maria Joao de Freitas Arriscado Nunes

\L/lYjr
Richard Fowler PellyVogal da Comissao de

Auditorial

Altina Sebastian GonzalezVogal da Comissao de

Auditorial

VogalNao Executiva: Maria Estela Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhaes Barbot

O Contabilista Certificado:

Paulo Josefticolau da Luz

DEMONSTRAQOES FINANCE1RAS EM 31 DEZEMBRO
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3.6 Divulgagao nos termos do Art.0 447.° e 448.° do CSC

Artigo 447° do Codigo das Sociedades Comerciais

A 31 de dezembro de 2016 nenhum dos membros integrantes os orgaos sociais da sociedade

detinha qualquer participagao de capital da IFD.

Artigo 448.° do Codigo das Sociedades Comerciais

A 31 de dezembro de 2016 a relagao dos acionistas com mais de 10% de participagao no capital

social da IFD era a seguinte:

Acionistas com mais de 10% de participagao no capital social

Capital Social em

31/12/2016

% Participagao

31/12/2016
Acionistas

Diregao Geral do Tesouro e Finangas 100.000.000.00 euros 100%

3.7 Bases de Apresentagao e Notas as Demonstragoes Financeiras

Todos os montantes apresentados neste ponto sao apresentados em Euros, salvo se

expressamente referido em contrario.

Estas demonstragoes financeiras foram autorizadas para emissao pelo Conselho de

Administragao da Sociedade em 14 de margo de 2017.

3.7.1 Bases de apresentagao e principals politicas contabilisticas

3.7.1.1 Bases de apresentagao

As demonstragoes financeiras individuais da IFD foram preparadas de acordo com as Normas

de Contabilidade Ajustadas (NCA) estabelecidas pelo Banco de Portugal no Aviso n° 1/2005, de

21 de fevereiro e na Instrugao n° 9/2005, de 11 de margo, na sequencia da competencia que Ihe

foi atribuida pelo n° 1 do artigo 115° do Regime Geral das Institutes de Credito e Sociedades

Financeiras (RGICSF).

As NCA seguem, na sua maior parte, as determinagoes das Normas Internacionais de Relato

Financeiro (IAS/IFRS) adotadas pela Uniao Europeia, exceto quanto as seguintes materias: JU4. 0)

DEMONSTRAQOES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO
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• A carteira de credito e garantias esta sujeita a constituigao de provisoes para riscos

especificos e para riscos gerais de credito, nos termos do Aviso do Banco de Portugal

n° 3/95, de 30 de junho, com as alteragoes introduzidas pelo Aviso n° 3/2005, de 21 de

fevereiro;

• A valorimetria do credito a clientes e valores a receber de outros devedores (credito e

contas a receber) regista os creditos pelo valor nominal, nao podendo ser reclassificados

para outras categorias e, como tal, registados pelo justo valor. Os proveitos sao

reconhecidos quando obtidos e distribuidos por periodos mensais segundo a regra pro

rata temporis, quando se tratem de operagoes que produzam fluxos redituais ao longo

de urn periodo superior a urn m§s, nomeadamente juros e comissoes;

• Sempre que aplicavel, as comissoes e custos externos imputaveis a contratagao das

operagdes subjacentes as garantias prestadas deverao ser, igualmente, especializados

ao longo do periodo de vigencia dos creditos, de acordo com o metodo referido na alinea

anterior;

• Os ativos tangiveis sao, obrigatoriamente, mantidos ao custo de aquisigao, nao sendo

deste modo possivel o seu registo pelo justo valor, conforme permitido pelo IAS 16 -

Ativos fixos tangiveis. Como excegao, e permitido o registo de reavaliagoes

extraordinarias, legalmente autorizadas, caso em que as mais-valias resultantes sao

registadas em “Reservas de Reavaliagao Legate”.

3.7.1.2 Adogao de normas internacionais de relato financeiro novas ou revistas

As politicas contabilisticas adotadas no exercicio sao consistentes com as normas e

interpretagoes, alteragdes ou revisoes de normas e novas interpretagoes emitidas pelo

International Accounting Standards Board (IASB) e pela International Financial Reporting

Interpretations Committee (IFRIC) e endossadas pela Uniao Europeia. Esta adogao nao implicou

efeitos na posigao patrimonial e desempenho da sociedade.

As normas internacionais de relato financeiro continuam a ser alvo de revisoes e alteragoes, pelo

que se torna fundamental acompanhar a sua evolugao. O resumo que apresentamos de seguida,

apresenta as principals alteragoes publicadas pelo IASB e o estado da aplicagao pela Uniao

Europeia, com referenda a 31 de dezembro de 2016.

3.7.1.2.1 Novas normas e interpretagoes aplicaveis ao exercicio

Interpretagoes que se tornaram efetivas em 1 de janeiro de 2015 a aplicar nos periodos

anuais com inicio em ou apos 17 de junho de 2014.

N.

IFRIC 21- ‘Taxas’[Regulamento (CE) N.° 634/2014 de 13 de junho]

A IFRIC 21 e uma interpretagao da IAS 37, essencialmente relativa ao reconhecimento de

passivos, clarificando que o acontecimento passado que resulta numa obrigagao de pagamento t.

DEMONSTRAgOES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO
472016



mm RELATORIO E CONTAS 2016

de uma taxa ou imposto (que nao imposto sobre o rendimento - IRC) corresponde ao exigido/

regulamentado na legislagao relevante que obriga ao pagamento.

Alteragoes as normas que se tornaram efetivas em 1 de janeiro de 2015 a aplicar nos

periodos anuais com imcio em ou apos 1 de janeiro de 2015

IFRS 1- ‘Adogao pela primeira vez das IFRS’ [Regulamento (CE) N.° 1361/2014 de 18 de

dezembro]

A melhoria a IFRS 1 clarifica que quern adotar as IFRS pela primeira vez pode usar quer a versao

anterior, quer a nova versao de urn normativo que, apesar de ainda nao ser obrigatoriamente

aplicavel, esta disponivel para adogao antecipada.

IFRS 3 - ‘Concentragoes de atividades empresariais’ [Regulamento (CE) N.° 1361/2014 de

18de dezembro]

A melhoria a IFRS 3 clarifica que este normativo nao se aplica a contabilizagao inicial de urn

acordo conjunto, constituido no ambito da IFRS 11 - Acordos conjuntos, nas Demonstragoes

Financeiras do proprio Acordo Conjunto.

IFRS 13 - ‘Justo valor: mensuragao e divulgagao’ [Regulamento (CE) N.° 1361/2014 de 18

de dezembro]

A melhoria clarifica que a excegao a mensuragao ao justo valor de urn portefolio numa base

liquids e aplicavel a todos os generos de contratos (incluindo contratos nao-financeiros) no

ambito da IAS 39- Instrumentos financeiros: reconhecimento e mensuragao.

IAS 40 - ‘Propriedades de investimento’ [Regulamento (CE) N.° 1361/2014 de 18 de

dezembro]

Esta melhoria clarifica que e necessario recorrer a IFRS 3 - Concentragoes de atividades

empresariais, sempre que uma propriedade de investimento e adquirida, para determinar se a

aquisigao corresponde, ou nao, a uma concentragao de atividades empresariais.

3.7.1.2.2 Novas normas e interpretagoes ja emitidas, mas que ainda nao sao obrigatorias

Alteragoes endossadas pela UE mas ainda nao efetivas a aplicar nos periodos anuais com

imcio em ou apos 1 de fevereiro de 2015

IFRS 2 - ‘Pagamentos com base em agoes’ [Regulamento (CE) N.° 2015/28 de 17 de

dezembro]

A melhoria a IFRS 2 altera a definigao de “condigoes de aquisigao" ("vesting conditions"),

passando a prever apenas dois tipos de condigoes de aquisigao: “condigoes de servigo” e

“condigoes deperformance". A nova definigao de “condigoes de performance” preve que apenas

condigoes relacionadas com a entidade sao consideradas.

DEMONSTRAQOES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO
2016



ttflFD RELATORIO E CONTAS 2016

IFRS 3- ‘Concentragoes de atividades empresariais’ [Regulamento (CE) N.° 2015/28 de 17

de dezembro]

A melhoria a IFRS 3 clarifica que uma obrigagao por pagamentos contingentes e classificada de

acordo com a IAS 32- Instrumentos financeiros: apresentagao, como um passivo, ou como um

instrumento de capital, caso cumpra com a definigao de instrumento financeiro. Os pagamentos

contingentes classificados como passivos sao mensurados inicial, e subsequentemente, ao justo

valor atraves de resultados do exercicio. Os pagamentos contingentes classificados como

instrumentos de capital apenas sao mensurados ao justo valor no reconhecimento inicial.

IFRS 8- ‘Segmentos operacionais’[Regulamento (CE) N.° 2015/28 de 17 de dezembro]

Esta melhoria altera a IFRS 8, que passa a exigir a divulgagao dos julgamentos efetuados pela

Gestao para a agregagao de segmentos operacionais, passando ainda a ser exigida a

reconciliagao entre os ativos por segmentos e os ativos globais da Entidade, quando esta

informagao e reportada.

IFRS 13 - ‘Justo valor: mensuragao e divulgagao’ [Regulamento (CE) N.° 2015/28 de 17 de

dezembro]

A melhoria efetuada a IFRS 13 clarifica que a norma nao elimina a possibilidade de mensuragao

de contas a receber e a pagar correntes com base nos valores faturados, quando o efeito de

desconto nao e material.

IAS 16 - ‘Ativos fixos tangiveis’ e IAS 38 - ‘Ativos intangiveis’ [Regulamento (CE) N.°

2015/28 de 17 de dezembro]

A melhoria a IAS 16 e a IAS 38 clarifica o tratamento contabilistico a dar aos valores brutos

contabillsticos e depreciagdes acumuladas, quando a entidade adote o modelo da revalorizagao

na mensuragao subsequente de ativos fixos tangiveis e/ou ativos intangiveis, prevendo dois

metodos de registo.

IAS 24 - ‘Divulgagdes de partes relacionadas’ [Regulamento (CE) N.° 2015/28 de 17 de

dezembro]

A melhoria a IAS 24 altera a definigao de parte relacionada, passando a fazer parte deste

conceito todas as entidades que prestam servigos de gestao a entidade que reporta, ou a

entidade-mae da entidade que reporta.

Alteragao a IAS 19- ‘Beneficios dos empregados - Contribuigoes dos empregados’

[Regulamento (CE) N.° 2015/29 de 17 de dezembro]

Esta alteragao a IAS 19 refere-se a contabilizagao de contribuigoes de empregados e entidades

terceiras para pianos de beneficios definidos atribuldos aos empregados, e pretende simplificar'\\x4L
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a contabilizagao destas contribuigoes, nos casos em que estas sejam independentes dos anos

de servigo dos empregados (dependence de outros fatores).

Novas normas ainda nao endossadas pela UE com a aplicagao prevista para os periodos

anuais com inicio em ou apos 1 de fevereiro de 2018

IFRS 9 - ‘Instrumentos financeiros’ A IFRS 9 substitui a IAS 39 - ‘Instrumentos financeiros:

reconhecimento e mensuragao’ e introduz alteragoes no que se refere:

• A classificagao e mensuragao dos ativos financeiros, introduzindo uma simplificagao na

classificagao com base no modelo de negocio definido pela gestao;

• Ao reconhecimento da componente de own credit risk da mensuragao voluntaria de

passivos ao justo valor;

• Ao reconhecimento de imparidade sobre creditos a receber, com base no modelo de

perdas estimadas em substituigao do modelo de perdas incorridas; e

• As regras da contabilidade de cobertura, que se pretende que estejam mais alinhadas

com o racional economico da cobertura de riscos definido pela gestao.

IFRS 15 - ‘Redito de contratos com clientes’ Esta nova norma aplica-se apenas a contratos

para a entrega de produtos ou prestagao de servigos, e exige que a entidade reconhega o redito

quando a obrigagao contratual de entregar ativos ou prestar servigos e satisfeita e pelo montante

que reflete a contraprestagao a que a entidade tern direito, conforme previsto na “metodologia

dos 5 passos".

Novas decisoes tomadas pela UE, quanto a normas ja publicadas

O IASB decidiu iniciar urn projeto que visa desenvolver uma norma, que permita dar resposta as

questdes contabilisticas (complexas e fundamentals) levantadas/colocadas pelas entidades que

exploram atividades reguladas.

Dadas as implicagoes e alcance dos temas em questao, o IASB esta a desenvolver urn research

project, o qual tern enfoque nas carateristicas mais criticas das atividades reguladas (pretende-

se, por exemplo, apresentar uma definigao clara dos direitos e obrigagoes inerentes a estas

atividades, distinguindo-as dos direitos e obrigagoes de atividades nao reguladas).

Este projeto deu origem a uma norma interina, emitida pelo IASB em janeiro de 2014, a IFRS 14

- ‘Desvios Tarifarios’, a qual incorpora orientagoes contabilisticas de curto-prazo para os

adotantes pela primeira vezdas IFRS, aplicaveis ate a conclusSo do projeto.

A UE, contudo, pronunciou-se negativamente sobre a adogao deste normativo, em outubro de

2015.

A Comissao Europeia decidiu nao propor a adogao desta norma, dado o numero reduzido de

entidades as quais a IFRS 14 se aplicaria atualmente.

Este orgao da UE ira tomar as devidas consideragoes, aquando da emissao da norma final.

\
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3.7.1.3 Principals politicas contabilisticas

As politicas contabilisticas que se seguem sao aplicaveis as demonstragoes financeiras da IFD.

3.7.1.3.1 Regime de acrescimo (periodizagao economica)

A Sociedade segue o regime de acrescimo (periodizagao economica) em todas as rubricas de

custos e proveitos.

3.7.1.3.2 Ativos tangiveis (IAS 16)

Os ativos tangiveis utilizados pela IFD para o desenvolvimento da sua atividade sao

reconhecidos pelo custo de aquisigao (incluindo custos diretamente atribuiveis) deduzido das

amortizagoes acumuladas e perdas por imparidade (quando um ativo esta em imparidade e

reconhecida uma perda por imparidade, devidamente evidenciada na demonstragao de

resultados). A depreciagao dos ativos tangiveis e registada numa base sistematica ao longo do

periodo de vida util estimado do bem.

Anos de vlda util

ATIVOS TANGfVEIS

Equipamento informatico e de escritorio 3 a 10

Mobiliario e instalagoes interiores 6 a 10

3.7.1.3.3 Juros e rendimentos similares (IAS 18)

O redito proveniente do uso por outros de ativos da entidade que produzam juros deve ser

reconhecido quando:

• Seja provavel que beneficios economicos associados com a transagao fluam para a

sociedade;

• A quantia do redito possa ser fiavelmente mensurada.

3.7.1.3.4 Impostos sobre os lucros (IAS 12)

A Sociedade encontra-se sujeita a tributagao em sede de Imposto sobre o Rendimento de

Pessoas Coletivas (IRC) e a correspondente derrama.

V.

O total dos impostos sobre lucros registados em resultados refere-se aos impostos correntes.

aO imposto corrente e calculado com base no resultado fiscal do periodo, o qual difere do

resultado contabilistico devido a ajustamentos ao lucro tributavel resultantes de gastos ou
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rendimentos nao relevantes para efeitos fiscais, ou que apenas serao considerados noutros

periodos.

O resultado tributavel e apurado de acordo com as regras fiscais e a taxa de imposto em vigor.

3.7.1.3.5 IVA

A IFD efetuou, no exercfcio em curso, a dedugao do IVA por uma percentagem de 100% para os

custos de estrutura passiveis de dedugao de outubro a dezembro de 2015 e de 90% para os

mesmos custos, referentes a 2016.

Esta percentagem teve por base o calculo do indice de atividade operacional da IFD a Gestao

por Mandato de fundos FEEI, que se traduziu 100% no tiltimo trimestre de 2015 e em 90% em

2016. Em julho de 2016, a IFD obteve a autorizagao dos Programas Operacionais, entidades

financiadoras no ambito do Portugal 2020 do FD&G e FC&QC, inseridos na referida atividade de

Gestao por Mandato de fundos FEEI, para a possibilidade de imputagao dos custos de gestao

de outubro a dezembro de 2015. Em janeiro de 2017, em reuniao do Conselho Geral dos Fundos,

obteve, igualmente, aprovagao do procedimento de calculo, distribuigao e reporte dos custos de

gestao aos fundos. Esse procedimento especifica a faturagao dos custos de gestao aos fundos,

o que pressupoe uma atividade sujeita a IVA e consequentemente, a possibilidade de dedugao

do IVA dos custos associados a esta atividade.

3.7.1.3.6 Eventos Subsequentes (IAS 10)

Os eventos ocorridos apos a data de balango que proporcionem informagao adicional sobre

condigoes que existiam a data do balango sao refletidos nas demonstragoes financeiras. Os

eventos apos a data do balango que proporcionem informagao sobre condigoes que ocorram

apos a data do balango, se materials sao divulgados nas notas as demonstrag5es financeiras.

3.7.1.4 Juizos de valor que o orgao de gestao fez no processo de aplicagao das

politicas contabilisticas

Na preparagao das demonstragoes financeiras a Administragao baseou-se no melhor

conhecimento e na experience de eventos passados e/ou correntes, considerando determinados

pressupostos relativos a eventos futuros.

3.7.1.5 Principals pressupostos relativos ao futuro

As demonstragoes financeiras foram preparadas numa perspetiva de continuidade nao tendo a

entidade intengao nem a necessidade de liquidar ou reduzir drasticamente o nivel das suas

operagoes.
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3.7.1.6 Principais estimativas e incertezas a aplicagao das poli'ticas

contabilisticas

A preparagao das demonstragoes financeiras requer a elaboragao de estimativas e a adogao de

pressupostos pela gestao, que podem afetar o valor dos ativos e passivos, reditos e custos,

assim como de passivos contingentes divulgados.

A estimativa nas demonstragoes financeiras da IFD inclui uma provisao constituida com base no

diferencial entre a remuneragao auferida/processada e o montante acordado com o Governo em

fungoes na data do convite enderegado ao Vice-Presidente do Conselho de Administragao e

Presidente da Comissao Executiva da IFD. Inclui igualmente os respetivos encargos sociais

associados.

3.7.2 Notas

3.7.2.1 Fluxos de caixa

O saldo dos fluxos de caixa esta desagregado da seguinte forma:

Ano 2016 Ano 2015

FLUXOS DECAIXA

Caixa

DepdsitosiOrdem

1000,00

364 361,68

872,73

198 460,16

365 361,68 199 332,89

3.7.2.2 Aplicagoes em instituigoes de credito

Ano 2016 Ano 2015

APLICAgOES EMINSTITUigOES DE CREDITO

Ate 3 meses

De 3 meses alano

De 1a 5anos

1225 965,97

102 406 382,37

750025,35

98 757123,61

Mais de 5 anos

103 632 348,34 99 507 148,96

A rubrica de aplicagoes financeiras releva os montantes das aplicagoes constituidas pela IFD em

depositos a prazo no valor de € 103,6 milhoes, englobando o valor de juros vincendos que
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ascendem a esta data a cerca de € 57,3 mil.

Esta rubrica incorpora uma aplicagao financeira, no montante de € 5 milhoes, relativa a dotagao

de capital do FITEC - Fundo de Inovagao, Tecnologia e Economia Circular, cuja gestao

financeira e da competencia da IFD, nos termos do Decreto-Lei 86-C/2016, de 29 de dezembro,

e que se encontra depositado numa conta bancaria especifica para o fundo e englobando o valor

de juros vencidos que a esta data ascendem a cerca de € 48,6. Estes valores, deduzidos de

eventuais encargos, serao transferidos para o FITEC, logo que o mesmo se encontre legal e

fiscalmente constituido.

Essa aplicagao encontra-se igualmente refletida na Demonstragao dos Fluxos de Caixa, na

rubrica de outros recebimentos de atividades operacionais, por contrapartida de pagamentos de

investimentos financeiros nas atividades de investimento.

3.7.2.3 Outros ativos tangiveis

Regularizafao IVA2U1S Adifoes Ano 2U16Ano 2015

OUTROS ATIVOS TANGlVEIS

46 911,48 -8 772,04 3 252,31Equipamsnto 41391,75

3 252,3146 911,48 -8 772,04 41391,75

Arrortizagoes Acumuladas

Equipamento 7 219,52 -1 349,98 13 476,80 19 346,34

13 476,807 219,52 -1 349,98 19346,34

Total 39 691,96 22 045,41

O investimento realizado em ativos tangiveis, em 2016 e, fundamentalmente, explicado pela

aquisigao de equipamento informatico e mobiliario de forma a dotar a equipa de todos os recursos

necessÿrios ao desenvolvimento do negocio. Neste exercicio, e apos confirmagao e aprovagao

pelos Programas Operacionais, entidades financiadoras no ambito do Portugal 2020 do FD&G e

FC&QC, da possibilidade de faturagao a esses fundos e consequente dedugao do IVA dos custos

de estrutura imputados, houve a necessidade de se retificar o IVA incluldo nas aquisigoes de

ativos tangiveis afetos a atividade de Gestao por Mandato, onde estes fundos se inserem. Desse

modo, nos termos propostos e aprovados, procedeu-se a dedugao do IVA, de acordo com a

proposta de afetagao real a atividade de gestao por mandato em 100% para os ativos adquiridos

de outubro a dezembro de 2015 e em 90%, para os ativos adquiridos em 2016, tendo igualmente

como consequencia o respetivo acerto das amortizagoes.
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3.7.2.4 Outros ativos

Ano 2016 Ano 2015

OUTROS ATIVOS

52 790,38

1861,81

378,44Devedores e outras aplicagoes

Outros ativos

378,4454 652,19

CONTAS DE REGULARIZACAO

Despesas com encargodiferido

Outros rendimentos a receber

26 019,97

1048 141,30

10 764,60

10 764,601074161,27

1128 813,46 11143,04

No ativo, a rubrica de devedores e outras aplicagoes compreende cerca de € 50,5 mil, referente

ao IVA a recuperar e o remanescente, cerca de € 2,3 mil, ao Fundo de Compensagao do

Trabalho.

No que diz respeito as despesas com encargo diferido, cerca de € 23,9 mil sao relativas a

contratos de servigos a especializar em 2017 e nos exercicios seguintes, sendo o remanescente

correspondente ao diferimento do valor dos seguros pagos.

Nos outros rendimentos a receber, incluiu-se a especializagao dos custos de gestao, relativos ao

ano de 2015 e 2016, a faturar pela sociedade ao FC&QC e FD&G, no ambito da sua atividade

como sociedade gestora desses fundos, a que corresponde o total de € 464,9 mil e € 583,2 mil

respetivamente.

3.7.2.5 Carga fiscal

Ano 2016 Ano 2015

IMPOSTOSOBRE RENDIMENTO(IRC)

Imposto corrente apurado no exercicio

Pagamento porconta

Pagamento especial porconta

Retenÿbes

26 679,02 -17 385,87

92 220,054,70

26 674,32 74 834,18

Durante o exercicio foram efetuadas retengoes na fonte, em cerca de € 4,70 sobre os juros de

aplicagoes financeiras vencidas. Deste modo, foi apurado para a sociedade, urn imposto a pagar

de aproximadamente € 26,7 mil. Aguarda-se o recebimento da Autoridade Tributaria de
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€74.834,18 referente a autoliquidagao de IRC de 2015, nao tendo sido detetado qualquer

anomalia ou incorregao.

Ano 2015Ano 2016

REPORTE FISCAL

-371077,29204 432,32

-26 679,02

Resultado antes de impostos (1)

Imposto corrente (2)

lmpostodiferido(3)

Imposto sobre o rendimento do periodo (4) =(2)+(3)

Taxa Efetiva de imposto sobre o rendimento = (4) / (1)

-17 385,87

0,00

-17 385,87

4,69%

-26679,02

-13,05%

A sociedade esta sujeita a tributagao em sede de IRC e correspondente derrama.

3.7.2.6 Outros passivos

Ano 2016 Ano 2015

OUTROS PASSIVOS

17 352,40

55 365,11

96 292,87

74 683,00

41785,27

Credores diversos

Encargos a pagar

Outras exigibilidades 34107,18

106 824,69212 761,14

CONTAS DE REGULARIZAÿAO

Outras contas de regularize fao
5 194 677,47 113 789,50

113 789,505194 677,47

5 407 438,61 220 614,19

A rubrica dos credores diversos diz respeito aos valores devidos a terceiros por forga de

fornecimentos correntes. Nas restantes rubricas dos outros passivos foram relevados nos

encargos a pagar a estimativa de ferias a pagar no proximo exercicio, enquanto nas outras

exigibilidades encontram-se refletidos os valores em divida ao Estado, de retengoes de Imposto

sobre o Rendimento, Seguranga Social e ADSE.

A rubrica de outras contas de regularizagao engloba por urn lado € 5 milhoes relativos uma verba

recebida para o FITEC-Fundo de Inovagao, Tecnologia e Economia Circular (conforme referido

na nota 3.7.2.2) e, por outro lado, uma provisao constituida, no montante de € 194,4 mil, referente

ao vencimento do Presidente da Comissao Executiva, com base no diferencial entre a

remuneragao auferida/processada e o montante acordado com o Governo em fungoes na data . . *

do convite para as fungoes de Vice-Presidencia do Conselho de Administragao e Presidencia da w-?

Comissao Executiva da IFD. a L//

V
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3.7.2.7 Capital Proprio

Diminuicoes Ano 2016Ano 2015 Aumentos

CAPITAL PRpPRIO

Capital Social

Resultados Transitados

100 000 000,00 100000 000,00

-388 463,16

177 753,30

-388 463,16

177 753,30Resultado Liquido do Exercfcio -388 463,16 -388 463,16

99 611536,84 -210 709,86 -388 463,16 99 789 290,14

O resultado liquido do exercicio de 2015 foi aplicado, tal como proposto pelo Conselho de

Administragao a Assembleia Geral e aprovado, em Resultados Transitados.

O capital social da IFD ascende a € 100 milhoes, integralmente realizados pelo Estado portugues,

acionista unico da Sociedade, atraves da Diregao Geral do Tesouro e Finangas.

3.7.2.8 Margem financeira

Ano 2016 Ano 2015

JUROS E RENDIMENTOS SIMlLARES

Juros de outras aplica;6es eminstitutes de credito

Juros de aplicaÿdes em institutes de credito

Juros de investimentos detidos ate a maturidade

Juros de mora

444 946,11274 590,73

274 590,73 444 946,11

A rubrica de juros e rendimentos similares apresenta uma diminuigao face ao periodo homologo

de 2015 em virtude da diminuigao acentuada das respetivas taxas de remuneragao.

3.7.2.9 Resultados de servigos e comissoes

Ano 2016 Ano 2015

ENCARGOS DESERVICOS ECOMISS0ES

Porgarantias recebidas

Porservi$os bancarios prestados -764,66 -405,28

-764,66 -405,28

Os resultados de servigos e comissoes derivam, exclusivamente, das despesas bancarias

suportadas nos pagamentos efetuados a terceiros.

JUX
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3.7.2.10 Outros resultados de explorapao

Ano 2016 Ano 2015

OUTROS RESULTADOS DE EXPLORApAO

CUSTOS

Impostos

Outros

14,92

2 283,08

13,88

1061,90

2 298,00 1075,78

PROVEITOS

1059 314,13Outros

1059 314,13

1057 016,13 1075,78

Ao nfvel dos custos, a rubrica de impostos, no valor de € 14,92 e composta pelo pagamento do

imposto do selo. A rubrica outros engloba € 961,2 respeitantes a custos do exercicio anterior e

€1,3 mil a gastos nao devidamente documentados.

Ao nivel dos proveitos a sociedade, apos aprovapao do procedimento de calculo, distribuipao e

reporte dos custos de gestao aos fundos pelos Programas Operacionais, entidades financiadoras

no ambito do Portugal 2020 do FD&G e FC&QC, especializou-se, em 2016, aproximadamente

€1,1 milhoes de proveitos associados a custos de gestao, a que corresponde, € 583,2 mil e

€464,9 mil, respetivamente.

3.7.2.11 Efetivos

O quadra de pessoal da IFD em 2016 mantem o mesmo numero de efetivos que em 2015, mas

com uma ligeira alterapao na composipao desses efetivos, uma vez que urn dos membros do

Conselho de Administrapao renunciou as suas funpoes em janeiro de 2016 e, como aprovado e

selecionado ainda em 2015, nos termos da respetiva autorizapao para o efeito, passou a exercer

funpoes urn novo tecnico senior para a Srea de Marketing.

Ano 2016 Ano 2015

8 9Administragao

Quadros Diretivos e T6cnicos

Secretariadoe Administrative

8 7

1 1

17 17
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3.7.2.12 Gastos com pessoal

No ano de 2016, nao existem adiantamentos ou creditos concedidos a membros dos orgaos

sociais, nem compromissos por sua conta a titulo de garantia.

A variagSo face ao exercicio anterior registada nos custos com colaboradores decorre do facto

da composigao da atual estrutura de recursos humanos ter iniciado as suas fungoes apenas no

segundo semestre de 2015 e, ainda, do reforgo da equipa em 2016. Este aumento e parcialmente

atenuado pela redugao verificada nos custos com o Conselho de Administragao resultante da

renuncia de fungoes de urn administrador.

Ano 2016 Ano 2015

ORGAOS SOCIAIS

Conselho de Administragao 111

ROC

Assembleia Geral

422173,25

10 610,55

1050,00

526 988,31

12 546,00

539 534,31433 833,80

COLABORADORES 247 254,45 61787,91

ENCARGOS SOCIAIS OBRIGATbRIOS 140 215,63157 265,85

1673,25 2619,11OUTROS

744156,96840 027,35

(1) A Sociedade constituiu uma provisao para o Presidente da ComissSo Executiva, com base no diferencial entre a remuneragao
auferida/processada e o montante acordado com o Governo em fungoes na data do convite para a Vice-Presid6ncia do Conselho de
Administragao e PresidSncia da ComissSo Executiva da IFD

3.7.2.12.1 Remuneragoes atribuidas aos Orgaos de Administragao e de Fiscalizagao

ValorCargo

Presidente N3o ExecutiveAlberto Jo3o Coraceiro de Castro 19 028,20

JosS Fernando Ramos de Figueiredo Vice Presidente Executlvo 89 126,75

Ricardo Jorge da Fonseca Luz Vogal Executivo 79 223,72

Elfsio Fernando Moreira BrandSo Vogal Executivo 6 745,74

Maria Jo3o de Freitas Arriscado Nunes Vogal Executivo 79 224,00

Vogal N3o ExecutivoEduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro 25 090,21

Richard Fowler Pelly Vogal N3o Executivo 20 296,73

20 296,73Altina Sebastian Gonzalez Vogal N3o Executivo

Maria Estela Guedes Barbosa Rodrigues de Magalh3es Barbot Vogal N3o Executivo 15 222,48

354 25456
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O valor da remuneragao do ROC durante o exercfcio de 2016 diz respeito a revisao legal das

contas.

ValorCargo

ROC

Oliveira, Reis e Associados, SROC Efetivo 10610,55

10610,55

3.7.2.12.2 Remuneragdes fixas aos colaboradores da sociedade

Relativamente ao vinculo dos responsaveis diretos (coordenadores) para as areas referentes as

fungoes de controlo interno, importa referir que desempenham as mesmas fungoes na IFD e

noutra Sociedade Financeira, situagao devidamente conhecida e autorizada pelo Banco de

Portugal.

N.5 Colaboradores Valor

Audltoria Interna

Compliance

Gest3o de Riscos

Instrumentos Financeiros

Planeamento, Controlo de GestSo & Estudos

Marketing e Comunica(3o

Suporte Operacional

20 547,67

20 568,70

20 547,67

82 021,98

70 041,20

15 760,28

10 880,04

1

1

1

2

2

1

1

ST239 967,9

3.7.2.13 Gastos gerais administrativos

A rubrica de gastos gerais administrativos registou urn crescimento de € 209,7 mil face ao

exercicio anterior, uma variagao essencialmente devida ao aumento nos Servigos. Em particular,

nas Rendas e alugueres a variagao verificada diz respeito aos encargos com o arrendamento

das instalagoes (€ 97,5 mil) e a duas viaturas de servigo em regime de aluguer operacional (€

7,7 mil).

A rubrica despesas com deslocagoes, estadias e representagao efetuadas pelos 6rgaos Sociais

e restantes colaboradores ascende a € 28,5 mil e decorre do ambito de atuagao nacional e

internacional da propria IFD com vista a promogao da instituigSo e desenvolvimento de novos

contactos e oportunidades de negocios. Sendo uma empresa nacional com sede no Porto, a IFD

tern a necessidade de permanente deslocagao da sua equipa dentro de Portugal Continental e

Regioes Autonomas. Tambem alguns dos seus membros do Conselho de Administragao nao

executivos residem fora de Portugal. Finalmente, necessita de uma presenga quase permanente

de membros da sua administragao executiva e equipas no exterior, em particular em Bruxelas(

> is
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no Luxemburgo e em Frankfurt, merce dos necessarios contactos e negociagoes com a

Comissao Europeia e autoridades da EU, Grupo Banco europeu de Investimento e Grupo KfW e

mesmo o Banco Central Europeu. Fora da Europa, alem do bechmark com parceiros latinos, a

sociedade mantem contactos regulares com o Grupo do Banco Mundial, com sede nos Estados

Unidos.

A rubrica servigos especializados inclui os servigos de inform£tica (cerca de € 8,2 mil), servigos

de assessoria jurldica (cerca de € 4 mil), apoio a realizagao do estudo ex ante (cerca de € 16 mil)

e servigos de consultoria fiscal e contabilistica, de revisao legal de contas e auditoria externa

obrigatoria no ambito do FD&G e FC&QC (cerca de € 14 mil).

Por ultimo, os servigos de back office (assessoria financeira, contabilistica, juridica, informatica,

recursos humanos, entre outros) prestados pela SPGM ascendem a € 41,5 mil e encontram-se

contabilizados na rubrica outros servigos de terceiros.

Ano 2016 Ano 2015

6 659,41FORNECIMENTOS 5 753,39

5 753,39 6 659,41

SERVICOS

Rendas e alugueres

Comunicafoes

Deslocafdes, estadias e representagao

Publicidade e edisSo de publicidade

Conservagao e repa raÿao

Encargos com forma$5o de pessoaI

Seguros

Servigos especializados

Outros servigos de terceiros

105 206,38

15 737,00

28 457,17

3 538,18

28 140,11

32,00

1014,00

2 772,39

58 026,19

55 907,21

347,83

38,97

9 681,12

14 760,00

267 152,34 56 506,21

272 905,73 63 165,62

JUi. (1

DEMONSTRAgOES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO
612016



ttIFD RELATORIO E CONTAS 2016MUttJUa
<UDxMnk>7<nU

O Conselho de Administragao:

Presidente: Alberto Joao Coraceiro de Castro
\K

Vice-Presidente e Presidente

da Comissao Executiva:

Jose Fernando Ramos ae Figueiredo

2Vogal Executivo: Ricardo/J'6rge da Fonseca Luz

Maria Joao-de Freitas Arriscado Nunes

(L
Richard FowlepPelly

Altina Sebastian Gonzalez S'
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4 RELATORIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO

1. SUMARIO EXECUTIVO

Este documento apresenta a análise das medidas adotadas em matéria de boas práticas de

Governo Societário, nos termos do artigo 54.° do Decreto-Lei 133/2013, de 3 de outubro,

seguidas pelo Conselho de Administração e aprovado em reunião do Conselho de Administração

de 14 de março de 2017. A IFD implementa as melhores práticas em matéria de Governo

Societário, realizando frequentemente ações de benchmarking com instituições congéneres

internacionais, procurando uma melhoria continua dos procedimentos implementados e a

implementar.

A IFD foi criada com o propósito de colmatar falhas de mercado no acesso ao financiamento das

empresas, com enfoque nas PME, e em particular ao nível da capitalização e do financiamento

de médio e longo prazo da atividade produtiva. Desse modo, orienta a sua atividade em várias

vertentes, nomeadamente, a gestão de fundos europeus para instrumentos financeiros, o

financiamento junto de entidades multilaterais e congéneres e a coordenação e o incremento da

eficácia da arquitetura institucional dos instrumentos financeiros para o apoio à economia. A

intervenção da IFD na economia nacional é sempre guiada por objetivos de fomento económico,

criação de valor e aumento do emprego, bem como de promoção do investimento, assegurando

sempre que aplicável a eficiência ambiental dos investimentos e as matérias relacionadas com

o respeito pelas normas de qualidade.

O modelo de governo da IFD assegura a efetiva separação entre as funções de Administração e

as funções de Fiscalização, sendo composto pelo Conselho de Administração, pela Comissão

de Auditoria, pela Comissão Executiva e pelo Revisor Oficial de Contas. Os membros dos órgãos

sociais da IFD são eleitos por deliberação acionista por um periodo de três anos, podendo ser

reeleitos no máximo por duas vezes. Os regulamentos e procedimentos internos adotados

previnem a existência de conflitos de interesses entre os membros do Conselho de

Administração e a IFD e os seus colaboradores atuam no sentido de garantir o respeito pelas

normas legais, regulamentares e internas aplicáveis à prevenção defraudes, branqueamento de

capitais e financiamento ao terrorismo. Os colaboradores cumprem os procedimentos instituídos

de prevenção de fraudes, branqueamento de capitais e financiamento ao terrorismo.

A sociedade adotou um Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e de Infrações Conexas, e

um código de Conduta, e desenvolveu processos internos que constam do Manual de

Procedimentos e que são do conhecimento de todos os colaboradores. Os referidos documentos,

ao cumprirem as exigências dos artigos 85.° e 86.° do Regime Geral das Instituições de Crédito

e Sociedades Financeiras, e restantes normativos emitidos pelo Banco de Portugal, bem como
(J
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dos artigos 397.“ e 410.® do Código das Sociedades Comerciais, permitem mitigar e prevenir a

fraude organizacional.

Por outro lado, estando a IFD sujeita às regras do Código da Contratação Pública, quer quanto

à aquisição de bens e serviços, quer quanto á identificação e seleção de operadores de mercado

para a atribuição de fundos estruturais de apoio ã economia, dispõe, por imposição legal, de um

instrumento de mitigação e prevenção de fraude organizacional. Finalmente, permitem cumprir

o mesmo objetivo, o cumprimento dos normativos relativos à prevenção de branqueamento de

capitais e financiamento de terrorismo, bem como das regras emitidas pelo Banco de Portugal

relativas ao funcionamento do controlo interno, impondo, em ambos os casos, a avaliação dos

procedimentos internos e a elaboração de relatórios periódicos.

II. MISSÃO, OBJETIVOS E POLÍTICAS

1. Indicação da missão e da forma como é prosseguida, assim como da visão e dos valores que orientam

a entidade.

É missão da IFD apoiar o desenvolvimento do tecido empresarial português, colmatando as

falhas de mercado no acesso ao financiamento das empresas, com enfoque nas Pequenas e

Médias Empresas (PME) e, em particular, ao nível da capitalização e do financiamento de médio

e longo prazo da atividade produtiva.

A visão da IFD centra-se na conceção e implementação de Instrumentos Financeiros (IF)

inovadores que lhe permitam ser reconhecida pelas Instituições Financeiras nacionais e

internacionais como o principal parceiro no investimento em capital e no financiamento de médio

e longo prazo das empresas portuguesas, contribuindo assim para competitividade da economia

portuguesa, para a criação de valor e emprego.

A IFD rege-se por um conjunto de valores que suportam a sua atuação, onde se destacam o

espírito de iniciativa, a capacidade de realização, a integridade, o compromisso com os objetivos

e a articulação dos agentes. Esses valores determinam a atividade da IFD e sua conduta com

colaboradores, clientes e parceiros, sendo ajustados à medida da consolidação do projeto.

2. Indicação de políticas e linhas de ação desencadeadas no âmbito da estratégia definida,

designadamente:

a) Objetivos e resultados definidos pelos acionistas relativos ao desenvolvimento da atividade empresarial a alcançar em

cada ano e triénio, em especial os económicos e financeiros

O desempenho da IFD caracteriza-se pelos seguintes objetivos estratégicos: v.

• Melhorar as condições de financiamento das PME, nomeadamente através da redução

dos custos e aumento das maturidades de financiamento das empresas, conseguidos,JJUX $
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por exemplo, com instrumentos de partilha de risco, do aumento da liquidez disponível

na economia e do reforço dos capitais próprios e quase próprios das empresas;

• Desempenhar as funções de gestão de fundos de fundos públicos, destinados a

promover a criação de IF de estimulo e incentivo ao investimento empresarial,

fundamentalmente, mas não apenas, em empresas nos sectores de bens e serviços

transacionáveis;

• Aperfeiçoar a arquitetura institucional dos instrumentos financeiros existentes e a sua

coordenação ao serviço das empresas e dos empreendedores;

• Exercer, complementarmente, as funções de apoio técnico sobre modelos de

financiamento público na promoção da competitividade e da internacionalização e no

desenho/conceção de soluções e propostas concretas de produtos/serviços para o

financiamento das empresas (as chamadas soluções powered by IFD);

• Desenvolver mecanismos de comunicação aos agentes económicos dos IF que a IFD

irá oferecer, de forma a maximizar o seu impacto na economia;

• Assegurar a harmonização e coerência estratégica das várias instituições e dos IF

disponíveis para o apoio à economia;

* Assumir-se como o Centro de Competências no desenho e implementação de

Instrumentos e soluções de financiamento para a economia portuguesa e para os

empreendedores, atuais e futuros.

A IFD recebeu do representante do acionista único (DGTF), em outubro de 2015, uma primeira

proposta de Contrato de Gestão, baseado no Plano de Estratégico inicialmente previsto pela

Comissão Instaladora da IFD, e em metase resultados económicoe financeiros fixados no Plano

de Atividades e Orçamento da IFD para 2015 (PA&O2015 IFD), apresentado pela IFD e aprovado

em julho de 2015.

Entretanto, desde a elaboração do referido Plano até à receção dessa proposta da DGTF,

verificou-se que as metas contidas e que foram fixadas com base num conjunto de pressupostos

que se demonstravam completamente impossíveis de concretizar, por razões totalmente alheias

à IFD, nomeadamente:

• Alteração significativa dos pressupostos que serviram de base ao cálculo da receita com

a atividade principal da IFD para 2015, a Gestão por Mandato. Os diferentes Programas

Operacionais e a ADC, financiadores das atividades de fundos estruturais, informaram

que, ao contrário do que esteve desde sempre previsto nos Planos elaborados pela

comissão Instaladora, apresentados às autoridades e ao Banco de Portugal, e que

tinham servido de base à elaboração do primeiro PA&O2015 IFD, não era possível a

cobrança de comissões de gestão. Esta alteração de pressupostos teve impacto

imediato na redução substancial dos proveitos da IFD,

• Atraso no lançamento dos instrumentos financeiros suportados em fundos estruturais,

atendendo ao facto de a sociedade não estar constituída, nem licenciada para poder

tf-
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operar pelo Banco de Portugal, â data de entrada em funções da administração, sem

que a administração da IFD pudesse alterar este rumo dos acontecimentos;

• Atraso no alargamento da atividade da IFD ás operações de on lending e arrangement,

dependente de pedido expresso do Governo Português, que só veio a ser efetuado em

outubro de 2016, e desse modo, sem possibilidade de realizar qualquer operação desta

natureza até à respetiva aprovação pela Comissão Europeia. Esta aprovação só ocorreu

em novembro de 2016;

• Alteração governamental, em meados de outubro de 2015, que foi preponderante para

o novo adiamento do lançamento de qualquer atividade, ficando a IFD totalmente

limitada nas suas receitas aos juros de aplicações financeiras do capital (remunerado

praticamente a 0%, nesta fase), e, uma vez mais, todas as metas referidas no PA&O2015

IFD sem qualquer possibilidade de concretização.

Perante os condicionantes referidos, a administração informou a Tutela, em outubro de 2015, de

que a proposta deveria ser alterada aguardando o envio de novos objetivos e resultados

económico financeiros, adaptados à realidade e às limitações entretanto apresentadas.

b) Grau de cumprimento dos mesmos, assim como a justificação dos desvios verificados e das medidas de correção

aplicadas ou a aplicar

Conforme referido no ponto anterior, a IFD aguarda definição dos novos objetivos económicos e

financeiros por parte do acionista e Tutelas. Consequentemente, a falta de aprovação da

proposta de Plano de Atividades e Orçamento da IFD para 2016 (PA&O 2016 IFD), resultou na

indefinição por parte do acionista quanto á proposta de objetivos estratégicos, económicos e

financeiros apresentados no documento.

Tendo por base os pressupostos previstos no PA&O 2016 IFD verifica-se que a sua execução

apresenta-se, em quase todas as rubricas, muito reduzida. De facto, os desvios em relação ao

orçamentado para este ano estão entre 50% e 97% negativos. Este facto decorre da falta de

aprovação do Plano de Atividades e Orçamento para 2016, que impediu que a IFD procedesse

aos investimentos e á contratação de pessoal inicialmente prevista, tendo também afetado a

realização de boa parte dos Gastos de Funcionamento, cujas despesas, contratações e

investimentos urgentes e inadiáveis foram submetidos às Tutelas para aprovação individual.

Apesar destas condicionantes, o Resultado Antes de Impostos apresenta um desvio positivo

superior a 300%, enquanto que o Resultado Liquido apresenta um desvio também positivo de

mais de 170%. Este desvio positivo nestas rubricas deve-se ao aumento de atividade da

Instituição, acompanhado de um esforço muito significativo de racionalização dos recursos ao

dispor da IFD. v

«f
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Desvios ocorridos face à proposta de Plano de Atividades e Orçamento da IFD de 2016

2016

Desvio %
2016

Orçamento
2016

Execução
2016

Desvio €
Princípios Financeiros de Referência

-50,64%274 591 -281 713Margem Financeira 556 304

1 330 042 -1 853 013 -58,20%Produto Bancário 3183 855

Estrutura direta de funcionamento 2 909 714 1 112 933 -1 796 781 -61,75%

302,61%Resultados antes de impostos 50 777 204 432 153 655

176,34%140 316 89 539Resultado Liquido 50 777

2016
Desvio%

2016 2016 2016
Desvio C

Investimento
Orçamento Execução

AíTO Fixo 667 4261 22 045[ -645 381 ] -96,70%[
2016

Desvio %
2016

Orçamento

2016
Execução

2016

Desvio G
Quadro de Pessoal

[ Total de colaboradores com vinculo á IFD [ I I | -62,50%|9 -1524

Mais se informa que o Orçamento para 2016 da IFD foi introduzido na plataforma da DGO,

SIGO/SOE, e espelhava os pressupostos constantes na proposta do PA&O 2016 IFD.

A IFD tinha previsto, para 2016, a realização de várias atividades geradoras de receita e despesa

que, por razões várias, não se verificaram. No âmbito da receita houve vários desvios

significativos. A atividade de on lending, que se esperava iniciar em 2016, apenas foi autorizada

pela Comissão Europeia em novembro desse ano, impedindo a contratação de qualquer

financiamento nesse âmbito. Pela mesma razão, também a contratação de financiamentos ao

abrigo do Plano Junckerficou adiada. Por último, oatraso na operacionalização dos Instrumentos

Financeiros (IF) cofinanciados por Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) e

demais procedimentos inerentes a atividades de reporte da sociedade gestora, impossibilitou o

recebimento efetivo da comparticipação dos custos de gestão da IFD, tendo ainda sido adiada a

realização de concursos para a gestão de fundos adicionais, pelo que não foi possível cobrar

quaisquer comissões de gestão, ao contrário do previsto.

A despesa efetiva foi significativamente condicionada pela falta de aprovação do PA&O 2016,

que impediu a realização dos investimentos previstos, quer em instalações e equipamentos, quer

em viaturas de serviço. Foi igualmente impossível a contratação de pessoal e de outros serviços

necessários para o prosseguimento da atividade da instituição.

Finalmente, a rúbrica de transferências para sociedades financeiras apresenta os valores

previstos de desmobilização de aplicações financeiras. Esse valor está, agora, inserido na

rúbrica de ativos financeiros para sociedades financeiras e apresenta-se superior ao previsto

devido, precisamente, à impossibilidade de cobrança efetiva das comparticipações de custos de

gestão da IFD.
V
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Desvios ocorridos face à previsão de Orçamento de 2016 da ÍFD que integra o OE2016

Previsões
Aprovadas

Execução

2016

Desvios

Valor

Desvios
FiecEila

%

Rendimentos da propriedade

receita própria

Venda de Bens eServiços correntes

outras (fundos comunitários)

receita própria

Transferências para sociedades financeiras

receita própria

Ativos financeiros para sociedades financeiras

receita própna

Total

1 056 304 79%224 387 -831 917

0

100%

100%

2 556 338

75 000

-2 556 338

-75 000

0

100%-535 568535 568

0

925 000

-3 073 823

925 000

1 149 3874 223 210

Previsões

Aprovadas

Execução

2016

Desvios

Valor

Desvios
Despesa

%

Despesas com o pessoal

outras (fundos comunitários)

receita própria

Aquisição de bens e serviços correntes

outras (fundos comunitários)

receita própria

Juros e outros encargos financeiros

receita própna

Aquisição de bens de capital

outras (fundos comunitários)

receita própria

Total

100%

104%

1 261115

365 887

-1 261 115

381 955747 842

0

100%994 252

292 248

-994 252

-60 643231 605 21%

0

-500 000 100%500 000

0

-300 971

-504 827

-3239 852

100%300 971

508 737

4 223210

3910

983 358

99%

Indicação dos fatores críticos de sucesso de que dependem os resultados da entidade

Sem prejuízo de demais informação, a atividade da IFD pode ser influenciada pelos seguintes

fatores criticos:

• Mercado de financiamento às empresas, pelo facto de que a IFD existe para colmatar

falhas de mercado. Assim, a evolução do mercado de financiamento ás empresas é o

grande fator-chave de sucesso, por determinar as próprias falhas de mercado que a IFD

irá colmatar. Este mercado divide-se em duas grandes vertentes:

s Financiamento por divida, nomeadamente no que diz respeito ás condições de

prazo e custo de financiamento, bem como aos montantes de crédito disponíveis

para as empresas, em particular de menor dimensão e em fases iniciais de

desenvolvimento, bem como nos colaterais solicitados às empresas e

empreendedores pela banca;

v' Financiamento por capital, nomeadamente por parte de investidores em capital

de risco e business angels, relativamente aos montantes e ás condições em que ffJ&jU.
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o capital é oferecido às empresas, em particular de menor dimensão e em fases

iniciais de desenvolvimento.

• Conjuntura económica, pelo elevado impacto que tem quer nas necessidades de

financiamento das empresas, quer na sua capacidade de autofinanciamento e na

capacidade de financiamento proveniente de investidores privados;

• Taxa de juro de mercado, pelo impacto que tem a nível da capacidade de financiamento

das empresas no mercado e pelo impacto nos seus custos de financiamento;

• Conjuntura política, uma vez que a IFD é uma instituição pública e a sua atividade

dependerá sempre, em última análise, das orientações do seu único acionista, o Estado;

• A natureza de entidade pública reclassificada e de entidade integrante do setor

empresarial do estado, que obriga a um conjunto de reportes a várias instituições e que

depende da existência de um Plano de Atividades e Orçamento, bem como, de vários

despachos subsequentes para implementar a sua missão, recrutar pessoal e prosseguir

a sua atividade.

3, Evidenciação da atuação em conformidade com as orientações definidas pelos ministérios setoriais.

designadamente as relativas à política setorial a prosseguir, às orientações especificas a cada

entidade, aos objetivos a alcançar no exercício da atividade operacional e ao nível de serviço público

a prestar peta entidade.

A IFD atua em conformidade com as orientações definidas pelos ministérios setoriais definidas

pelo Decreto-Lei 155/2014, de 21 de outubro, sendo que aguarda orientações relativas à política

setorial a prosseguir, aos objetivos a alcançar no exercício da atividade operacional e ao nível

de serviço público a prestar pela entidade em conformidade com as novas reformas e política

governamental.

III. ESTRUTURA DE CAPITAL

1. Divulgação da estrutura de capitai

A IFD é uma sociedade financeira que adota a forma de sociedade anónima de capitais

exclusivamente públicos, integralmente detidos pela Direção Geral do Tesouro e Finanças

(DGTF). O seu capital social é de € 100 milhões, totalmente realizado, representado por 100

(cem) milhões de ações com o valor nominal de € 1 (um) cada uma, obrigatoriamente escriturais

e nominativas. A função acionista é exercida pelo membro do Governo responsável pela área

das finanças e a função setorial é exercida pelo membro do Governo responsável pela área da

economia, em articulação com o responsável pelo planeamento e infraestruturas.
V

2. Identificação de eventuais limitações à titularidade e/ou transmissibilidade das ações,

(2?
Nos termos do n.° 2 do artigo 6.° do Decreto-Lei 155/2014. de 21 de Outubro, e do n.° 2 do artigo

5.° dos estatutos da IFD, o Estado Português manter-se-á o acionista único a todo o tempo.

*3]
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3 Informação sobre a existência de acordos parassociais que sejam do conhecimento da entidade e

possam conduzir a eventuais restrições

A 31 de dezembro de 2016 não se conhecem quaisquer acordos parassociais que possam

conduzir a eventuais restrições.

IV.PARTICIPAÇÕES SOCIAIS E OBRIGAÇÕES DETIDAS

1. Identificação das pessoas singulares e/ou coletivas que, direta ou indiretamente, são titulares de

participações noutras entidades

A IFD não detém qualquer participação direta ou indireta noutra sociedade ou entidade de

natureza associativa ou fundacional nem adquiriu ou alienou qualquer participação noutra

sociedade ou entidade da referida natureza.

2. Explicitação da aquisição e alienação departicipaçõessociais, bem como da participação em quaisquer

entidades de natureza associativa ou fundacional.

Durante o ano de 2016, a IFD não fez qualquer movimento de aquisição ou alienação de

participações sociais ou obrigações.

3. Indicação do número de ações e obrigações detidas por membros dos órgãos de administração e de

fiscalização, nos termos do n.° 5 do artigo 447°do CSC.

Os membros do Conselho de Administração e dos órgãos de fiscalização e as entidades com

eles relacionadas referidas no artigo 447.° do Código das Sociedades Comerciais (CSC), não

detêm ações ou obrigações da IFD.

4. Informação sobre a existência de relações de natureza comercial entre os titulares de participações e

a entidade.

No ano de 2016 não se realizaram operações que se enquadrassem no âmbito de aplicação do

artigo 109.° do RGICSF, nem se verificaram quaisquer relações de natureza comercial entre os

titulares de participações e a IFD.

V. ORGÃOS SOCIAIS E COMISSÕES

O modelo de governo da IFD, que assegura a efetiva separação entre as funções de

Administração e as funções de Fiscalização, é composto pelo Conselho de Administração, pela

Comissão de Auditoria, pela Comissão Executiva e pelo Revisor Oficial de Contas. Os membros

dos órgãos sociais da IFD são eleitos por deliberação acionista por um período de três anos,

podendo ser reeleitos no máximo por duas vezes.

RELATÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO
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A atual composição dos Órgãos Sociais foi aprovada em sede de Deliberação Social Unânime

por Escrito (DUE), de 23 de dezembro de 2014, nos termos do despacho n° 2630/14- SEF.

A. Assembleia Geral

1. Composição da mesa da assembleia geral, ao longo do ano em referência

A composição da Mesa da Assembleia Geral é a seguinte:

António José da Glória Santos GasparPresidente

Maria de Lurdes Pereira Moreira Correia de CastroSecretária

O estatuto remuneratório da Mesa de Assembleia Geral encontra-se fixado na referida DUE,

conforme tabela seguinte:

Estatuto remuneratório Mesa da Assembleia Geral

Remuneração Anual 2016 (C)Manda to
Valor Fixo da

Senha
Presença

Reduções

Rcmuncratôrlas Rcmuncralórla
Reversão

Vafor Final

4=1-2*3
Bruto

(inicio* Rm)
(1)

{<ÿ) (2) (3)

2015-2017 PresidentsMlónlo José da Gôrta Santos Gaspar

2015-2017 Secretária Marta de Lurdes Pereira Obreira Correia de Ca3tro

650.00 650.00 0,00 0,00 650,00

0.&S 0.00 400.00400,00 400,00

1050,00 1050.00 0,00 0,00 1050,00

2. Identificação das deliberações acionistas que, por imposição estatutária, só podem ser tomadas com

maioria qualificada, para além das legalmente previstas, e indicação dessas maiorias.

Não existem deliberações acionistas que por imposição estatutária, devam obrigatoriamente ser

tomadas por maioria qualificada.

B. Administração e Supervisão

1. Identificação do modelo de governo adotado.

O Conselho de Administração é o órgão responsável pela administração e representação da

Sociedade, nos termos previstos na lei e do artigo 16 ° do contrato de sociedade, cabendo-lhe,

a gestão de todos os negócios sociais e de todas as operações relativas ao objeto social, a

definição da estratégia, dos objetivos e das politicas gerais da IFD, sob proposta da Comissão

Executiva, bem como a deliberação sobre todas as matérias estratégicas. A atividade do

Conselho deAdministração rege-se pelo Regulamento do Conselho de Administração, aprovado

em reunião de Conselho de Administração de 23 de janeiro de 2015.

V.
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2. IndicaçSo das regras estatutárias sobre procedimentos aplicáveis à nomeação e substituição dos

membros, do Conselho de Administração e do Conselho de Administração Executivo.

A designação do Conselho de Administração é feita por eleição, nos termos da lei comercial,

sendo aplicáveis as melhores práticas e regras das sociedades financeiras, especificamente os

requisitos de competência e idoneidade, tal como as normas legais aplicáveis aos gestores

públicos, em especial as previstas no Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo Decreto-Lei

71/2007, de 27 de março, alterado pelo Decreto-Lei 8/2012, de 15 de janeiro e pela Lei 64-

B/2008, de 31 de dezembro. A sua destituição é da competência das Tutelas, nos casos e

situações previstos no referido Estatuto do Gestor Público. Compete ao acionista único eleger o

Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração,

O Conselho de Administração pode delegar, dentro dos limites da lei, poderes de administração,

incluindo os relativos á gestão corrente da sociedade numa comissão executiva, composta por

um minimo de três e um máximo de cinco administradores, a qual deve preferencialmente ser

presidida pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração. O Presidente da Comissão

Executiva é formalmente designado pelo Conselho de Administração.

3. Caracterização da composição do Conselho de Administração e do Conselho de Administração

Executivo.

Nos termos dos estatutos da sociedade, o Conselho de Administração é composto por um

mínimo de sete e um máximo de nove membros. O Conselho de Administração em funções a 31

de dezembro de 2016, nomeado para o triénio 2015 a 2017, é composto por oito membros, um

Presidente Não Executivo, um Vice-Presidente Executivo, dois Vogais Executivos e quatro

Vogais Não Executivos, três deles integrando a Comissão deAuditoria, assegurandodesta forma

a efetiva separação de funções de Administração e de Fiscalização da sociedade.

A 29 de dezembro de 2015, o Professor Ellsio Fernando Moreira Brandão renunciou às funções

de Vogal Executivo, aguardando-se a sua substituição.

tf
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Nomeação do Conselho de Administração

Designação Remuneração

Entidade Pagadora

Pagadora

Mandato

Hornç
Forma Data(Inicio - Fim)

(O/D)

Conselho de Administração

DUE 23/12/20142015-2017 Presidente Nâo Executivo AJberto Joâo Coracéra de Castro

Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Bartct DUE
23/12/20142015-2017 Vogal Não Executivo

f LcinssJa ! xnn.íivj

Vice-Presidente Executivo José Fernando Ramos de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Maria Joâa de Freitas Arriscado Nines

DUE 23/12/2014 SGM
DUE 23/12/2014
DUE 23/12/2014

D2015-2017

2015-2017 Vogal Executivo

2015-2017 Vogal Executivo

ConwsSo dí Auditor!*

DUEEduardo Mguel Vicente de Ameida Cardadeiro

Richard Fowler Pefly

Aftina Sebastian Gonzalez_

23/12/2014

23/12/2014

23/12/2014

2015-2017 Vogal Nâo Executivo

2015-2017 Vogal Nâo Executivo

2015*2017 Vy** Nâo Execÿvg

DUE

DUE

Noia 1 OPRLO-Opçio peti Remuneração do Lugar de Origem; O/OOrigem/DesMno

Nota 2: O Dr José Femaodo Rgueirado exerceu o teu direto de opção peto vendmertn do lugar do origem, comllmfleda remuneração média doa uUlmos três anos do lugar de
origem, sendo igualmento imitado ao vencimento do Presidente da Comissão Instaladora da FD, a que corresponde uma remuneração base mensal de113.500. Tal direito foi

acordado com o Governo em fbnçtes na data do do comité para a Vice-Presidência do ConseVio de Administração e Presidência da Comissio Executivo da FD.
Foi so&ciiado parecer formal que aguaida resolução, sendo que o processamento de seiérios encortrsu em conformidade com o referido DUE
Nola 3: O Prof. Dr Eduardo Cantadeira renunciou ao cargo de Administrador e Presidente da Comissão de AucStoria a 10 de Janeiro de 2017. com efetfos a 20 de foveteiro de 2017

4. Distinção dos membros executivos e não executivos do Conselho de Administração e, relativamente

aos membros não executivos, identificação dos membros que podem serconsiderados independentes.

Os administradores com funções não executivas são considerados independentes, oferecendo

garantias de juízo livre e incondicionado em face dos demais gestores, e sem qualquer interesse

negociai relacionado com a IFD.

5. Apresentação de elementos curriculares relevantes de cada um dos membros., do Conselho de

Administração e do Conselho de Administração Executivo

A informação profissional dos membros do Conselho de Administração encontra-se em anexo a

este relatório, para além de estar patente na página da internet da DGTF destinada ao Setor

Empresarial do Estado.

6. Evidências da apresentação das declarações de cada um dos membros do órgão de administração ao

órgão de administração e ao órgão de fiscalização, bem como à Inspeção-Geral de Finanças (IGF), de

quaisquer participações patrimoniais que detenham na entidade, assim como quaisquer relações que

mantenham com os seus fornecedores, clientes, instituições financeiras ou quaisquer outros parceiros

de negócio, suscetíveis de gerar conflitos de interesse

Foi cumprido o dever de informação junto do órgão de administração e do órgão de fiscalização

da IFD, bem como junto da IGF, conforme refere o artigo 52.° do Decreto-Lei 133/2013, de 3 de

outubro, encontrando-se a respetiva declaração em anexo ao presente relatório.

7. Identificação de relações familiares, profissionais ou comerciais, habituais e significativas, dos

membros do Conselho de Administração e do Conselho de Administração Executivo com acionistas

Não existe qualquer relação familiar, profissional ou comercial, habitua! e significativa, dos

membros do Conselho de Administração com o Acionista.
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8. Apresentação de organogramas relativos à repartição de competências entre os vários órgãos sociais.

Na sequência da renúncia do Vogal Executivo, Prof. Elisio Brandão, em reunião da Comissão

Executiva de 4 de abril de 2016, foi alterada a repartição de competências dos departamentos

pelos membros da Comissão Executiva, conforme tabela seguinte:

Repartição de competências da Comissão Executiva

Awemblda
Geral

Comtiio de
Audrtorta Cofudvióe

AdministraçlD

Auditoria Interna

Comísiic Executiva

José Fernando
Figueiredo

Maria Joio
Nunes

Rkardo Luz

Gabmeia de Apoto à
Administração

Gestlo de
Riscos

Pleneemento,
Contrato th
Gtstia S,

Ettudos

Instrumentos
Financeiros-
Capital /FEEI

Instrumantos
Fínancetrot •

Dtvkh

Admlnlt trath/o
e Financeira

Operações
por Grosso

Ma*e
Comun

CooperaçJo
Intemodonal

Suporte
Operadonal

Ong e
icaçAo

9. Caracterização do funcionamento do Conselho de Administração e do Conselho de Administração

Executivo:

O Conselho de Administração reúne sempre que o Presidente ou dois Administradores o

convoquem, e, pelo menos, uma vez por mês.

a) Número de reunifies realizadas e grau de assiduidade de cada membro às reunifies realizadas,

Em 2016 foram realizadas 14 reuniões, tendo sido registadas as seguintes faltas justificadas do

Dr. Richard Pelly, na reunião de 29 de março e do Prof. Dr. Eduardo Cardadeiro, nas reuniões

de 29 de março, 30 de agosto e 13 de setembro.

b) Cargos exercidos em simultâneo em outras entidades, dentro e fora do grupo, e outras atividades relevantes exercidas

pelos membros daqueles firgâos no decurso do exercício:

A seguinte tabela apresenta os cargos exercidos em simultâneo em outras entidades fora do

grupo e outras atividades relevantes pelos membros do Conselho de Administração, atualizada

a 31 de dezembro de 2016:

v)
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Acumulação de Funções do Conselho de Administração

iLa;Jb?cb run;Bn
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H puUIL :•341>:ÿ!

dt- A*nniirTxJo

U Cítòfcj Port«uMa
***»-EnQd

Uvcar
Wytbc RwiOoiofcU:
Imtstmvl Comma»*O* Portugut* Vmtun Cap*aí

Profeucr Ctfadrioco convxiaao vmwto
çrtmtoPí»«Jert*do Consdho F«*c»l

PíM**nt*do Ccn*«tio Racal
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Mmtro
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c) Órgãos da entidade competentes para realizara avaliação de desempenho dos administradores executivos e critérios

pré-determinados para a avaliação de desempenho dos mesmos;

Nos termos do artigo6.° do Estatuto do Gestor Público, e do Art.0 455 do Código das Sociedades

Comerciais, é função da Assembleia Geral a avaliação de desempenho do Conselho de

Administração. A IFD aguarda nova definição de critérios de avaliação de desempenho do

Conselho de Administração pelo acionista em função da consolidação do projeto.

d) Comissões existentes no órgão de administração

O artigo 16." do contrato de sociedade estabelece que o Conselho de Administração pode

delegar numa Comissão Executiva a gestão corrente da sociedade, no sentido de assegurar

aquela gestão e a representação social, estabelecer um sistema de gestão de risco, uma

organização técnico-administrativa e normas de funcionamento interno, bem como submeter ao

Conselho de Administração propostas para a criação e desenvolvimento de novos produtos que

permitam assegurar o cumprimento da missão da IFD. A Comissão Executiva é composta por

um mínimo de três e um máximo de cinco administradores.

Compete, especificamente, ao Presidente da Comissão Executiva, em articulação com o

Presidente do Conselho de Administração, a preparação da estratégia da sociedade, da política

de Recursos Humanos, as relações com o Conselho de Administração, Tutelas e a

Representação Internacional, bem como a relação com a Comunicação Social.

tf)
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A Comissão Executiva compreende o Vice-Presidente do Conselho de Administração e os

Vogais Executivos tendo efetuado 35 reuniões em 2016, não tendo sido registadas quaisquer

faltas dos membros da Comissão Executiva.

Os cargos exercidos em simultâneo em outras entidades, dentro e fora do grupo, encontram-se

acima descritos, na tabela explicativa da acumulação de funções dos membros do Conselho de

Administração.

A composição da Comissão Executiva é a seguinte:

José Fernando Ramos de FigueiredoPresidente

Vogal Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Maria João de Freitas Arriscado NunesVogal

C. Fiscalização

C.1. Comissão de Auditoria

1. Identificação do órgão de fiscalização e composição da Comissão de Auditoria.

A fiscalização da IFD é exercida por uma Comissão de Auditoria, sendo as contas revistas por

um Revisor Oficial de Contas. A presente Comissão de Auditoria, nomeada para o triénio 2015

a 2017, é composta por um Presidente e dois Vogais, pertencentes ao Conselho de

Administração.

A Comissão de Auditoria possui as atribuições e competências estabelecidas no artigo 423°-F

do Código das Sociedades Comerciais e no artigo 21°, n° 3 do contrato da sociedade, com

especial relevância para o acompanhamento regular da atividade dos auditores externos e do

Revisor Oficial de Contas, pela aferição dos planos de trabalho e dos recursos afetos às áreas

de Controlo Interno e pelo cumprimento dos princípios do governo da IFD.

A composição da Comissão de Auditoria é a seguinte:

çt
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Composição da Comissão de Auditoria

DesignaçãoMandato
Estatuto

Remuneratório

Mensal Fixada

Cargo fioor
Forma Data(Início - Fim)

(C>
Comissão do Auditoria

DUE 23/12/2014 1 607,58

DUE 23/12/2014 1 526,07

DUE 23/12/2014 1 526,07

Eduardo MgueJ Vicente de Almeida Cardadeiro

Richard Fowler Pelly

AJtina Sebastian Gonzalez

2015-2017 Presidente

2015-2017 Vogal

2015-2017 Vogal

Nota O Rot Cr Eduardo Cardadwro renunciou ao cargo de Admnatrador a Resident» da Corrosão de Auditoria a 10 de janeiro de 2017, com efeitos a 29 de

fevereiro de 2017

2, Identificação dos membros da Comissão de Auditoria, que se considerem independentes, nos termos

do n ° 5 do artigo 414 ° do CSC

Nos termos do número 5 do artigo 414.° do CSC e do número 2 do artigo 3.° do Regulamento da

Comissão de Auditoria, todos os membros da Comissão de Auditoria são considerados

independentes.

3. Apresentação de elementos curriculares relevantes de cada um dos membros da Comissão de

Auditoria,

A informação profissional dos membros da Comissão de Auditoria encontra-se em anexo a este

relatório, e devidamente apresentada na página da internet da DGTF destinada ao Setor

Empresarial do Estado.

4. Caracterização do funcionamento da Comissão de Auditoria, indicando, quando aplicável:

a) Número de reunifies realizadas e respetivo grau de assiduidade por parle de cada membro

A Comissão de Auditoria realizou 9 reuniões durante o ano de 2016.

Reuniões em 2016 da Comissão de Auditoria

Ausências dos

membros da
Órgão do

Fiscalização

N.° Local do

Realização
Intcrvonicntos na reunião

Reuniões

8 na sede da IFD
1 na SPGM

sem ausèndasPresidente e Vogais da Comissão de Auditoria9

b) Cargos exercidos em simultâneo em outras entidades e outras atividades relevantes exercidas pelos membros

daqueles órgãos no decurso do exercício.

A informação referente aos cargos exercidos em simultâneo pelos membros da Comissão de

Auditoria encontra-se acima descrita na tabela de acumulação de funções do Conselho de

Administração.

c) Procedimentos e critérios aplicáveis â Intervenção do órgão de fiscalização para efeitos de contratação de serviços

adicionais ao auditor externo tf \
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Nos termos do Decreto-Lei 155/2014, de 21 de outubro, que aprova os estatutos da IFD, não

existe obrigatoriedade da IFD contratar Auditor Externo. Na eventualidade da decisão de

contratação de Auditor Externo, é da competência da Comissão de Auditoria propor e avaliar o

Auditor Externo e respetiva remuneração.

Durante o ano de 2015 a Comissão de Auditoria encetou procedimentos no sentido de se

contratar o Auditor Externo, apresentando uma matriz que seria a base das peças processuais a

elaborar, quando existissem condições para se iniciar o procedimento de contratação pública.

No entanto, dada a falta de aprovação do Plano de Atividades e Orçamento da IFD para 2016,

não foi possível iniciar qualquer procedimento de contratação do Auditor Externo para a IFD,

prevendo-se a sua contratação em 2017, logo que estejam reunidas todas as condições. Não se

prevê a necessidade de contratação de serviços adicionais ao auditor externo.

d) Outras funções dos órgãos de fiscalização e. se aplicável, da Comissão para as Matérias Financeiras.

Os órgãos de fiscalização da IFD não exercem outras funções para além daquelas aqui expostas

e constantes dos estatutos da sociedade. Os órgãos sociais da IFD não incluem a existência de

qualquer Comissão para as Matérias Financeiras, pelo que esta questão não é aplicável.

D. Revisor Oficial de Contas (ROC)

1, Idenlifícaçâo da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas (SROC)

O atual Revisor Oficial de Contas (ROC) foi nomeado para o triénio 2015 a 2017 pelo Acionista

a 22 de janeiro de 2015 da seguinte forma:

Nomeação do ROC nos termos da DUE de 22/01/2015

Idcnttficaçio SRQC/ROC DesignaçãoMandato N.* de N."de
de funções

exercidos

na entidade

N* funções

exercidos t

grupo

Cargo N.° registo

CMVf.1

Data do

Contrato
Formaio - Fim) Nome Datainscrição

OROC

2 22015-2017 Efecflvo Oliveira Reis•Assodados,SROC. Lda 23 20161381 DUE 22/01/2015 08/06/2015

representada por José \A*ira dos Reis 359 20160091 DUE 22/01/2015 08/06/2015

2 22015-2017 Suplente Joaquim Ol i«ira de Jesus 1056 20160666 DUE 22/01/2015 09/06/2015

Após o falecimento, em fevereiro de 2016, do Dr. José Vieira dos Reis, representante efetivo da

sociedade Oliveira, Reis e Associados, SROC, Lda., foi substituído pelo representante suplente,

Dr. Joaquim Oliveira de Jesus. Aguarda-se a nomeação do ROC suplente.

As competências, poderes e deveres do Revisor Oficial de Contas são as que se encontram

previstas no artigo 423°-F do Código das Sociedades Comerciais e no artigo 22.° do contrato de

sociedade, nomeadamente, examinar, sempre que o julgue conveniente, a escrituração da

sociedade; acompanhar o funcionamento da sociedade e o cumprimento das leis, dos estatutos

e dos regulamentos que lhe forem aplicáveis; emitir parecer sobre os documentos de prestação

de contas. f)

RELATÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO 7S



«(IIP
RELATÓRIO E CONTAS 2016

2. Indicação das limitações, legais e outras, relativamente ao número de anos em que o ROC presta

contas à entidade.

Nos termos do artigo 8.6 dos estatutos da sociedade, o ROC é designado para exercer as suas

funções por períodos de três anos civis, sendo permitida a sua recondução por um período

máximo de duas vezes.

3. Indicação do número de anos em que a SROC exerce funções consecutivamente junto da entidade,

bem como indicação do número de anos em que o ROC presta sen/iços nesta entidade, incluindo o

ano a quese refere o presente relatório, bem assim como a remuneração relativa ao ano em referência:

Nomeação do ROC

Identificação SROC/ROC Designação N."dc N" de

dc funções

exercidos

entidade

UaryJaÿo

funções

exercidos i

grupo

Carpo
N.°

Data do

Contrato

N" registo

CMVM
ia - Timf P»onic

CROC
Forma Data

2015-201? Efecívo Oliveira Reis eAssodados,SROC. Lda. 23 20161361 DUE 22/01/2015 09/06/2015 2 í

1056 20160668 DUE 22/01/2015 09/06/2015 2 Zrepresentada por Joaquim Oliveira de Jesus

Estatuto remuneratório do ROC

Remuneração Anual 2016 (C)

ReversãoRedução
Romunoratória Rcmuncratória

Nome Valor Final

4=1-2+3

Bruta
(1)

(3)

Oliveira Reis e Associados, SROC, Lda 10 200,00 0,00 0,00 10 200,00

Nata: A este montante acresce o IVA à taxa legal emvigor.

4. Descrição de outros serviços prestados pela SROC à entidade.

O ROC não efetuou outros serviços à IFD para além dos inerentes á função acima descrita.

E. Auditor Externo

1. Identificação do Auditor Externo designado e do sócio ROC que o representa no cumprimento dessas

funções,

Em 2016 não foi contratado Auditor Externo, sendo intenção de se proceder à sua contratação

durante o ano de 2017, pelo que este ponto não é aplicável.

2. Explicitação da política de periodicidade da rotação do auditor externo e do respetivo sócio ROC que

o representa no cumprimento dessas funções.

A política e periodicidade da rotação do Auditor Externo e do respetivo sócio ROC que o

representa no cumprimento dessas funções, bem como o órgão responsável pela sua avaliação

e a periodicidade dessa avaliação serão definidos aquando do processo de contratação do
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mesmo, sendo certo que cumprirão todas as regras decorrentes da Lei 140/2015, de 7 de

setembro, que aprova o Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e da Lei 148/2015,

de 9 de setembro, que aprova o regime jurídico de supervisão de auditoria, bem como, dos

códigos de conduta da profissão.

3. Identificação de trabalhos, distintos dos de auditoria, realizados peto auditor externo para a entidade,

bem como, indicação dos procedimentos internos para efeitos de aprovação da contratação de tais

serviços e indicação das razões para a sua contratação.

Logo que se reúnam as condições para a contratação do Auditor Externo, serão definidos os

critérios aplicáveis à intervenção do órgão de fiscalização da IFD na contratação de serviços

adicionais ao auditor externo, selecionado em cumprimento das regras de contratação pública a

que a IFD está sujeita.

4, Indicação do montante da remuneração anual paga pela entidade ao auditor e a outras pessoas

singulares ou coletivas pertencentes à mesma rede.

Não tendo sido contratado qualquer Auditor Externo em 2016, não foi paga qualquer

remuneração.

VI.ORGANIZAÇAO INTERNA

A. Estatutos e Comunicações

1. Indicação das regras aplicáveis à alteração dos estatutos da entidade.

A proposta de alteração dos estatutos da IFD é deliberada pela respetiva assembleia geral, em

conformidade com a lei e com respeito pelos princípios que estiveram na base da constituição

da IFD e constantes do Decreto-Lei 155/2014 de 21 de outubro, bem como as orientações da(s)

Tutela(s), ficando a sua concretização dependente de aprovação por instrumento legislativo com

força legal equivalente ou superior à desse Decreto-Lei , sem prejuízo da autorização prévia do

Banco de Portugal (BdP), sempre quea mesma seja necessária, nos termos previstos no Regime

Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF).

2. Caraterização dos meios e política de comunicação de irregularidades ocorridas na entidade

Os colaboradores da IFD devem comunicar â respetiva hierarquia e/ou ao Departamento de

Compliance quaisquer práticas irregulares que detetem ou de que tenham conhecimento ou

fundadas suspeitas, de forma a prevenir ou impedir irregularidades que possam provocar danos,

financeiros ou de imagem, á sociedade. Esta comunicação deve ser efetuada por escrito e conter

todos os elementos e informações de que o colaborador disponha e que julgue necessários para

a avaliação da irregularidade. Será sempre assegurado o tratamento confidencial quanto à

4
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origem da comunicação. O destinatário da comunicação atrás referida deve apreciar a situação

descrita e determinar as ações que, perante cada caso concreto, entenda por convenientes.

A IFD e os seus colaboradores atuam no sentido de garantir o respeito pelas normas legais,

regulamentares e internas aplicáveis à prevenção de fraudes, branqueamento de capitais e

financiamento ao terrorismo. Os colaboradores cumprem os procedimentos instituídos de

prevenção de fraudes, branqueamento de capitais e financiamento ao terrorismo.

Em 2016, a IFD concentrou a sua atividade na gestão de fundos de fundos, recorrendo a meios

financeiros dos quadros comunitários de apoio (fundos estruturais) que são, posteriormente,

alocados aos diversos operadores de mercado, para oferecerem às empresas soluções de

financiamento. Assim , a análise de risco e as decisões de investimento são assumidas por outros

operadores, públicos ou privados. A IFD monitorizará e supervisionará a utilização final dos

meios financeiros no âmbito da regulamentação relativa à utilização de fundos europeus.

Face ao exposto, as contrapartes da IFD, enquanto gestora de fundos de fundos, serão entidades

autorizadas pelo Banco de Portugal, CMVM, ou outras entidades de supervisão a operar no

mercado financeiro, e, dessa forma, também sujeitas a todas as obrigações de prevenção de

fraude e branqueamento de capitais, pelo que a IFD considera que quer o grau de probabilidade

de ocorrência quer o grau de impacto financeiro ou reputacional destes fatores de risco serão

reduzidos.

3. Indicação das políticas antifraude adotadas e identificação de ferramentas existentes com vista à

mitigação e prevenção de fraude organizacional.

A sociedade adotou um Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e de Infrações Conexas, e

um código de Conduta, e desenvolveu processos internos que constam do Manual de

Procedimentos e que são do conhecimento de todos os colaboradores.

Os referidos documentos, ao cumprirem as exigências dos artigos 85.° e 86.° do Regime Geral

das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, e restantes normativos emitidos pelo

Banco de Portugal, bem como dos artigos 397,° e 410.° do Código das Sociedades Comerciais,

permitem mitigar e prevenir a fraude organizacional.

Por outro lado, estando a IFD sujeita ás regras do Código da Contratação Pública, quer quanto

à aquisição de bens e serviços, quer quanto à identificação e seleção de operadores de mercado

para a atribuição de fundos estruturais de apoio à economia, dispõe, por imposição legal, de um

instrumento de mitigação e prevenção de fraude organizacional.

Finalmente, permitem cumprir o mesmo objetivo, o cumprimento dos normativos relativos á

prevenção de branqueamento de capitais e financiamento de terrorismo, bem como das regras

emitidas pelo Banco de Portugal relativas ao funcionamento do controlo interno, impondo, em

ambos os casos, a avaliação dos procedimentos internos e a elaboração de relatórios periódicos. Mr- (2?
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B. Controlo interno e gestão de riscos

1. Informação sobre a existência de um Sistema de Controlo Interno (SCI) compatível com a dimensão e

complexidade da entidade, de modo a proteger os investimentos e os seus ativos (este deve abarcar

todos os riscos relevantes para a entidade).

As funções de Controlo Interno da IFD, que incluem os departamentos de Auditoria Interna,

Compliance e Gestão de Riscos, são exercidas de forma independente das restantes atividades

operacionais e representam o mecanismo de avaliação permanente do funcionamento

operacional da sociedade, aferindo o grau de cumprimento dos objetivos definidos e das normas

e procedimentos que devem conformar a atividade.

2. Identificação de pessoas, órgãos ou comissões responsáveis pela auditoria interna e/ou pela

implementação de sistema de gestão e controlo de risco que permita antecipar e minimizar os riscos

inerentes à atividade desenvolvida.

O Departamento de Auditoria Interna (DAI) destina-se a acrescentar valor e a melhorar as

operações da IFD, proporcionando uma abordagem sistemática e disciplinada na avaliação e

aperfeiçoamento das diversas componentes do Sistema de Controlo Interno (SCI). O DAI

assegura a monitorização do SCI, identificando oportunidades de melhoria que contribuam para

a redução do risco e a promoção da qualidade e eficiência das práticas, conduzindo ao

reconhecimento de valor por parte dos stakeholders da IFD. O DAI desenvolve a sua atividade

no cumprimento consistente dos padrões constantes nos requisitos regulamentares, do Banco

de Portugal, e nos requisitos de referência do The Institute of Internal Auditors, atuando com

independência e objetividade e desenvolvendo a sua atividade com carácter permanente e sem

interferência das áreas auditadas, em estreita articulação com a Comissão de Auditoria.

3. Em caso de existência de um plano estratégico e de politica de risco da entidade, transcrição da

definição de níveis de risco considerados aceitáveis e identificação das principais medidas adotadas.

Entende-se que a definição do plano estratégico condiciona a definição da política de risco. A

sociedade não dispõe de um Plano Estratégico inicial formal, ainda que no Business Plan

apresentado ao Banco de Portugal, em 2014, para obtenção da licença de constituição, e na sua

versão revista do primeiro semestre de 2015, para obtenção da licença de funcionamento junto

do mesmo supervisor se possam identificar de modo claro as grandes linhas de orientação

estratégica para o projeto e as suas 3 fases de implementação. Essas linhas de orientação

estratégica foram vertidas nos vários Planos de Atividades e Orçamentos anuais apresentados

pela Administração á Tutela e acionista. Definidos os grandes objetivos e uma vez obtida a

aprovação do Plano de Atividades e Orçamento da IFD, para 2017, o Conselho de Administração

aprovará e proporá à tutela e acionista, durante o segundo trimestre, um Plano Estratégico

coerente e consentâneo com aqueles objetivos, mas enquadrado na política económica e

financeira global definida pelos últimos. Dependendo em grande medida do Plano Estratégico,
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ou da proxy existente deste, que de algum modo definem e determinam o "apetite ao risco" da

instituição, a política de gestão de riscos deverá ser progressivamente adaptada à maturidade

da instituição e do seu modelo de gestão de riscos. Sendo a IFD uma sociedade em inicio de

atividade o modelo de gestão de riscos está ainda em definição, sendo que existem quatro

estratégias possiveis para fazer face ao risco: evitar o risco, antecipando a exposição ao mesmo;

aceitar o risco no seu nivel atual; reduzir o risco, implementando medidas que minimizem o risco,

mantendo a níveis aceitáveis; e partilhar o risco com entidades externas.

4. Explicitação das relações de dependência hierárquica e/ou funcional face a outros órgãos ou

comissões da entidade.

As funções de Controlo Interno são acompanhadas pela Comissão de Auditoria e pelo Conselho

de Administração da IFD, conforme já descrito e verificado no organigrama do ponto 2.4.

5. Indicação da existência de outras áreas funcionais com competências no controlo de riscos.

O Departamento de Gestão de Riscos (DGR) da IFD identifica, avalia, acompanha e controla

todos os riscos relevantes da sociedade, garantindo que não ultrapassam os níveis aceitáveis

para a sociedade e que não afetam a sua solvabilidade. O DGR procede a uma análise imparcial

de todos os riscos globais, de acordo com as boas práticas da sociedade e segundo as

orientações constantes da Diretiva 36/2013 (CRD IV) e do Regulamento 575/2013 (CRR).

A gestão global de riscos da IFD é da competência do órgão de administração a quem compete

aprovar e rever periodicamente as estratégias e políticas relativas à assunção, gestão, controlo

e mitigação dos riscos a que a instituiçãoestá ou possa vir a estar sujeita, incluindo os resultantes

da conjuntura macroeconómica em que atua, atendendo à fase do ciclo económico.

O Departamento de Compliance (DCo) tem como principais responsabilidades a implementação

de sistemas de controlo do cumprimento das obrigações legais e dos deveres a que a sociedade

se encontre sujeita, atuando em estreita coordenação com a Comissão de Auditoria. A sua

função consiste em prevenir, monitorizar e reportar riscos nos processos organizacionais

incluindo, entre outros, a prevenção do branqueamento de capitais, o combate ao financiamento

do terrorismo, a prevenção do conflito de interesses e o cumprimento dos deveres de informação

junto das autoridades de supervisão e dos stakeholders.

6. Identificação e descrição dos principais tipos de riscos (económicos, financeiros, operacionais e

jurídicos) a que a entidade se expõe no exercido da atividade

A concreta identificação e formalização da exposição ao risco da instituição está atuaimente em

fase de desenvolvimento no âmbito da política de gestão de riscos, sendo que a definição do

plano estratégico da empresa é uma ferramenta essencial para o efeito. Constituem riscos mais

relevantes na atividade da IFD o risco operacional, o risco de taxa de juro, o risco estratégico e

reputacional, o risco de compliance e jurídico. Mj
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O risco operacional traduz-se na probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos

resultados ou no capital, decorrentes de falhas na análise, processamento ou liquidação das

operações, de fraudes internas e externas, da utilização de recursos em regime de

subcontratação, de processos de decisão internos ineficazes, de recursos humanos insuficientes

ou inadequados ou da inoperacionalidade das infraestruturas.

O risco de taxa de juro afeta sobretudo, as alterações das taxas de juro de referência das

aplicações financeiras, que correspondem a uma parte significativa das receitas da instituição.

A sujeição da IFD a diferentes normativos que pretendem atingir diferentes objetivos, se regem

por princípios distintos e pretendem proteger diferentes interesses, como sejam o Regime

Jurídico do Setor Público Empresarial, o Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades

Financeiras, o Código da Contratação Pública e as normas de carácter orçamental, aplicáveis às

Entidades Públicas Reclassificadas, originam incerteza quanto ao efetivo enquadramento

jurídico da IFD, aumentando os riscos de incumprimento, a que acresce a incompatibilidade entre

alguns destes normativos.

As dificuldades sentidas na contratação de recursos humanos e aquisição de bens e serviços,

com origem na ausência de aprovação dos Planos de Atividades e Orçamentos por parte das

entidades que tutelam a instituição, originam dificuldades em todas vertentes operacionais, a que

acrescem os riscos jurídicos decorrentes de exigências de dotação de meios humanos e

materiais adequados para assegurar condições apropriadas de qualidade e eficiência.

7. Descrição do processo de identificação, avaliação, acompanhamento, controlo, gestão e mitigação de

riscos.

A gestão de riscos na IFD assenta na constante identificação e análise dos diferentes riscos a

que a sociedade se encontra exposta, nomeadamente os riscos operacional, de crédito, de

compliance e reputacional. Na fase inicial da sua atividade, a IFD é responsável pela gestão dos

fundos provenientes de FEEI para IF, fundos esses que serão implementados por intermediários

financeiros devidamente certificados pelas entidades de supervisão.

A IFD possui um regulamento de gestão de riscos, de 14 de abril de 2015, que tem por objeto

regular a atividade da função de gestão de riscos e as suas relações com as diferentes unidades

orgânicas da IFD. Sendo a IFD uma start up, que entretanto iniciou a operacionalização do seu

mandato de gestão de fundos e, ainda, atendendo às alterações ocorridas em 2015

anteriormente justificadas e a que a IFD é completamente alheia, estamos a aguardar instruções

sobre a estratégia e consolidação do projeto, encontrando-se o plano estratégico (PA&O 2017)

em fase de análise e aprovação pelo acionista e Tutelas.

A IFD dispõe de um Plano de Continuidade de Negócio (PCN), que identifica as atividades

criticas e assegura a prossecução dessas atividades em situação de contingência, bem como de ef
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uma plataforma redundante para os seus sistemas informáticos, em Coimbra. Os procedimentos

necessários para ativar, em condições de contingência, as plataformas tecnológicas redundantes

para os sistemas informáticos e de comunicações situados em localização distinta da sede estão

detalhados no documento sobre “Disaster Recovery-Sistemas de Informação" e asseguram o

funcionamento da IFD em caso de crise.

8. Identificação dos principais elementos do SCI e de gestão de risco implementados na entidade

relativamente ao processo de divulgação de informação financeira.

O processo de divulgação de informação financeira é uma das componentes alvo das três

funções de controlo interno. No âmbito da gestão de risco, esta componente encontra-se incluída

no risco de compliance com requisitos legais ao nível da preparação da informação de gestão e

reporting. Neste âmbito incluem-se preocupações relacionadas com a obtenção, agregação,

apresentação e divulgação, interna ou externa, de informação financeira, assim como a

formalização do processo de elaboração, validação e aprovação da mencionada informação.

Os circuitos e controlos inerentes ao processo de preparação e divulgação de informação

financeira individual e consolidada são objeto de acompanhamento permanente e validação pelo

Contabilista Certificado e pelo ROC, o qual é responsável pela emissão de parecer sobre a

adequação e a eficácia da parte do sistema de controlo interno subjacente ao processo de

preparação e de divulgação de informação financeira individual e consolidada (relato financeiro),

remetido anualmente às entidades de supervisão.

C. Regulamentos e Códigos

1. Referência sumária aos regulamentos internos aplicáveis e regulamentos externos a que a entidade

está legalmente obrigada.

A IFD encontra-se sujeita ao Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras,

definido pelo Decreto-Lei 298/92, de 31 de dezembro, e restantes normativos emitidos pelo

Banco de Portugal, ao Regime Jurídico aplicável ao Setor Público Empresarial, aprovado pelo

Decreto-Lei 133/2013, de 3de outubro, bem como ao Decreto-Lei 71/2007, de 27 de março, que

regula o Estatuto do Gestor Público. Encontra-se ainda sujeita ao Decreto-Lei 262/1986, de 2 de

setembro, que regula o Código das Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. Desse

modo está dependente da supervisão por parte do Banco de Portugal, da Assembleia da

República, da Inspeção Geral de Finanças e do Tribunal de Contas.

Em sede da atividade como entidade gestora de IF com recurso a financiamento FEEI, rege-se

pelo Decreto-Lei 159/2014, de 27 de outubro, que determina a aplicação dos FEEI e igualmente

pelo Decreto-Lei 225/2015, de 9 de outubro, que cria o FC&QC e o Decreto-Lei 226/2015, de 9

de outubro, que cria o FD&G.

$V]
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No âmbito da gestão financeira e patrimonial, rege-se pelo Decreto-Lei 86-C/2016, de 29 de

dezembro, que cria o FITEC.

Intemamente, a IFD rege-se pelo disposto nos seus estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei

155/2014, de 21 de outubro, bem como pelos regulamentos internos, nomeadamente, o Código

de Conduta e os Regulamentos do Conselho de Administração, da Comissão Executiva e da

Comissão de Auditoria, que se encontram disponíveis em www.ifd.Dt-

2. Referência à existência de um código de ética e sua divulgação.

O Código de Conduta foi aprovado por deliberação do Conselho de Administração de 10 de

Fevereiro, e integra o conjunto de princípios e normas de conduta de natureza ética e

deontológica a observar pela IFD e por todos os seus colaboradores, tanto no relacionamento

recíproco, como nas relações que, em nome da mesma, são estabelecidas com terceiras

entidades, de forma duradoura ou ocasional, nomeadamente a existência de diretrizes e planos

de ação para prevenir fraudes internas, cometidas por colaboradores ou fornecedores de

serviços, e externas, cometidas por clientes ou terceiros, encontrando-se disponível em
www.ifd.pt fhttp://www.ifd.pt/wp-content/uploads/Documents/CodiqodeCornJuta.pM.

3- Referência à existência do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e InfraçOes Conexas (PGRCIC)
para prevenir fraudes internas e externas, assim como a identificação das ocorrências e as medidas
tomadas para a sua mitigação. Indicação relativa ao cumprimento da legislação e da regulamentação
em vigor relativas à prevenção da corrupção e sobre a elaboração do Relatório Identificativo das
Ocorrências, ou Risco de Ocorrências.

O Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas foi aprovado por deliberação

do Conselho de Administração de 12 de abril de 2016, com incidência na análise de atividades

e processos potencialmente sujeitos a riscos de corrupção e infrações conexas, relacionados

com os aspetos gerais da sociedade. Em 2016, com a operacionalização da atividade de gestão

por mandato, entendeu-se analisar e identificar atividades e processos potencialmente sujeitos

a riscos de corrupção e infrações conexas O relatório anual identificativo das ocorrências ou

risco de ocorrências encontra-se publicado no site da IFD em http://www.ifd.pt/wp-

content/uploads/Documents/financeira/IFD Plano Prev de Corrupção infrações conexas.pdf

D. Deveres especiais de informação

1. Indicação da plataforma utilizada para cumprimento dos deveres de informação a que a entidade se

encontra sujeita, nomeadamente os relativos ao reporte de informação económica e financeira (vide

alíneas d) aijdon °1 do artigo 44.° do RJSPE), a saber

a) Prestação de garantias financeiras ou assunção de dividas ou passivos de outras entidades, mesmo nos casos em

que assumam organização de grupo

Este ponto não é aplicável à IFD, dado que, até à presente data, não prestou qualquer garantia

financeira ou assumiu dividas ou passivos de outras entidades, não sendo previsível que esta
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atividade venha a ser exercida. Se isso acontecer, a IFD utilizará as plataformas decorrentes da

aplicação estrita de todos os normativos e legislação aplicáveis, incluindo o site da IFD

lwww.ifd.ptf e o site da DGTF destinado ao Setor Empresarial do Estado (www.datf.pn.

b) Grau de execução dos objetivos fixados, justificação dos desvios verificados e indicação de medidas de correção

aplicadas ou a aplicar

A IFD aguarda a definição dos objetivos fixados pelo acionista eTutelas. Quando forem definidos,

o grau de execução desses objetivos, bem como a justificação dos desvios verificados e

eventuais medidas de correção aplicáveis ou a aplicar, serão divulgados junto do acionista,

Tutelas e demais entidades através do envio da informação Sistema de Recolha de Informação

Económica e Financeira da DGTF e em www.ifd.pt.

c) Planos de atividades e orçamento, anuais e plurianuais, incluindo os planos de investimento e as fontes de

financiamento.

A IFD cumpre com o dever de elaboração, reporte e divulgação do Plano de Atividades e

Orçamento, junto do acionista, Tutelas e demais entidades através do envio da informação

Sistema de Recolha de Informação Económica e Financeira da DGTF e em www.ifd.pt e

http://www.ifd.pt/pt/sobre-ifd/

d) Orçamento anual.

A IFD cumpre com o dever de elaboração e reporte do Orçamento Anual nas aplicações da

Direção Geral do Orçamento (DGO). Nos termos do artigo 21.° do Decreto-Lei 18/2016, de 13

de abril, a IFD encontra-se isenta da assunção de encargos plurianuais.

e) Documentos anuais de prestação de contas.

A IFD cumpre com o dever de divulgação e transparência, disponibilizando os documentos

anuais de prestação de contas a através de diversas plataformas, nomeadamente, no BPNet

(Banco de Portugal), no SIRIEF, na aplicação eletrónica do Tribunal de Contas para prestação

www.ifd.pt fhttp://www.ifd.pt/wp-de contas, bem como,

content/uploads/Documents/financeira/Relatorio e Contas 2015.pdf).

em

f) Relatórios trimestrais de execução orçamental acompanhados dos relatórios do órgão de fiscalização.

A IFD cumpre com o dever de elaboração dos relatórios trimestrais de execução, encontrando-

se devidamente aprovados em reunião do Conselho de Administração e tendo sido objeto de

análise pelo órgão de fiscalização. Dado que os relatórios trimestrais de execução orçamental

foram elaborados tendo por base um PA&O 2016 que não foi objeto de aprovação, entende-se

que os mesmos não reúnem as devidas condições para a sua divulgação, quer na plataforma de

informação da DGTF (SIRIEF), quer no site da IFD, em http://www.ifd.pt/pt/sobre-ifd/

JUAL

%

RELATÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO 67

http://www.ifd.pt/pt/
http://www.ifd.pt/pt/
http://www.ifd.pt/pt/
http://www.ifd.pt/pt/sobre-ifd/
http://www.ifd.pt/pt/sobre-ifd/
http://www.dgtf.pt/Homepage
http://www.ifd.pt/pt/
http://www.ifd.pt/ifd/wp-content/uploads/2017/01/Relatorio_e_Contas_2015.pdf
http://www.ifd.pt/ifd/wp-content/uploads/2017/01/Relatorio_e_Contas_2015.pdf


m iFD RELATÓRIO E CONTAS 2016

2. Indicação da plataforma utilizada para cumprimento dos deveres de transparência a que a entidade se
encontra sujeita.

A IFD cumpre com o dever de transparência, disponibilizando a informação relativa ao seu

desempenho e da sua situação económico-financeira através das diversas plataformas acima

especificadas, bem como no próprio site da IFD, em http://www.ifd.pt/pt/sobre-ifd/

E. Sítio da Internet

1. Indicação do(s) endereço(s) utilizado(s) na divulgação dosseguintes elementos sobre a entidade (vide

artigo 53° do RJSPE).

A seguinte informação encontra-se evidenciada no site da IFD, em www.ifd.pt e,

complementarmente, na página da internet da DGTF destinada ao Setor Empresarial do Estado,

em www.dgtf.pt:

• Sede da IFD: http://www.ífd.pt/pt/contactos/

• Demais elementos mencionados no artigo 171 do CSC: http://www.ifd.pt/pt/sobre-ifd/

• Estatutos e regulamentos de funcionamento dos órgãos e/ou comissões:

http://www.ifd.pt/ifd/wp-content/uploads/2017/01/dlifd.pdf

http://www.ifd.pt/ifd/wo-

content/uploads/2017/02/RequlamentodoConselhodeAdministracao-2.pdf

http://www.ifd.pt/ifd/wp-

content/uploads/2017/01/ReaulamentodaComissaodeAuditoria.pdf

http://www.ifd.pt/ifd/wp-content/uoloads/2017/01/ReaulamentoComissaoExecutiva.pdf

• Titulares dos órgãos sociais e outros órgãos estatutários e respetivos elementos

curriculares, bem como as respetivas remunerações e outros benefícios:

http://www.ifd.pt/pt/sobre-ifd/

http://www.datf.pt/sector-empresarial-do-estado-see/informacao-sobre-as-

empresas/entitv/ifd-instituicao-financeira-de-desenvolvimento-sa

• Documentos de prestação de contas anuais e, caso aplicável, semestrais:

http://www.ifd.pt/ifd/wp-content/uploads/2017/01/Relatorio e Contas 2015.pdf

A IFD não se encontra abrangida pelas obrigações de serviço público, nem recebeu qualquer

apoio financeiro do Estado nos últimos três exercícios, conforme se pode verificar na página da

DGTF destinada ao Setor Empresarial do Estado: http://www.datf.pt/sector-empresarial-do-

estado-see/informacao-sobre-as-empresas/entitv/ifd-instituicao-financeira-de-desenvolvimento-
JML
y

sa

F„ Prestação de Serviço Público ou de Interesse Geral

A IFD não está contemplada no âmbito do artigo 48.° do Decreto-Lei 133/2013 de 3 de outubro,

não lhe tendo sido confiada qualquer forma de prestação de serviço público ou de interesse geral. n
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VII. REMUNERAÇÕES

A. Competência para a Determinação

1. Indicação quanto à competência para a determinação da remuneração dos órgãos sociais, dos

membros da comissão executiva ou administrador delegado e dos dirigentes da entidade.

As remunerações dos membros dos órgãos sociais são fixadas de acordo com as regras

aplicáveis às empresas públicas e às sociedades financeiras, conforme os seguintes diplomas:

Deliberação Social Unânime por Escrito (DUE), de 23 de Dezembro de 2014, nos termos do

despacho n° 2630/14- SEF; Decreto-Lei 71/2007, de 27 de março, que regula o Estatuto do

Gestor Público; RCM n.° 16/2012, de 14 de fevereiro, que procede á definição de categorias e

critérios para fixação do vencimento mensal do Gestor Público; artigo 10.° do Decreto-Lei

155/2014, de 21 de outubro, que aprova os estatutos da IFD; artigo 2,° da Lei 159-A/2015, de 30

de dezembro, que calcula a sua eliminação; artigo 2.° da Lei 159-D/2015, de 30 de dezembro,

que estabelece a extinção da sobretaxa de IRS; e artigos 18.° e 20.°, da Lei 7-A/2016, de 30 de

março, que estipulam a manutenção dos limites impostos no subsídio de alimentação, horas

extra e trabalho noturno, bem como, o pagamento do subsidio de Natal em duodécimos. De igual

modo, em 2016, não foi atribuído qualquer prémio de gestão, complemento de reforma ou

indemnização paga aos membros dos órgãos sociais. O Vice-Presidente Executivo, que optou

pelo vencimento de origem em conformidade com a legislação acima descrita e limitado ao

vencimento do Presidente da Comissão Instaladora, na sequência do convite endereçado pelo

anterior Governo e ao qual se aguarda a decisão formal.

Competência para a determinação das remunerações dos Órgãos Sociais

RcmuncraçAo dos membros

sociais

órgãos
Legislação AplicávelElflldSlle RCSIHrTSãvCl

DGTF -O.reçâo Geral do Tesouro e Finanças DUE de 23/12/2014 -Despacho 2030/14-SEF

OGTF - D reçfio Geral do Tesouro e Finanças DUE de 23/12/2014 -Despacho 2630/14-SEF

DGTF - D reçâo Geral do Tesoura e Finanças DUE de 23/12/2014 -Despacho 2630/14-SEF

OGTF - D reçSo Geral do Tesouro e Finanças DUE de 23/12/2014 -Despacho 2630/14-SEF

DGTF -D mçio Geral do Tesouro e Finanças DUE de 22/01/2015_

M>sa da Assembleia Geral

Conselho de Administração

Comissão Erecubva

Comissão de Audttoda

Fiscal único_

2. Identificação dos mecanismos adotadospara prevenira existência de conflitos de interesses, atuais ou

potenciais, entre os membros de órgãos e a entidade, designadamente na aprovação de despesas por

si realizadas.

Existem regulamentos e procedimentos internos adotados para prevenir a existência de conflitos

de interesses entre os membros do Conselho de Administração e a IFD, designadamente, na

aprovação das suas próprias despesas, conforme se pode verificar pelo artigo 13.° do

Regulamento do Conselho de Administração. JUX

RELATÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO



*(FD
MWIWM RELATÓRIO E CONTAS 2016

São cumpridas as exigências dos artigos 85.° e 86.° do Regime Geral das Instituições de Crédito

e Sociedades Financeiras, e restantes normativos emitidos pelo Banco de Portugal, bem como

dos artigos 397." e 410.° do Código das Sociedades Comerciais relativos aos conflitos de

interesses.

Por outro lado, estando a IFD sujeita às regras do Código da Contratação Pública, quer quanto

à aquisição de bens e serviços, quer quanto à identificação e seleção de operadores de mercado

para a atribuição de fundos estruturais de apoio à economia, dispõe, por imposição legal, de um

instrumento de mitigação e prevenção de fraude organizacional.

Finalmente, concorre para realização do mesmo objetivo, o cumprimento dos normativos

relativos à prevenção de branqueamento de capitais e financiamento de terrorismo, a que a

sociedade está sujeita, bem como das regras emitidas pelo Banco de Portugal relativas ao

funcionamento do controlo interno, impondo, em ambosos casos, a avaliação dos procedimentos

internos e a elaboração de relatórios periódicos.

No ano de 2016 não foi realizada qualquer operação que se enquadre no âmbito de aplicação

do artigo 85.° do RGICSF ou do artigo 397.° do CSC.

3. Evidenciaçâo ou menção de que resulte inequívoco o cumprimento por parte dos membros do órgSo

de administração do que dispõe o artigo 51 ° do RJSPE, isto é, de que se abstêm de intervir nas

decisões que envolvam os seus próprios interesses, designadamente na aprovação de despesas por

si realizadas

Os membros do Conselho de Administração declaram igualmente a sua independência em

conformidade com o Art.° 51 do Decreto-Lei 133/2013, de 3 de outubro. Do mesmo modo, são

cumpridas as exigências dos artigos 85.° e 86.° do Regime Geral das Instituições de Crédito e

Sociedades Financeiras, e restantes normativos emitidos pelo Banco de Portugal, bem como dos

artigos 397.® e 410.® do Código das Sociedades Comerciais relativos aos conflitos de interesses.

B. Comissão de Fixação de Remunerações

Não existe Comissão de Fixação de Remunerações na IFD.

C. Estrutura das Remunerações

1. Descrição da política de remuneração dos órgãos de administração e de fiscalização.

O estatuto remuneratório da Mesa da Assembleia Geral encontra-se legalmente fixado

correspondendo ao Presidente da Mesa nos termos da informação descrita no ponto V. Órgãos

Sociais e Comissões-A. Assembleia Geral-

O Conselho de Administração integra a Comissão Executiva e a Comissão de Auditoria.

RELATÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO So
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As remunerações dos membros do Conselho de Administração são as atribuídas às empresas

classificadas no Grupo A, em conformidade com a DUE, de 23de Dezembro de 2014, nos termos

do despacho n° 2630/14- SEF e do n.° 1 e 2 do artigo11° do Decreto-Lei n.° 155/2014, de 21 de

outubro.

O Revisor Oficial de Contas usufrui de remuneração fixa a atribuir de acordo com o Estatuto

da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e em conformidade com o previsto no artigo 160.°

do Decreto-Lei 487/99, de 16 de Novembro, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei

224/2008, de 20 de Novembro e pelo Decreto-Lei 185/2009 de 12/08, não podendo, todavia, ser

ultrapassado o limite de 22,5% do valor da remuneração global do Vice-Presidente do Conselho

de Administração de empresa do Grupo A, nos termos constantes da Resolução do Conselho de

Ministros n°16/2012, de 14 de Fevereiro.

2. Informação sobre o modo como a remuneração é estruturada de forma a permitir o alinhamento dos

objetivos dos membros do órgão de administração com os objetivos de longo prazo da entidade.

No que concerne aos membros executivos:

O Vice-Presidente do Conselho de Administração e Presidente da Comissão Executiva exerceu

o direito de opção pelo vencimento do lugar de origem, com limite da remuneração média dos

últimos três anos do lugar de origem, sendo ainda limitado ao vencimento do Presidente da

Comissão Instaladora da IFD, cuja remuneração base mensal ascendia a € 13.500. Tal direito

foi acordado com as Tutelas aquando do convite para integrar os órgãos sociais da IFD.

A DUE acima referida apresenta uma discrepância face ao acordado, fixando a sua remuneração

mensal em € 5.150,48, paga 14 vezes por ano, acrescida de 40% a titulo de despesas de

representação, no montante de € 2.060,19, pago 12 vezes por ano. Foi solicitado parecer formal

do Ministério das Finanças, que aguarda resolução formal, sendo que o processamento de

salários foi feito, até agora, em conformidade com os valores previstos na DUE para as empresas

do tipo A, sendo provisionado o remanescente para os valores acordados inicialmente com

aquele gestor, que aguardam a autorização superior para serem processados e pagos.

Os Vogais executivos auferem uma remuneração mensal ilíquida de €4.578,20, paga 14 vezes

por ano, acrescida de 40% a titulo de despesas de representação, no montante de € 1.831,28,

paga 12 vezes por ano.

Os membros executivos do Conselho de Administração auferem, ainda, as seguintes regalias ou

benefícios sociais:

• Abono para despesas com comunicações, nos termos dos n.°s 3 e 4 do artigo 32.° do

EGP, ondese inclui o telefone móvel, o telefone domiciliário e a internet, cujo valor global

mensal máximo não pode exceder os € 80,00; jyLM'
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• O valor mensal de combustíveis e portagens afeto âs viaturas de serviço, nos termos

definidos no n.°3do artigo 33.° do EGP, é de um quarto do abono mensal para despesas

de representação fixadas, correspondendo a um montante máximo mensal a pagar 12

vezes por ano a atribuir ao Vice-Presidente do Conselho de Administração, no valor de

€ 515,05 e aos Vogais do Conselho de Administração, no montante de € 457,82;

• O subsidio de refeição, nos termos do artigo 34 ° do EGP, não sendo permitida a

atribuição de valor superior ao fixado na Portaria n° 1553-D/2008, de 31 de Dezembro,

alterada pela Portaria 1548/2009, de 31 de Dezembro;

• Outros benefícios sociais concedidos aos trabalhadores da empresa em que exerçam

funções, nos termos do artigo 34.° do EGP, com exceção dos respeitantes a planos

complementares de reforma, aposentação, sobrevivência ou invalidez.

Não é permitida:

• A utilização de cartões de crédito e outros instrumentos de pagamento, tendo por objeto

a realização de despesas ao serviço da empresa;

• O reembolso de quaisquer despesas que possam ser consideradas como despesas de

representação pessoal.

No que concerne aos Administradores Não Executivos sem participação em comissão

específica:

O Presidente aufere uma remuneração mensal iliquida de € 1.430,69, paga 14 vezes por ano,

sem abono mensal de despesas de representação;

Os Vogais auferem uma remuneração iliquida de € 1.144,55, paga 14 vezes por ano, sem abono

mensal de despesas de representação.

No que concerne aos Administradores Não Executivos que tenham efetiva participação em

comissão específica (Comissão de Auditoria):

O Presidente aufere uma remuneração mensal iliquida de € 1.907,58, paga 14 vezes por ano,

sem abono mensal de despesas de representação;

Os Vogais auferem uma remuneração iliquida de €1.526,07, paga 14 vezes por ano, sem abono

mensal de despesas de representação.

3. Referência à existência de uma componente variável da remuneração

Até à presente data, não existe componente variável da remuneração.

J&M-
\r?
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4. Explicitação do diferimento do pagamento da componente variável da remuneração, com menção do

período de diferimento.

Decorrendo do exposto no ponto anterior, este ponto não é aplicável.

5. Caracterização dos parâmetros e fundamentos definidos no contrato de gestão para efeitos de

atribuição de prémio.

Aguarda-se, por parte da Tutela, definição de novos objetivos de gestão condizentes com as

alterações do projeto inicial da IFD, proposto e aprovado em PA&O 2015 IFD, dado o diferimento

da operacionalizaçâo da atividade proposta, por razões alheias â própria IFD. Esses objetivos

de gestão traduzir-se-ão em possíveis indicadores para atribuição de prémios de gestão aos

Administradores e serão refletidos nos contratos de gestão que venham a ser celebrados,

6 Referência a regimes complementares de pensões ou de reforma antecipada para os administradores

e data em que foram aprovados em assembleia geral, em termos individuais.

Não foram atribuídos quaisquer regimes complementares de pensões ou de reforma antecipada

aos membros do Conselho de Administração.

P. Divulgação das Remunerações

1, Indicação do montante anual da remuneração auferida, pelos membros do órgão de administração da

entidade, proveniente da entidade, incluindo remuneração fixa e variável.

Estatuto do Gestor Público

Estatuto do Gestor Publico

Classificação Remuneração mensal bruto (C)

Vencimento Desposas do

Representação

Fixado
Nome

(A/B/C)(S/N)
Mensal

Conselho de Administração

Alberto João Coraceiro de Castro

María Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Barbot
S 1 430,69

1 144,55
A

S A

Comissão Executiva

José Fernando Ramos de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Maria João de Freitas Arriscado Nunes

A 5150,48

4 578,20

4 578 20

2060,19

1 831.28
1 831.28

S

AS

S A

Eduardo Mguel Vicente de Almeida Cardadeiro

Richard Fowler PeDy

Altlna Sebastian Gonzalez

£ A 1907,58

1 526,07

1 526.07

S A

£ A

\
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Remuneração anual do Conselho de Administração

Remuneração Anual » 2016 (€)

Redução

Rcmuneratõria Rcmuncratórla

VúíiAvnlNome Reversão Valor Bruto

Final
Ho

Valor Bruto

Conselho dc /Viministração iíl (5) (C}=(3H4)M5)

Albeno joâo Corseeiro d« Castro 19 023.2020 029,66 20 029,66 1 001,46

Maria Esteta Guedes Barbosa Rodrigues de M&jahtes Barbot
16 023,70 601,22 15222,4816 023,70

ConiíSJk» EieCiMlvii

José Fernando Ramos de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Elísk) Fernando Moreira Brandào

Maria Joâo de Freitas Arriscado Nunes

1 741.92 69126,75

1 546,33 79223,72

129.02 6 745,74

1 543,27 79 224,00

96 629,00

86 070,16

7513,19

86 070,16

96 829,00

66070,16

7 513,19

86 070,16

9444,17

8 394,77

896,47

6 394,43

CoPissJio iíl? Auditoria

jEduardo Mguel Vicente de Almeida Cardadeíro

Richard Fowler Pe«y

AJtina Sebastian Gonzalez

25090,21

20 296,73

20 296,73

26 706.12

21 364,98

21 364 98

26 706,12

21 364,96

21 364,98

1 615,91

1 068,25

1 068,25
:

32 684,93 4 967,54 3S4 254,56381 971,95

Benefícios Sociais do Conselho de Administração

Benefícios Socials (C)

Rcgim: de Protccçáo

Social
OutrosSubsidio dc Refeição

Nome Seguro dc Seguro dc
Encargo Saudc Vida

Anual
Montante
pago Ano

Valor.' Dia Identificar Identificar Valor

Conselho dc Adrrinl st ração

AJbfrta Joflo Caracetn) de Castro Sog. Social 4 519.20

Maria Esteta Guedes Barbosa Rodrigues da MagalVto» Barbot
Seg.Soda! 3615,34

Jcsé Fernando Ramos de Figueiredo

Ricardo Jorge da Fonseca Luz

EHsio Fernando Moreira Brandão

Maria João do Frotas Arriscado Nunes

Seg. Sodat 21 167,60

973,56 Seg. Sodat 18815,63

2 045,16

973,56 Seg.Sodat 18324,93

427

CGA

427

Eduardo Mgud Vicente de Almeida Cardadeíro

Richard Fcwter Pety

Aftna Sebastian Gonzalez_

Seg. Sodat 5950.92
Seg. Social 4 820,47

SW.Sectat 4éPG.4r

1 947,12 84 087,74

2. indicação dos montantes pagos, por outras entidades em relação de domínio ou de grupo ou que se

encontrem sujeitas a um domínio comum

Em 2016, os membros do Conselho de Administração não auferiram qualquer montante pago

por outras entidades em relação de domínio ou de grupot ou que se encontrem sujeitas a um

domínio comum, nem auferiram qualquer remuneração paga sob a forma de participação nos

lucros ou prémios.

3. Indicação da remuneração paga sob a forma de participação nos lucros e/ou de pagamento de prémios

e explanação dos motivos porque tais prémios e/ou participação nos lucros foram concedidos

Em 2016, os membros do Conselho deAdministração não auferiram qualquer remuneração paga

sob a forma de participação nos lucros ou prémios. Aux-
t
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4. Referência a indemnizações pagas ou devidas a ex-administradores executivos retativamente à

cessação das suas funções durante o exercício

Não foram pagas em 2016 quaisquer indemnizações a ex-administradores executivos

relativamente à cessação das suas funções durante o exercício.

5. Indicação do montante anualda remuneração auferida, de forma agregada e individual, pelos membros

do órgão de fiscalização da entidade, podendoser feita remissão para ponto do relatório ondejà conste

esta informação

Esta informação encontra-se descrita no ponto VII. Remunerações - D.1 do presente relatório.

6. Indicação da remuneração no ano de referência dos membros da mesa da assembleia geral podendo

ser feita remissão para ponto do relatório onde jà conste esta informação

A remuneração auferida em 2016 pelos membros da Mesa da Assembleia Geral encontra-se

explanada no ponto V. Órgãos Sociais e Comissões -A. Assembleia Geral do presente relatório.

VIII. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS E OUTRAS

A IFD está sujeita à aplicação do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-

Lei 18/2008, de 29 de janeiro, por força do disposto no artigo 13.° n.° 1 dos seus estatutos,

publicado pelo Decreto-Lei 155/2014, de 21 de outubro.

1. Apresentação de mecanismos implementados pela entidade para efeitos de controlo de transações

com partes relacionadas e indicaçãodas transações que foram sujeitas a controlo noano de referência

A IFD não teve, em 2016, quaisquer transações com partes relacionadas uma vez que não

existem entidades que possam ser assim ser consideradas.

2. Informação sobre outras transações

a) Procedimentos adotados em matéria de aquisição de bens e serviços.

A IFD está sujeita à aplicação do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-

Lei 18/2008, de 29 de janeiro, por força do disposto no artigo 13.° n.° 1 dos seus estatutos,

publicado pelo Decreto-Lei 155/2014, de 21 de outubro.

b) Identificação das transações que não tenham ocorrido em condições de mercado.

A IFD cumpre com os principios de mercado e transparência e todas as transações ocorreram

em condições de mercado.

tt
VA
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c) Lista de fornecedores com transações com a entidade que representem mais de 5% dos fornecimentos e serviços

externos (no caso de ultrapassar € 1 milhão de).

Em 2016 não há quaisquer transações respeitantes a fornecimentos e serviços externos que

ultrapassem € 1 milhão.

IX. ANALISE DE SUSTENTABILIDADE DA ENTIDADE NOS

DOMÍNIOS ECONÓMICO, SOCIAL E AMBIENTAL

Caracterização dos elementos seguidamente explicitados, podendo ser feita remissão para

ponto do relatório onde já conste esta informação:

1. Estratégias adotadas e grau de cumprimento das metas fixadas

A IFD aguarda definição de novos objetivos e metas do acionista e Tutelas em conformidade

com as novas opções estratégicas da IFD, encontrando-se devidamente explicado no ponto II.

Missão, Objetivos e Políticas do presente relatório.

2. Políticas prosseguidas com vista a garantir a eficiência económica, financeira, social e ambiental e a

salvaguardar normas de qualidade.

A IFD promove o desenvolvimento de ações com o propósito de colmatar falhas de mercado no

acesso ao financiamento das empresas, com enfoque nas PME, e em particular ao nfvel da

capitalização e do financiamento de médio e longo prazo da atividade produtiva. Desse modo,

orienta a sua atividade em várias vertentes, nomeadamente, a gestão de fundos europeus para

instrumentos financeiros, o financiamento junto de entidades multilaterais e congéneres e a

coordenação e o incremento da eficácia da arquitetura institucional dos instrumentos financeiros

existentes e das várias instituições disponíveis para o apoio da economia.

A intervenção da IFD na economia nacional através dos instrumentos acima referidos é sempre

guiada por objetivos de fomento económico, criação de valor e aumento do emprego, bem como

de promoção do crescimento das PME viáveis e do incremento do seu investimento, numa ótica

de promoção do crescimento económico a nível regional e nacional, assegurando sempre que

aplicável a eficiência ambiental dos investimentos e as matérias relacionadas com o respeito

pelas normas de qualidade.

3, Forma de cumprimento dos princípios inerentes a uma adequada gestão empresarial:

a) Definição de uma política de responsabilidade social e de desenvolvimento sustentável edos termos do serviço público

prestado, designadamenle no âmbito da proteção dos consumidores.

M.Entende-se que a responsabilidade social é um processo contínuo e de melhoria da empresa na

sua relação com seus funcionários, comunidades e parceiros. De forma voluntária, as empresas %
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adotam posturas, comportamentos e ações que promovam o bem-estar dos seus públicos

interno e externo.

Desenvolvimento sustentável é aquele que procura satisfazer as necessidades da geração atual,

sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias

necessidades, o que significa possibilitar que as pessoas, agora e no futuro, atinjam um nível

satisfatório de desenvolvimento social e económico e de realização humana e cultural, fazendo,

ao mesmo tempo, um uso razoável dos recursos da terra e preservando as espécies e os habitats

naturais.

A IFD não se encontra enquadrada como empresa prestadora de serviço público, nos termos do

artigo 48.° do RJSPE, não lhe sendo aplicável a definição de uma política de responsabilidade

social e de desenvolvimento sustentável no âmbito da proteção dos consumidores.

b) Definição de políticas adotadas para a promoção da proteção ambiental e do respeito por princípios de legalidade e

ética empresarial, assim como as regras implementadas tendo em vista o desenvolvimento sustentável.

A IFD, como instituição financeira, não se depara diretamente com questões de natureza

ambiental, a não ser como mera utilizadora de bens e serviços, no entanto, adota os princípios

do desenvolvimento sustentável assumindo a vertente social e ambiental como parte integrante

do seu desempenho empresarial através de ações internas de comunicação e divulgação de

boas práticas sociais e ambientais junto dos colaboradores bem como o cumprimento da

legislação nacional em vigor e da melhoria das condições do local de trabalho.

c) Adoção de planos de igualdade tendentes a alcançar uma efetiva igualdade de tratamento e de oportunidades entre

homens e mulheres, a eliminar discriminações e a permitir a conciliação entre a vida pessoal, familiar e profissional.

A IFD rege-se por um Plano de Igualdade de Género, aprovado em Conselho de Administração

de 12 de abril de 2016 que se encontra disponível no site da IFD em www.ifd.pt.

fhttp://www.ifd.ot/wp-content/uoloads/Documents/financeira/IFD Plano Igualdade Genero.pdf)

d) Referência a medidas concretas no que respeita ao Principio da Igualdade do Género, conforme estabelecido no n.“

1 da Resolução do Conselho de Ministros n.°19/2012, de 23 de fevereiro;

O recrutamento dos colaboradores da IFD é um processo aberto e transparente, em

conformidade com os Princípios da Igualdade do Género, colocando-se anúncios em várias

plataformas eletrónicas e jornais, sem discriminação de género. É efetuado um levantamento do

número de candidaturas obtidas de acordo com os critérios definidos para cada função a

contratar, sendo escolhidos 10 candidatos para a realização de primeira entrevista presencial e,

posteriormente, 3 candidatos para entrevista final. Os candidatos efetuam, no mínimo, duas

entrevistas com dois membros do Conselho de Administração, encontrando-se presente o

Administrador responsável pelo departamento, o Presidente da Comissão Executiva e, se

necessário, o Presidente do Conselhode Administração. Em 2016, não houve qualquer processo

de recrutamento.

VA
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e) Identificação das políticas de recursos humanos definidas pela entidade, as quais devem ser orientadas para a

valorização do indivíduo, para o fortalecimento da motivação e para o estimulo do aumento da produtividade, tratando

com respeito e integridade os seus trabalhadores e contribuindo ativamente para a sua valorização profissional.

A política de recursos humanos, incluindo a política de remuneração dos colaboradores da

sociedade, é aprovada pelo Conselho de Administração, sob proposta da Comissão Executiva,

sendo revista periodicamente e encontrando-se descrita no normativo interno “Polftica de

Remunerações”.

Esta política rege-se por princípios gerais orientadores como: a simplicidade, clareza e

transparência; a coerência com uma gestão e controlo de risco sã, prudente e eficaz, de modo a

evitar a exposição excessiva ao risco eos conflitos de interesses; a adequação com os objetivos,

valores e interesses de longo prazo da sociedade, dos seus clientes, colaboradores e demais

stakeholders; e a proporcionalidade à dimensão, organização interna, natureza, âmbito e

complexidade da atividade da sociedade. Do mesmo modo, encontra-se orientada para a

valorização do indivíduo, para o fortalecimento da motivação e para o estimulo do aumento da

produtividade, tratando com respeito e integridade os colaboradores e contribuindo ativamente

para a sua valorização profissional.

Os colaboradores da sociedade auferem a remuneração a que têm direito como contrapartida

pelo seu trabalho, sendo fixada com base num conjunto de princípios acima referidos bem como:

as suas competências pessoais; o nivel de responsabilidade das suas funções; o cargo que

exercem; o tempo de serviço; e o enquadramento de mercado para funções equivalentes.

Não obstante existir no plano dos princípios, sendo uma empresa sujeita ás restrições sobre

remunerações, prémios e carreiras aplicáveis ás empresas públicas, a IFD não pode, no entanto,

atualmente, desenvolver uma efetiva política de valorização dos recursos humanos, por força

dessas mesmas restrições.

f) Informação sobre a política de responsabilidade económica, com referência aos moldes em que foi salvaguardada a

competitividade da ent-dade, designadamente pela via de investigação, inovação, desenvolvimento e da integração de

novas tecnologias no processo produtivo (vide n.° 1 do artigo 45 “ do RJSPE). Referência ao plano de ação para o futuro

e a medidas de criação de valor para o acionista (aumento da produtividade, orientação para o cliente, redução da

exposição a riscos decorrentes dos impactes ambientais, económicos e sociais das atividades, etc.).

A politics de responsabilidade económica e o plano de ação para o futuro da IFD baseiam-se no

seu posicionamento estratégico, que pressupõe uma atuação complementar e não concorrencial

com as instituições financeiras e outras entidades privadas, na colmatação das insuficiências de

mercado atrás identificadas, e na promoção de mecanismos para financiamento das empresas,

em especial, das PME e mid caps, contribuindo para o desenvolvimento e modernização do

tecido empresarial português. A IFD deverá assumir um papel dinamizador e funcionar como

estabilizador dos mercados de financiamento sempre que tal seja crítico para assegurar a >Uâ-
\A
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existência de recursos financeiros em escala e condições adequadas ao suporte do investimento

empresarial.

As medidas de criação de valor para o acionista da IFD assentam numa multiplicidade de

atividades que permitam àsempresas e aos empreendedores desenvolver projetos, criar riqueza

e emprego, e ao Estado obter um efeito multiplicador da sua intervenção, nomeadamente através

da:

• Gestão por Mandato dos FEEI-A IFD é a entidade gestora e responsável pelo desenho

e criação de IF de apoio às empresas, geridos por operadores de mercado, com apoio

dos FEEI. Conforme referido anteriormente, procedeu à criação de dois fundos de

fundos, o FC&QC e FD&G, com uma dotação inicial de cerca de € 251,3 milhões,

proveniente de um orçamento total de € 1,7 mil milhões, para o período 2015-2020, a

que acrescem os reembolsos dos vários Quadros Comunitários de Apoio. Essa dotação

inicial permitiu já serem operacionalizadas e colocadas à disposição das empresas as

seguintes linhas de financiamento: Linha de financiamento a entidades veiculo de

business angels\ Linha de financiamento de fundos de capital de risco, Linha de

financiamento a operações de capital reversível e Linha de Crédito com Garantia Mútua,

IFD 2016-2020 - Programa Capitalizar - Portugal 2020, que, no total, permitem uma

oferta de cerca de € 1,325 mil milhões. Com a totalidade do orçamento de FEEI, espera-

se poder vir a disponibilizar ás empresas e empreendedores portugueses soluções de

financiamento em capital próprio e capital alheio de cerca de € 10 mil milhões;

• Gestão de fundos em regime de capitais alheios, on-lending, e intermediação financeira,

arrangement, cuja atividade foi aprovada pela CE em novembro de 2016 e já seencontra

em negociação com o BEI uma operação de on-lending de € 500 milhões, prevendo-se

a sua aplicação na economia durante o 1.° semestre de 2017;

• Gestão financeira e patrimonial do FITEC, que tem como objetivo apoiar políticas de

valorização do conhecimento cientifico e tecnológico e sua transformação em inovação,

de estimulo à cooperação entre Instituições de Ensino Superior, centros de interface

tecnológico (CIT) e o tecido empresarial e de capacitação para um uso mais eficiente

dos recursos e apresenta uma dotação inicial de € 15 milhões, prevendo-se a sua

operacionalização durante o ano de 2017.

De notar que a política de responsabilidade económica da IFD encontra-se dependente dos

objetivos e resultados propostos e da validação da consolidação do projeto.

>U-
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X. AVALIAÇÃO DO GOVERNO SOCIETÁRIO

1. Verificação do cumprimento das recomendações recebidas relativamente à estrutura e prática de

governo societário (vide artigo 54.° do RJSPE), através da identificação das medidas tomadas no

âmbito dessas orientações.

No âmbito da análise ao Relatório do Governo Societário de 2015 pela UTAM, foram emitidas as

seguintes recomendações que, após devida verificação, integraram a versão final do respetivo

relatório aprovado com parecer favorável pela UTAM e igualmente consideradas para elaboração

do presente relatório:

Evidência da visão e valores da IFD, que integra o ponto II. Missão, Objetivos e Políticas;

Evidência dos objetivos e resultados definidos pelo acionista, em conformidade com os

pressupostos emanados do PAO 2015 IFD, sendo igualmente justificado para o ano de

2016 no ponto II. Missão, Objetivos e Políticas;

Indicação dos fatores chave de que dependem os resultados da empresa, que integra o

ponto II. Missão, Objetivos e Políticas;

Evidência da atuação da IFD em conformidade com as orientações definidas pelos

ministérios setoriais, sendo justificado no referido ponto II. Missão, Objetivos e Políticas;

Apresentação das declarações a que se referem o artigo 51.° e 52.° do Decreto-Lei

133/2013, de 3 de outubro, que se encontram no ponto XI. Anexos do RGS;

Indicação dos cargos exercidos em simultâneo por todos os membros do Conselho de

Administração, incluindo Comissão de Auditoria, apresentado no ponto V. Órgãos

Sociais e Comissões-B. Administração e Supervisão;

Indicação do órgão com competência para realizar a avaliação de desempenho dos

administradores executivos, bem como, critérios pré-determinados para essa mesma

avaliação, igualmente apresentado no ponto V. Órgãos Sociais e Comissões - B.

Administração e Supervisão;

Justificação adicional sobre a política de gestão de risco, conforme se enuncia no ponto

VI. Organização Interna - B. Controlo Interno e gestão de riscos;

Indicação da existência de planos de ação para prevenir fraudes internas e/ou externas;

Justificação adicional da análise de sustentabilidade da instituição, de acordo com o

descrito no ponto VI. Organização Interna -C. Regulamentos e códigos;

Indicação expressa da análise ao Relatório do Governo Societário no relatório do órgão

de fiscalização, que se encontra no ponto XI. Anexos do RGS.
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O Conselho de Administração:

\
"VPresidente: Alberto João Coraceiro tie Castro

Vice-Presldente e Presidente José Fernando Ramos de Figueiredo
da Comissão Executiva:

irdífjorgeÿa FonsecÿfúzVogal Executivo: Rica

Vogal Executiva: María Jcreo de Freitas Arriscado Nunes

IL' M
Richard Fowler Pgily

icWvU
Altina Sebastian Gonzalez

Maria Esteia Guedes Baínosa Rodrigues de Magalhães Barbot

Vogal da Comissão de

Auditoria.

Vogal da Comissão de

Auditoria:

Vogal Não Executiva:
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XI. ANEXOS DO RGS

1, Ata ou extrato da ata da reunião do órgão de administração em que haja sido deliberada a aprovação

do RGS 2016.

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração de 14 de março de 2017 que se

encontra em conformidade com o original.

Passando ao Ponto Dois da Ordem de Trabalhos, foi aprovada a versão final do Relatório e Contas

de 2016, nele se incluindo o Relatório sobre o Governo Societário, com pequenas alterações,

relativamente à versão disponibilizada, devendo agora a versão final ser submetida, nos termos

estatutários e regulamentares, ao acionista em Assembleia Geral.

O Conselho de Administração:

Presidente: Alberto João Coraceiro de Castro \

vice-Presidente e Presidente José Fernando Ramos de Figueiredo
da Comissão Executiva.

____—
d'JoRicardo Jorge da Fonseca LuzÿJVogal Executivo

Vogal Executiva: María Joãooe Freitas Arriscado Nunes

12:owlejyPVogal da Comissão de

Auditoria:

Richard F elly

XubiJCL GbwvJd
Altina Sebastian Gonzalez jfVogal da Comissão de

Auditoria:

Vogal Não Executiva: Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Barbot
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2. Declarações a que se refere o artigo 51 °do RJSPE

ttlED

DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA NOS TERM05 DO ART.* 51.* DO DECRETO-LEI N.«

133/2013, DE 3 DE OUTUBRO

Eu, Alberto Joio Coracelro de Castro, na qualidade de Presidente N3o Executivo do Conselho de

Administrado da IED, declaro que nSo intervenho nas decisões que envolvam os meus próprios

interesses, designadamenle, na aprovado de despesas por mim realizadas

Porto, 14 de março de 2017

Alberto Joio Coracelro de Castro

(Presidente N3o Executivo do Conselho de Administrado)

-2IFD-(nttltulílo financeira de DesenvoMmento,SA.

Anenlda femJo de Mj|ilhJe>. ni 1BS2, 13* -4350-158 Porto

V*)
\
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DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA NOSTERMOS DO ART.* 51.» 00 DECRETO-LEI N.»

133/2013, DE 3 DE OUTUBRO

Eu, José Fernando Ramos de Figueiredo, na qualidade de Vke-Presldente Executivo do Conselho

de Administrado da IFD, declaro que nSo intervenho nas decisões que envolvam os meus

próprios Interesses, destgnadamente, na aprovado de despesas por mim realizadas.

Porto,14 de março de 2017

t

José Fernando Ramos de Figueiredo

(VIce-Presidente Executivo do Conselho de AdmlnistraçJo)

IFD-Iwtltulçlo Fkuncetra de OesenvoMcnento, SA.

AvtfiWa Fernlodl n» m2, U’- 4350-1S8 Porco
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DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA NOS TERMOS DO ART." 51." DO DECRETO-LEI N."

133/2013, DE 3 DE OUTUBRO

Eu, Ricardo Jorge da Fonseca Lu:, na qualidade Vogal Executivo do Conselho de Administração

da IFD, declaro que nío Intervenho nas decisões que envolvam os meus próprios interesses,

deslgnadamente, na aprovação de despesas por mim realizadas.

Porto, 14 de março de 2017

Ricardo Jorge da Fonseca luz

(Vogal Executivo do Conselho de Administração)

IFD-tfHtttulçSo Financeira de Desenvolvimento,U
Avenida Fendo de MapIMes. n* 1SE3, 13» •43SO-1W Porto

Jk
\
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ftlFD

DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA NOS TERMOS DO ART.* 51.* OO DECRETO-LEI N.»

133/2013, DE 3 DE OUTUBRO

Eu, Maria Joio de Freitas Arriscada Nunes, na qualidade Vogai Executiva do Conselho de

Ad ministra(lo da IFD, declaro que nio intervenho nasdecisóes que envolvam os meus próprios

interesses, des-gnadamente, na aprovaçlo de despesas por mim realizadas.

Porto,14 de março de 2017

Maria Joio de Freitas Arriscado Nunes

(Vogal Executiva do Conselho de AdmlnlstraçSo)

[F0-InstftukçSa Fmincrkj de Desenvolvimento, Sx
Avenida Fendo de MaiaMei, n» 1B*2. 13» -4350-1SI Porto

>Ui. *
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DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA NOS TERMOS DO ART.* 51.» DO DECRETO-LEI N.«

133/2013, DE3 DE OUTUBRO

Eu, Richard fowler Pelly, na qualidade Vogal Nlo Executivo do Conselho de AdminislraçSo da

IFD, declaro que nJo Intervenho nas decisões que envolvam os meus próprios Interesses,

designadamente, na aprovação de despesas por mim realizadas.

Porto,14 de março de 2017

g-/*
Richard FowsírPellv

(Vogal N3o Executivo do Conselho de AdminislraçSo)

IFO -InstltuUSo Financeira de OtsenvoMmento, SX
Avenida Fendo de Ma*a lides, n> 1M2.13* - <150-15* Porto
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DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA NOSTERMOS DO ART.» 51.» DO DECRETO-LEI N.*

133/2013, DE 3 DE OUTUBRO

Eu, Altlna Sebastian Gooralei, na qualidade Vogal N3o Executiva do Conselho de AdmlnlstraçSo

da IFD, declaro que nlo Intervenho nas decisões que envolvam os meus próprios interesses,

deslgnadamente, na aprovaçSo de despesas por mim realitadas.

Porto,14 de março de 2017

LJUJ,E5L. (nu-

Altlna Sebastian Gonzalêi

(Vogal Nlo Executiva do Conselho de AdmlntstraçSo)

IFD-intUtulçlo Hiunctba e« DestnvoMmmto,S A.

Avenida femlo de Maplhlei, »•1B62, 13*-4330-1*8 Fort»

>IWL
\
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DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA NOSTERMOS DO ART.® 51.» DO DECRETO-LEI N.«

133/2013, DE 3 DE OUTUBRO

Eu, Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de MagalhSes Barbot, na qualidade Vogal NJo

Executiva do Conselho de AdministraçJo da IFO, declara que nío intervenho nas decisSes que

envolvam os meus próprios interesses, destgnadamente, na aprovaçio de despesas por mim

realizadas.

Porto,14 de março de 2017

Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magathles Barbot

(Vogal Nio Executiva do Conselho de Administrate)

IFD-limtailçJo Hrunedra de DesenvoMmento, SA
Avenida Femlo de Matalhies. n« 1M2, 13* - 4JS0-1M Porto

*)
RELATÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO 109



ttIFD RELATÓRIO E CONTAS 2016

3. Declarações a que se refere o artigo 52 0 do RJSPE

IFD
SB k

IlUlMMnMMt!

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ART.* 52.' DO DECRETO-IEI N.< 133/2013, DE 3 DE

OUTUBRO

Eu, AlbertoJoioCoracelro de Castro, na qualidade de Presidente Mo Executivo doConselho de

Admlnlstriçlo da IFD, dedaro que foi cumprido o dever de Informaçio Junto do drglo de

admlnlstraçloedo órjlodeflscaíraçlo da IFD. bem como junto da IGF, no que concerne a nto

deter quaisquer partldpaçles patrimoniais na IFD, nem manter reticles com quaisquer

parceiros de negldo suscetíveis de gerarconfUtosde Interesse

Porto, 8de marco de 2016

V

Alberto Joio Coracelro oe Castro

(Presidente Nlo Executivo do Conselho de Admlnlstraçlo)

:GF.2017/ 180417
4 documentação c evldinda do cumprimento do dever
de InformaçBo perante a IGF,podeserconsultada pelas

entidades competentes, na sede da IFD
Documento Inserido no SIRIEF a 20/04/2017

pm $
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IFD
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DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ART.' 52.* DO OECSETCW.EI N.< 133/2013, DE 3 DE

OUTUBRO

Eu, José Famando Rimo» de Figueiredo, na qualldade de Vice Pres,dente EiecutlvodoComelho

de Administração da IFD, dedaro que Foi cumprido o dever de informado Junto do órgio de

administra(lo e doórgio de flscaHzaçlo da IFD, bem comoJunto da IGF, no que concerne a nlo

deter quaisquer partkjpiçfies patrimoniais na IFD, nem manter relaçóes com quaisquer

parceiros de negóciosuscetíveis de gerar conflitosde Interesse.

Porto,Sde março de 2016

José Fernando Ramos de Figueiredo

(Vlce-Prcsidente Executivo doConselho de Administrado)

íO-tmtOiiçao FUuntxln da DesenwMmenen.SX
Avenida Ftmta de MapUMei. rt< tsai «« «JSO-IS1 Porto

IGF-2017/ 130417
A documentação e evidência do cumprimento do dever
de Informaçdo peranteo IGF, podeserconsultoda pelas

entidades competentes, na sede da IFD
Documento Inserido no SIRIEF a 20/04/2017

>UA-
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IFD
MiflJltWMNUil
UMumntMidin

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ART.*52.5 DO DECRETD-IE! N.»133/2013, DE3 OE

OUTUBRO

Eu, Ricardo Jorge da Fonseca tur, na qualidade Vogal Executivo do Conselho de Administrate

da IFD, dedaro que foi cumprido o dever de Informat0 Junto do drglo de administraçio e do

ófgdo de RscaiUaçlo da IFO. bem tomo Junto da IGF, no que concerne a nlo deter quaisquer

participates patrimoniais na IFD, nem manter relates com quaisquer parceiros de ntgdòo

suscetíveis de gerar conflitos de Interesse

Porto, 8 de março de 2016

7RicardoJorge da Fonseca lux

(Vogal Executivo do Conselho de Administração)

tFO-IrtjWuiçfa Firactíri òt Dti*nvcWm*nia IA.
Avcflldi FtmJo dt MapftOcs. r\i 1M2,13» - 4350-151 Porto

IGF-EGO1073 250315
A documentaçãoe evidência do cumprimento do dever
de informação perantea IGF, podeserconsultada peias

entidades competentes, na sede da tFD
Documento inserido no SIRIEFa 20/04/20X7 ffJ0M-

\
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DECLARAÇÃO NOSTERMOS DO ART.* 52.* DO DECRETO-LEI N.» 133/2013, DE 3 DE

OUTUBRO

Eu, María Joio de Freitas Arriscado Nunes, oa qualidade Vogal Executiva do Conselho de

Administrado da IFD, declaro que foi cumprido o dever de Informaflo Junto do órglo de

administradoe do órglo de flscaHtido da IFO, bem comoJunto da IGF, no que concernea nlo

deter quaisquer participações patrimoniais na IFD, nem manter relações com quaisquer

parceiros de negóciosuscetíveisde gerar conflitos de Interesse.

Porto, 8 de março de 2016

María Joio de Fre:tas Arriscado Nunes

(Vogal Executiva do Conselho de Administrado)

qo-eutkvtdoRnanoin Oi DcltmoMnrnxo. LA.
Avenida Femlode Maptslcs, nt IML U«•eUO-UI Feno

IGF-EG01071 250315
A documentação e evidência do cumprimento do dever
de Informaçõo peranteoIGF, podeserconsultada pelas

entidades competentes, no sede do IFO
Oocumenro Inserido no SIKICF a 20/04/2017 \
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IFD
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DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ART.® 52.® DO DECRETO-LEI N.« 133/2013, DE 3 DE

OUTUBRO

Eu, Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro, na qualidade Vogal Não Executivo do

Conselho de Administração da IFD, declaro que foi cumprido o dever de informação Junto do

órgão de administração e do órgão de fiscalização da IFD, bem como junto da IGF, no que

concerne a não deter quaisquer participações patrimoniais na IFD, nem manter relações com

quaisquer parceiros de negócio suscetíveis de gerar conflitos de interesse.

Porto, 8de março de 2016

Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro

(Vogal Não Executivo do Conselho de Administração)

UÁLIFD-Instituição Financeira de Desenvolvimento, S.A.

Avenida Fem5o de Magalhães, n® 1862, 13* - 4350*158 Porto

\

IGF 2015/716 270215

A documentaçõoeevidinda do cumprimento do dever
de informaçãoperante a IGF, podeserconsultada pelos
entidades competentes, na sede da IFD
Docvmento Inserido na SIRIBFo 20/04/2017 *1
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IFD

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ART.*52.!DO DECRETO-IEI N.» 133/2013, DE 3 DE

OUTUBRO

Eu, Richard Fowler Pelly, na qualidade Vogal Não Executivo do Conselho de Administração da

IFD, declaro que foi cumpridoodever de Informação junto do órgão de administraçãoedo órgão

de fiscalização da IFD, bem como Junto da IGF, no que concerne a não deter quaisquer

participações patrimoniais na IFD, nem manter relações com quaisquer parceiros de negócio

suscetíveis de gerar conflitos de Interesse,

Porto,8 de março de 2016

L-
RIcharÿTowler Pelly

(Vogal Não Eaecutlvo do Conselho de Administração)

tfD-klitl jiçlc FVur.cfVi tít OesenvoMmcmo, SX
Avenida Femle de MipIMet M 1562. 13» - «SO-155 Porto

IGF 2017/ 130417
A documentação e evldinda do cumprimento do dever
de informoçdo peronteo IGF, podeserconsultada pelas
entidades competentes, na sede da IFD
Documento Inserido no SIRISFa 20/04/2017 \
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IFD

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ART.* 52.» DO DECRETO-LEI N.*133/2013, DE3 DE

OUTUBRO

Eu, A) tina Sebastian Gonzalez, na quaOdade Vogal Nlo Executiva do Conselho de Administraçlo

da IFD, dedaro que foi cumprido o dever de Wormaçlo Junto do drglo de administradoe do

drglo de fiscaliza(In da IFD, bem orno Junto da IGF, no que concerne a nlo deter quaisquer

partkJpaçies patrimoniais na IFD, nem manter reiaç&es com quaisquer parceiras de negócio

suscetíveisde gerar conditos de Interesse

Porto, B de março de 201S

LlliOat

Alt!na Sebastian Gonzalez

(Vogal Nlo Executiva do Conselho de Adminlstraçlo)

PO- IrmldcJo Ftaaneelri de desenvolvimento. 5A.
Avenida f vmJo da MapMes.n* 1KZ.13»•4350-1S» forte

IGF 2015/1227 30031S
A documentação e evidência do cumprimento do dever
de InformaçSo perante a IGF, podeserconsultada pelos
entidades competentes, na sede da IFD
Documento Inserido no SIRIíF a 20/04/2017

JlhL
\
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IFD
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DECLARAÇÃO NOSTERMOS DO ART.® 52.® DO DECRETO-LE] N.< 133/2013, DE 3 DE

OUTUBRO

Eu, Maria Esteta Guedes Barbosa Rodrigues de MagalhEes Barbot, na qualidade Voga! Nlo

Executiva doConselhode Administraç5oda IFD, declaroque foi cumpridoo deverde informaçJo

Junto do órgão de administraçio e do ôrgEo de fiscallzaçgo da IFD, bem como Junto da IGF, no

que concerne a nSo deter quaisquer partlcipaçóes patrimoniais na IFD, nem manter relaçóes

com quaisquer parceiros de negócio suscetíveisde gerar conflitos de interesse.

Porto, S de março de 2016

Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de MagalhSes Barbot

(Vogal NJo Executiva do Conselho de Administração)

IGF EG 1222 M041S
A documentaçBo e evldlncla do comprimento do dever
de informação perante a IGF, pode terconsultada pelas

entidades competentes, na sede da IFD
Documento Inserido no SIRIEFa 20/04/2017

IR»-ImtttulçJo Finance!*) d*DesenvoMmentc, SA
Avenida Funlo de MipIMts, n*1M2, 13* -4150-158 Porta

\
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IFD
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Ao Conselho de Admlnlstraçlo da IFD- Instituição

Financeira de Desenvolvimento, S A.

Avenida Fernlo de Magalhles, n*1862, 13!

4350-158 Porto

BHES»00

À Comlsslo de Auditoria da IFD - Instituição

Financeira de Desenvolvimento, S A.

Avenida Fernlo de Magalhles, n!1862, 13*

43SO-158 Porto

Porto,8 deJaneiro de 2015

Assunto: Dever de Iníormaçlo nos termos do artigo 52.!do Decreto-Lei n * 133/2013, de 3 de

outubro.

Eu, AlbertoJoio Coracelro de Castro, na qualidade de Presidente Nlo Executivo do Conselho de

Admlnlstraçlo da IFD, declaro que nlo detenho partkfpaçSes patrimoniais na IFD, nem

mantenho relaçOes com quaisquer parceiros de negúdo suscetíveis de gerar conflitos de

Interesse, conforme determina o artigo S2.< do Decreto-le!n.*133/2013,de 3de outubro.

Alberto Joio Coracelro de Castro

(Presidente Nlo Executivo do Conselho de Administra(lo)

tFQ-lnsttiultlo Financeira d« Desenvolvimento.SA
Avvnlda Ftmlodt Ma*alM«s, n< ia£2. U*•<350-151 Pens

J&M. (S

\
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IFD
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AD Conselho de AdmlnlstraçJo da IFD- Institulçlo

Financeira de Desenvolvimento, 5A

Avenida Femlo de Magalhles, n* 1862, 13*

4350-158 Porto

11»1*6
R{.CÊ«®°

À Comlsslo de Auditoria da IFD - Institulçlo

Financeira de Desenvolvimento, 5A.

Avenida Femlo de Magalhles, n» 1862, 13*

4350-158 Porto

Porto, 8de Janeiro de 2015

Assunto: Dever de Informaçlo nos termos do artigo 52.* do Decreto lel n.t 133/2013, de3 de

outubro.

Eu, José Fernando Ramos de Figueiredo, na qualidade de Vlce-Presldente Executivo do Conselho

de Administrate da IFD, dedaro que n3o detenho partldpações patrimoniais na IFD.

Declaro que, em acumulaçlo com a IFD, desempenho funções nlo executivas, enquanto

Presidente doConselho de Ad mlnbtraçgoda SPGM -Sodedade Portuguesa de Garantia Mútua,

SA., aprovadas pelo adonlsta por despacha 2630/14- SEF- Além do mendorudo, nlo mantenho

relações com quaisquer parceiros de negódo suscetíveis de gerar conRitos de Interesse,

conforme determina o artigo52.*do Decreto-lei n.e 133/2013, de 3de outubro.

A

José Fernando Ramos de Figueiredo

(Vice-Presidente Executivo da Conselho de Administraçlo)

tf D-liutlvqio Financial dt DntnvoMineMo,5A
Avenida Femlo de MagalUes. n*115113* -4130-151Porto

J\<iÀ u
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Ao Conselho de Adm nistrjçSo dl JFO - 'nstltulçlo

HranceIra dc Desenvolvimento, S A

Avenida FernSo de MagalhJes, n» 1862. 13’

4350-158 Porto
9!

A ComissJo de Auditoria da IFD - InstituFçSo

Financeira de Desenvolvimento,5.A.

Avenida FernJo de MagalhJes, n’1862, 13>

4350 158 Pono

Porto, 8 de faneiro de 2015

Assunto Dever de Informaçlo nos termos do artigo 52 » do Decreto-lei n.< 133/2013, de3 de

outubro.

Eu, Ricardo Jorge da Fonseca Luz, na qualidade Vogal Eaecutivo do Conselho de Administrate

da IFD, dedaroque nlo detenho partldpaçóes patrimoniaisna IFD, nem mantenhorelatSes com

quaisquer parceiros de negóciosuscetíveis de gerar conditos de interesse,conforme determina

o artigo 52,’ do Decreto-Lei n.*133/2013, de 3de outubro.

X
RlcarddJorge da Fonseca Luz

(Vogal Eaecutivo doConselho de AdministraçJo)
T

tf0-litrtijuJçJoFlnAfictln dw DestnvoMmcnto.IA
AvenUU FcmJa dc MapMtt, nl UQ, 13* •4I50-IU Porto

M
\
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As Conselho de Administrado da IFD- Insbtu çlo

Financeira de Desenvolvimento,SA.

Avenida Femlo de Magathies.n*1862, 13*

4350-158 Porto

À Comlsslo de Auditoria da IFD - Instituído

Financeira de Desenvolvimento, 5A.

Avenida Femlo de Magalhles, nt 1862,13*

4350-158 Porto

Porto, 8de Janeiro de 2015

Assunto: Dever de Informado nos termos do artigo 52.' do Deereto-lfl n.< 133/2013, de 3 de

outubro.

Eu, Maria Joio de Freitas Arriscado Nunes, na qualidade Vogal Eaecutiva do Conselho de

Administrado da IFD, dedaro que nlo detenho participações patrimoniais na IFD, nem

mantenho rt!a;0es com quaisquer parceiros de negdòo suscetíveis de gerar conflitos de

Interesse, conforme determina o artigo 52.* do Decreto-lel n*133/2013. de 3de outubro

Maria io5o de Freitas Arriscada Nunes

(Vogal Executiva do Conselho de Adm inistração)

gO-lniUuiçioFlMncdnd«DcMnvqMmtnta,SA.
Avtnidi ftfTÚo ò< Miptiles, n* UR.13» - 4150-151 Perto

JUA_
&

V) \
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Ao Conselho de Administração da IFD- Instituição

Financeira de Desenvolvimento, 5.A

Avenida Femão de Magalhães, n» 1862, 13»

4350-158 Porto

»«*ÿ

À Comissão de Auditoria da IFD - Instituição

Financeira de Desenvolvimento, S.A.

Avenida Femão de Magalhães, n* 1862, 13»

4350-158 Porto

Porto,8 de janeiro de 2015

Assunto: Dever de Informação nas termos do artigo 52.» do Decreto-lei n.» 133/2013, de 3 de

outubro.

Eu, Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadelro, na qualidade Vogal Não Executivo do

Conselho de Administração da IFD, dedaro que não detenho participações patrimoniais na IFD,

nem mantenho relações com quaisquer parceiros de negócio suscetíveis de gerar conflitos de

interesse, conforme determina oartigo 52.» do Decreto-Lei n.» 133/2013, de 3 de outubro.

7
Eduardb-Mfguel Vicente de Almeida Cardadelro

(Vogal Não Executivo do Conselho de Administração)

IFD- Instlaildo flnjnnln <J« DescnveMmento, SK
Avenida Femlo de MicalhJtt, n* ÍUI, 13» - 4350-tsa Porto

JU4 &
\
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Aa Conselho de Admlnhtri;Io dl IFD- Instluilçlo

Financeira de Desenvolvimento, S A.

Avenidi Fernlo de Magalhles, n* 1652. 13*

4350-155 Porto

À Comlsslo de Auditoria di IFD - Instllulçlo

Financeira de Desenvolvimento,S-A.

Avenidi Femlo de Magathles, n> 1862, 13®

4350-158 Porto

Porto, B de janeiro de 2015

Assunto: Dever de Informaçlo nos termos do artigo 52-' do Decretolel n.* 133/2013, de 3 de

outubro.

Eu, Richard Fowler Felly, na qualidade Vogal Nlo Executivo do Conselho de Admlnlstraçlo da

IFD, dedaro que nlo detenho partklpaç&es patrimoniais na IFD, nem mantenha relações com

quaisquer parceiros de negádo suscetíveis de gerar conflitos de Interesse, conforme determina

o artigo 52.' do Decreto-Let n.' 133/2013, de 3 de outubro.

ÍU n
Richard FovdrfPelly

(Vogal Nlo Executivo do Conselho de Administraçlo)

IfO-lmtittiçJa FVunukn d« DatftvoMmcntfi.iK
AvtnJrfj Frmlo dt Mjplhlci. M llfij, 11» * 43SO-UJ Poria

JAA $1
PI r
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Ao Conselho de Administrado da IFD- Instituída

Financeira de Desenvolvimento,S A.

Avenida Femlo de Magalhles, n» 1B62, 13»

4350*158 Porto
D

A Comlsslo de Auditoria da IFD - Instituído

Financeira da Desenvolvimento, S.A.

Avenida Femlo de Magalhles, n* 1862, 13*

4350-158 Porto

Porto, B deJaneiro de 2015

Assunto: Dever d* Informado nos termos do artigo 52.* do Decreto-lel n.» 133/2013, de 3 de

outubro.

Eu, Altlna Sebastian Gonzalei, na qualidade Vogal Nlo Executiva do Conselho de Administrado
da IFD,declaroque nlodetenha partklpaçd** patrimoniais na IFD, nem mantenho relações com

quaisquer parceiros de negóciosuscetíveis de gerar conflitos de Interesse, conforme determina

oartigo 52 *do Decreto-lel nJ 133/2013, de 3de outubro.

Jí-W
AJtina Sebastian Gonzalei

(Vogal N3o Executiva do Conselho de AdmlntatraçSo)

ffO-Wmttu!çSo FWunceir» dl DeienvoMmefUQ.SA

Avenida Femlo d* Magalhles, n< 116113» •4350-151 Porto

yiU
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Ao Conselho de Administração da IFD- Instituição

Financeira de Desenvolvimento, SA.

Avenida Fernío de Magalhães, n* 18G2, 13»

4350-158 Porto

k Comissão de Auditoria da IFD - Instituição

Financeira de Desenvolvimento,SA.

Avenida Femão de Magalhães, n* 1862, 13»

4350-158 Porto

Porto, 8 de Janeiro de 2015

Assunto: Dever de Informação nos termos do artigo 52.* do Oecreto-Lel n.» 133/2013, de 3de

outubro.

Eu, Maria Esteta Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Barbot, na qualidade Vogal Não

Executiva do Conselho de Administração da IFD, declaro que não detenho participações

patrimoniais na IFD, nem mantenha relaçõescom quaisquer parceirosde negócio suscetíveis de

gerar conflitos de Interesse, conforme determina o artigo 52.* do Oecreto-lei n.* 133/2013, de

3 de outubro.

Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Barbot

[Voga! Não Executiva do Conselho de Administração)

IFO-Imtttutçlo FlnanctWi dt OtWftvcMmtnla.SA
Avtnkb FtmJo dt MaplhJn, nt IBS], U» - XlSO-ISa Porto

M ft
V
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4. Ata da reunião da Assembleia Geral que contemple a aprovação por parte dos titulares da função

acionista dos documentos de prestação de contas (al se incluindo o Relatório e Contas e o RGS)

relativos ao exercício de 2015

» VIM4M.I UV tUVi

4150-158 PORTO •C.A.E.: 64921-R3 •NIPC: 513 230 068
Mal. 513 230 068 de 201 5.01.05 em Porto - CAP.: EUR 100.000.000.00 0Folha

ATAS

Ponlo Cinco: Deliberar sobre a declaração sobre a política de remuneração dos membros dos órgãos

de administração e fiscalização da sociedade.............—- .....—* ----*

Entrando-se no primeiro ponto da ordem de trabalhos, o Senhor Presidente da Mesa considerando

que nenhum participante pretendeu usar da palavra ou solicitar qualquer esclarecimento, colocou o

ponto à votação tendo para o efeito dado a palavra à representante do acionista Estado, que no uso da

mesma votou favoravelmente a aprovação dos documentos de prestação de contas da Sociedade

referentes ao exercício de 2015, atento o Relatório de Atividade e Parecer da Comissão de Auditoria e

a Certificação Legal das Contas, recomendando ao Conselho de Administração que diligencie no

sentido de elaborar e divulgar o relatório anual, i) sobre prevenção da conupção, nos termos do n.° I

do artigo 46.° do Decreto-Lei n.° 133/2013. de 3 de outubro: e ii) sobre remunerações pagas a

mulheres e a homens, nos termos do n.° 2 da RCM n.° 18/2014, de 7 de março, e que apresente o

Relatório do Governo Societário para 2015 reformulado nos termos evidenciados pela Unidade

Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial (UTAM) no prazo de 15

dias a contar da data de realização da presente Assembleia Geral. — . .

Nesta sequência o Dr José Figueiredo pediu a palavra para referir que preferia ter tido conhecimento

do Relatório da UTAM antes da aprovação e apresentação dos documentos finais ao acionista para que

os mesmos pudessem já refletir todas as questões que tenham sido evidenciadas no mencionado

Relatório, no entanto irão dar cumprimento e apresentarão o mais breve possível os documentos

solicitados, incluindo uma nova versão do Relatório do Governo Societário para 2015.

Passando-sc de imediato no ponlo dois da ordem de trabalhos, o Senhor Presidente da Mesa colocou à

votação a proposta apresentada pelo Conselho de Administração da sociedade, no sentido de o

Resultado Líquido negativo do exercício de 2015, no montante de .388.463,16 euros ser transferido

para Resultados Transitados.

Dada a palavra à representante do acionista Estado a proposta apresentada pelo Conselho de

Administração, no sentido de o Resultado Líquido negativo do exercício de 2015. no montante de

388.463,16 curos ser transferido para Resultados Transitados, foi aprovada.

No âmbito do ponto três o Senhor Presidente da Mesa deu a palavra à representante do acionista

Estado que propôs e votou favoravelmente, nos lermos do artigo 455.° do Código das Sociedades

Comerciais, um voto de confiança no Conselho de Administração, no Órgão de Fiscalização e em cada

>A
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Oirecção-Gerol do Tesouro e Ftnanços(II
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Exmo. Senhor
Presidente do Conselho de Administração
Professor Doutor Alberto João Coracelro de Castro

IFD - Institução Financeira de Desenvolvimento SA
Avenida Femâo de Magalhães, n° 1862, 13°
4350-158 Porto

MUf 0SP6DA/UAM

OlU

Assunto: Relatório do Governo Societário 2015

Exmo Senhor,

Na sequência da recomendação formulada pelo adonista Estado na Assembleia Geral (AG) de 29

de março de 2016, no sentido de reformular o Relatório do Governo Societário 2015 (RGS) da IFD

- Instituição Financeira de Desenvolvimento, SA nos termos evidenciados no Relatório 47/2016,

de 23 de março, da Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Pública

Empresarial (UTAM), vimos por este meio informar VExa. de que, segundo aquela Unidade, a

nova versão do RGS carregada no SIRIEF em 13 de abril cumpre integralmente as orientaçóes

aplicáveis e as disposições legais em vigor.

Com os melhores cumprimentos.

A Diretora-Geral

Elsa Roncon Santos

M çi
\£0 \
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5. Síntese Curricular dos ÓrgSos Sociais

Mesa da Assembleia Geral

Presidente-Dr. António José da Glória Santos Gaspar

Programa de Direção de Empresas, na AESE Business School, em 2013; Pós-Graduação em

Direito Matrimonial Canónico, no Instituto Superior de Direito Canónico da Universidade Católica

Portuguesa, em 2008: frequência da parte curricular do Mestrado em Ciências Jurfdicas, da

Universidade Lusiada de Lisboa, em 1995/96; Licenciatura em Direito, na Universidade Livre de

Lisboa, em 1984.

Advogado com exercício em escritório próprio, com experiência na área do direito civil, comercial,

laborai e propriedade intelectual, desde 1986; Defensor do Vínculo, no Tribunal Patriarcal de

Lisboa, desde 2010; Diretor do Executive LL.M, da AESE Business School, em 2013/2014;

Formador do Programa de Desenvolvimento Familiar, no CENOFA, AESE, desde 2009;

Professor Auxiliar de Teoria Geral do Direito Civil, na Universidade Moderna, em 1998/1999;

Assistente nas cadeiras de Teoria Geral de Direito Civil, Direito Processual Civil e Propriedade

Intelectual, na Universidade Internacional, entre 1989 e 2003; Assistente nas cadeiras de

Introdução ao Estudo do Direito, Teoria Geral de Direito Civil, e Direito das Obrigações, na

Universidade Lusiada de Lisboa, entre 1986 e 1998; Assistente Estagiário na cadeira de Teoria

Geral do Direito Civil, na Universidade Livre de Lisboa, entre 1984 e 1986; Monitor na cadeira de

Teoria Geral de Direito Civil, na Universidade Livre de Lisboa, em 1983/1984.

Secretária -Dra. Maria de Lurdes Pereira Moreira Correia de Castro

Licenciatura em Direito na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, variante ciências-

jurídicas, 1984-1989, a Pós-Graduação em Direito das Sociedades Comerciais, na Faculdade de

Direito da Universidade Católica Portuguesa, 2012-2013; Parte curricular do Mestrado em

ciências jurídico-empresariais na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa em janeiro de

2015, encontrando-se atualmente na fase de preparação da dissertação.

Diretora da Direção de Serviços Jurídicos e de Coordenação da Direção-Geral do Tesouro e

Finanças desde dezembro de 2005; Vogal do Conselho Fiscal da CP -Comboios de Portugal,

EPE, entre 2013 e 2015; Presidente da Comissão de Credores do Banco Privado Português, SA

(em liquidação), no âmbito da Liquidação Judicial (Instituições de Crédito e Sociedades
JiA $vo
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Financeiras) do BPP, SA que corre termos sob o n.° 519/10.5TYLSB, no 2.° Juízo do Tribunal de

Comércio de Lisboa; Vice-Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Portugal Capital Ventures

-Sociedade de Capital de Risco, S.A; Secretária da Mesa da Assembleia Geral da Parque Expo,

SA e da IFD - Instituição Financeira de Desenvolvimento, SA.

Vogal do conselho fiscal dos CTT- Correios de Portugal, SA, entre 2008 e 2013; Vogal não

executiva do Conselho de Administração da Lusa -Agência de Noticias de Portugal, SA, entre

2006 e 2011; Cooperante no Programa Integrado de Cooperação e Assistência Técnica em

Finanças Públicas (PICATFin) Portugal-Moçambique, no âmbito do projeto “Gestão Delegada

das Participações do Estado - IGEPE e Governação Corporativa nas Empresas do Estado”,

fevereiro/março 2013; Cooperante no Programa Integrado de Cooperação e Assistência Técnica

em Finanças Públicas (PICATFin) Portugal-Cabo Verde, no âmbito do projeto “Bonificações do

Estado", junho/julho 2008; Representante do Ministro de Estado e das Finanças no “Euro Legal

Tender Working Group", promovido pela Comissão Europeia e pelo Banco Central Europeu,

2009-2010 e 2014; Membro das Comissões de Vencimentos de diversas empresas públicas,

designadamente da ANAM-Aeroportos da Madeira, S.A. da APS -Administração do Porto de

Sines, S.A., EGREP, EPE e AdP-Águas de Portugal, SGPS, SA; Jurista no Gabinete de Apoio

Jurídico da Direcção-Geral do Tesouro entre 1997 e 2005; Formadora: i) de Processo

Administrativo nos Cursos de Formação Profissional dos Advogados Estagiários, Centro de

Estágio do Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados, 1992 e 1993; ii) em diversas

ações de formação em matérias de direito administrativo, comercial e em outras áreas

específicas da Direcção-Geral do Tesouro e Finanças; Representação do acionista Estado em

Assembleias Gerais de diversas empresas, designadamente Portugal Telecom, SGPS, SA e da

ANAM-Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, SA.

Conselho de Administração

Presidente do Conselho de Administração-Prof. Doutor Alberto João Coraceirode Castro

Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia do Porto; Doutoramento em Economia

pela Universidade da Carolina do Sul, EUA. As suas áreas de especialização são economia

industrial, economia e estratégia empresarial, economia do trabalho e internacionalização, nas

quais tem várias publicações académicas e de divulgação.

Professor Catedrático Convidado na Faculdade de Economia e Gestão da Universidade Católica

Portuguesa, desde 2010; Diretor do Programa de MBA Internacional da Faculdade de Economia

e Gestão da Universidade Católica Portuguesa, desde 2001; Diretor do Centro de Estudos de

Gestão e Economia Aplicada da Faculdade de Economia e Gestão da Universidade Católica

Portuguesa, desde 1996; Membro do Conselho Geral e de Supervisão da EDP, desde 2006,

como Vice-Presidente e membro da Comissão de Governo Societário e Sustentabilidade, entre

2006 e 2011, e como Presidente da Comissão de Vencimentos, desde 2006; Presidente do
MA tf
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Conselho Fiscal da Mota-Engil, SGPS, S.A. e da Unicer, SGPS, S.A., desde 2007; Administrador

Não Executivo da Douro Azul, S.A., desde Novembro de 2014; Membro do Investment

Committee da Portuguese Venture Capital Initiative, desde 2010; Provedor do Cliente do Porto

de Leixões, desde 2007; Consultor da APICCAPS; Vice-Presidente da Mesa da Assembleia

Geral da Metro do Porto, S.A.; Professor Associado da Universidade Católica Portuguesa entre

1989 e 2010; Diretor da Faculdade de Economia e Gestão da Universidade Católica Portuguesa

entre 2001 e 2006; Diretor da extensão do Porto da Faculdade de Ciências Económicas e

Empresariais da Universidade Católica Portuguesa entre 1991 e 2000; Diretor da Licenciatura

em Economia da Faculdade de Economia do Porto entre 1988 e 1991; Membro fundador da

EALE-Associação Europeia de Economistas do Trabalho.

Vice-Presidente e Presidente da Comissão Executiva - Dr. José Fernando Ramos de

Figueiredo

Frequência da parte curricular do Mestrado em Economia Industrial da Faculdade de Economia

da Universidade do Porto-1994-1995; Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia

da Universidade do Porto-1984-1989.

Presidente da AECM -Associação Europeia de Garantia Mútua, entre 2007 e 2015, da qual é

hoje Presidente Honorário Especial; Fundador e um dos Coordenadores, desde 2016, da Rede

Mundial de Instituições de Garantia (GNGI-Global Network of Guarantee Institutions). Membro

do "Working Party on SME' da OCDE, em representação da AECM. Representa a Europa na

Task Force do Banco Mundial e da First Initiative que escreveu as guidelines para o Desenho,

Implementação e Avaliação de Sistemas de Garantia a nível mundial, e que neste momento

elabora sobre uma definição internacional para a medição do efeito de adicionalidade dos

sistemas de garantias de crédito a nível global. Presidente do Conselho de Administração e da

Comissão Executiva das 4 sociedades de garantia mútua portuguesas - Agrogarante, Garval,

Lisgarante e Norgarante, desde 2008, atuatmente com funções autossuspensas; Presidente do

Conselho de Administração da SPGM, Sociedade de Investimentos, S.A., de 2008 a 2017;

Presidente da Comissão Executiva da SPGM, Sociedade de Investimentos, S.A. entre 2008 e

2014; Presidente do Conselho de Administração não executivo da 2BPartner SCR entre 2007 e

2014; Membro (não executivo) do Invicta Angels-Associação de Business Angels do Porto entre

2010 e 2014; Presidente da Mesa da Assembleia Geral da CV Garante-Sociedade de Garantia

Mútua de Cabo Verde, desde 2013; Presidente do Conselho de Administração e da Comissão

Executiva da PME Investimentos - Sociedade de Investimentos, S.A. entre 2001 e 2004;

Administrador Executivo do IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, I.P. entre

2000 e 2003; Administrador não executivo da SOSET-Sociedade de Desenvolvimento Regional

da Península de Setúbal entre 1998 e 2000; Gestor de Investimentos/Administrador Não

Executivo da inter-Risco entre 1989 e 1994 e entre 2001 e 2002. Membro do Grupo de

Independent Experts (2012-2013), convidado pela Comissão Europeia para avaliar o RSFF,

principal programa de financiamento da Inovação na UE, com 10 mil milhões de euros de

ju>4
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orçamento, gerido pelo BEI, e propor medidas para o seu sucessor, o Horizonte 2020. Membro

da equipa da “Third Round Table of Bankers and SMEs" (1998-2000), da Comissão Europeia.

Foi, ainda membro da Comissão de Investimentos do fundo de capital de risco AGROCAPITAL

e do Conselho Estratégico do fundo de capital de risco FastChange. Foi Consultor e

Conferencista internacional.

Vogal Executivo-Dr. Ricardo Jorge da Fonseca Luz

Membro do Grupo Consultivo de Peritos “Acesso a Financiamento de Risco" do

Programa Horizonte 2020 da Comissão Europeia, desde 2014

Membro da Direção da EBAN, a The European Trade Association for Business Angels,

Seed Funds, and other Early Stage Market em Bruxelas, entre 2014 e 2016; Fundador

da FNABA - Federação Nacional de Associações de Business Angels em 2007, e Vice-

Presidente até 2015; Fundador da Invicta Angels - Associação de Business Angels do

Porto em 2006, e Presidente até 2015; Fundador da Invicta Angels, SGPS em 2010, e

Presidente do Conselho de Administração até 2014; Fundador da IA-FCI, Indústrias

Criativas, SGPS, S.A. em 2010, e Administrador Único até 2014; Fundador da Gestluz

- Consultores de Gestão, Lda e da Gestluz II - Consultoria e Investimentos, Lda, e

Director Geral até 2014. Fundador da Designarte - Imagem e Comunicação, Lda. em

2000, e Sócio até 2014; Fundador da Earboxwear, S.A. em 2010, e Presidente do

Conselho de Administração até 2013; Fundador da Fluidinova - Engenharia de Fluidos,

S.A. em 2005, e Acionista até 2010. Vice-Presidente da ADDICT - Agência para o

Desenvolvimento das Indústrias Criativas entre 2011 e 2014; e, Vice-Presidente da

Associação de Antigos Alunos da Faculdade de Economia da Universidade do Porto,

entre 2005 e 2011.

Mestrado em Design for Sustainability pela Universidade de Cranfield, no Reino Unido,

em 2005; Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia da Universidade do

Porto, em 1991. E, entre outras formações, tem uma pós-graduação em Jornalismo

Político pela Universidade Católica.

Vogal Executivo-Dra. Maria João de Freitas Arriscado Nunes

Pós-Graduação em Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do Ambiente na Faculdade de

Direito da Universidade do Porto em 2008; Pós-Graduação em Direito das Autarquias Locais e

Urbanismo, na Faculdade de Direito da Universidade do Porto em 2005; MBA em Gestão para

Licenciados em Direito na Universidade Católica do Porto em 2002; Pós-Graduação em Gestão

>UV fa
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para Licenciados em Direito na Universidade católica do Porto em 1995; Frequência do 1o

Módulo do Curso CEOG-Centro de Estudos de Organizaçãoe Gestão na Universidade Católica

do Porto em 1993; Licenciatura em Direito pela Universidade Católica do Porto.

Responsável pela Porto Film Commission no Gabinete de Turismo da Câmara Municipal do Porto

(serviço por si criado) desde 2005; Vogal da Comissão Instaladora da Autoridade Metropolitana

de Transportes do Porto desde 2004; Gestora de Produto na Associação de Turismo do Porto-
Agência Regional de Promoção Externa entre 2012 e 2013; Presidente da ACISJF-Associação

Católica Internacional ao Serviço da Juventude Feminina, no Porto, IPSS entre 2010 e 2013,

Membro da Mesa da Assembleia Geral da ACISJF desde 2013; Advogada, essencialmente na

área da recuperação de crédito e seguros, entre 2003 e 2004; Diretora de Contas da McCann

Erickson (Porto) entre 1995e 2003; Participação na docência da cadeira de “Tópicos Avançados

de Marketing” em cursos do Centro Regional do Porto da Universidade Católica Portuguesa entre

1995 e 2000; Diretora da Agência “AVA-Marketing e Publicidade, Lda." entre 1994 e 1995.

Vogal Não Executivo-Prof. Doutor Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro

Doutoramento em Economia pela Universidade de Évora em 2006, Aprovação em Provas de

Aptidão Pedagógica e Capacidade Cientifica na cadeira de Economia e Política Industrial na

Universidade de Évora em 1999; Licenciatura em Economia pela Universidade Católica

Portuguesa em 1993.

Professor Associado no Departamento de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade

Autónoma de Lisboa desde 2012; Professor Convidado do ISCTE - Instituto Universitário de

Lisboa, no Mestrado em Economia da Empresa e da Concorrência, desde 2011; Professor

Associado Convidado do Instituto Superior Técnico em 2011/2012; Professor Auxiliar do

Departamento de Economia da Universidade de Évora, na área da Microeconomia e da

Economia Industrial, desde 2006; Administrador do ICP-ANACOM entre 2006 e 2012; Consultor

e Investigador no Centro de Estudos Económicos e Institucionais da Universidade Autónoma

entre 1998 e 2012; Consultor e Investigador no Centro de Estudos Aplicados da Universidade

Católica Portuguesa entre 1993 e 2001.

Vogal Não Executivo- Dr. Richard Fowler Pelly

Diploma Bsc em Psicologia da Universidade de Durham; Diploma do Institute of Bankers; MBA

com Distinção do INSEAD Fontainebleau.

Consultor e Diretor Não Executivo na área de finanças e desenvolvimento de empreendedorismo

e inovação. Membro do Conselho de Administração do UK Social Investment Business (Reino

Unido), da Instituição Financeira de Desenvolvimento (Portugal), do Strategic Banking

Corporation of Ireland (Irlanda) e do Microbank (Espanha); Membro do Conselho de

Administração do Draper Esprit pic; Conselheiro do European Institute of Technology, CEO do VI \
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Fundo Europeu de Investimento (FEI) no Luxemburgo, até Abril de 2014; Managing Director de

Structured Asset Finance no Lloyds TSB Bank em Londres entre 2005e 2007; Presidente e CEO

do Budapest Bank na Hungria, e mais tarde CEO do UK Business Finance dentro da GE

Commercial Finance, entre 1998 e 2005. Desempenho de várias funções no banco Barclays

várias funções no Reino Unidoeem França, entre1977 e1997, incluindo Business Development,

Corporate Finance, Structured Finance e banca de retalho. Em 2003, recebeu um OBE na

Queen's Honours List por Serviços à Comunidade na Hungria.

Vogal Não Executivo-Dra. Maria Esteia Guedes Barbosa Rodrigues de Magalhães Barbot

Senior Executive Program da London Business School em 2007; Licenciatura em Economia pela

Faculdade de Economia da Universidade do Porto em 1981.

Membro do Conselho de Administração da IFD desde janeiro de 2015; Membro da Comissão de

Auditoria/Membro do Conselho de Administração da REN - Redes Energéticas Nacionais SGPS,

SA, desde 2015; Sócia-Gerente da ALETSE, Lda. desde 2011; Senior Adviser da

YOUNGNETWORK, Marketing e Comunicação, Lda. desde 2011; Senior Adviser da

EUROGROUP CONSULTING PORTUGAL-Consultadoria de Gestão, Lda. entre 2012 e 2014;

Adjunta da Administração do Banco Santander Totta S.A. entre 2010 e 2012, exercendo funções

de consultoria técnica ao Conselho de Administração; AGA -Álcool e Géneros Alimentares, S.A.:

Diretora entre 2006 e 2011 e Administradora entre 1994 e 2006; Administradora do Banco

Santander Negócios Portugal S.A. entre 2005 e 2010; Produtos Sarcol, S.A.; Vice-Presidente

entre 1994 e 2004, Administradora entre 1998 e 2008 e Gerente entre 1981 e 1999; Empresa

Industrial União S.A.: Administradora entre 1994 e 1998 e Vogal do Conselho Fiscal entre 1986

e 1987.

Vogal Não Executivo-Prof.a Doutora Altina Sebastian Gonzalez

Pós-doutoramento em Banca pela Harvard Business School; Doutoramento em Direção e

Administração de Empresas pelo IESE (Barcelona); Licenciada em Administração e Gestão de

Empresas pela Universidade Católica Portuguesa.

Coordenadora do PAGEB-Programa Avançado de Gestão para a Banca e docente na área da

Banca para os programas executivos na Universidade Católica Portuguesa (Portugal, Angola e

Moçambique); Professora de Finanças na Universidade Complutense de Madrid, onde leciona

Economia e Gestão Bancária; Administradora Não Executiva, Presidente da Comissão de

Auditoria, Presidente da Comissão de Nomeações e Retribuições do Banco Caixa Geral;

Administradora Não Executiva e Presidente do Comité de Auditoria do Grupo Empresarial San

José, empresa cotada na Bolsa de Madrid; Conselheira da Diáspora da República Portuguesa -
World Portuguese Network, Membro do Conselho Assessor do Jornal Económico Expansión;

Sócia fundadora da Consultora Diagnóstico & Soluciones, especializada em consultoria e

formação bancária em Espanha e Equador; ex- administradora e Presidente do Comité de

vi ,
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Auditoria de Parquesol, empresa cotada na Bolsa de Madrid, tem mais de cem artigos publicados

na imprensa económica e em revistas especializadas e sete livros, o último dos quais “Economia

e Gestão Bancária' (2015) foi traduzido para português pela editora da Universidade Católica.

Revisor Oficial de Contas

Efetivo- Joaquim Oliveira de Jesus

Sócio Gerente (ROC) da Oliveira, Reis & Associados, SROC, LDA., desde 2007; Revisor Oficial

de Contas da CCAM de Pombal, CRL entre 2010 e 2012; Revisor Oficial de Contas da CCAM

do Bombarral, CRL entre 2002 e 2006; Diretor do Serviço de Auditoria, Revisor Oficial de Contas

e membro de Comissões de Fiscalização em CCAM’s da Federação Nacional das Caixas de

Crédito Agrícola Mútuo (FENACAM) entre 2001 e 2004; Sócio Gerente e fundador (ROC) da

Sociedade de Revisores de Contas, Jesus & Associado, Auditores, SROC, LDA. 2000 e 2007;

Auditor/Manager da Oliveira, Reis & Associados, SROC, Lda. entre 1990 e 2000; Docente das

disciplinas de Economia de Empresa e Higiene e Segurança no Trabalho, no âmbito do F.S.E.

na EFACEC, S.A. entre 1987 e 1990; Chefe da contabilidade da DATA GENERAL, LDA., entre

1985 e 1990; Chefe da contabilidade da CASSEL DATA, LDA, entre 1984 e 1985; Adjunto do

chefe de contabilidade da DBA France, LDA., entre 1983e 1984; Responsável pelo escritório na

SIMMA, LDA., entre 1981 e 1983.

Licenciatura em Gestão de Empresas pelo ISLA- Lisboa; Membro da Ordem dos Economistas

(4382); Membro da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas (17000); Inscrito na Ordem dos

Revisores Oficiais de Contas (ROC, 1056), em regime de exclusividade desde janeiro de 2000;

Ex-membro do Gabinete de Apoio ao Revisor, da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas;

Comunicações em diversos Seminários e Congressos; Artigos inseridos em publicações da

especialidade; Consultor.
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5 RELATORIO DA COMISSÃO DE AUDITORIA

VIED
Comissão de Auditoria

Relatório de Atividade e Parecer

2016

1 Introdução

O presente relatório visa reportar a ação fiscallzadora da Comissão de Auditoria da IFD -
Instituição Financeira de Desenvolvimento S.A. (IFD) durante o ano civil de 2016, em
cumprimento da alínea g) do número1do artigo 423!-F do Código das SociedadesComerciais.

A IFD foi formalmente criada pelo Decreto-Lei155/2014, de 21de Outubro, tendo os titulares
dos seus órgãos sociais - Conselho de Administração, Comissão de Auditoria, Comissão
Executiva e Mesa da Assembleia Geral -sido nomeados por Deliberação Social Unânime de

23 de Dezembrode 2014e entrado em funçóes a1de Janeirode 2015. Já o ROCfoi nomeado
por Deliberação Social Unânime de 22 de Janeiro de 201S.

O ano de 2016 esteve marcado pela operacionalização da IFD com o lançamento da: I) Linha
de Crédito com Garantia Mútua (LCGM), que levará ao mercado C 1000 milhóes em
financiamento por capital alheio; li) Linha de Financiamento a Entidades Veiculo (EV) de
Business Angels (BA), com um montante total disponível para as empresas de C 33 mlihfies;

iii) Unha de Financiamento a Fundos de Capital de Risco (FCR), com um montante total
disponível para as empresas de € 220 milhóes; e Iv) Linha de Financiamento a Operações de
Capital Reversível (OCRv), uma linha aberta em permanência, numa ótica defirst come,frst
served, com um montante total de investimento disponível para as empresas de C 40 milhóes

Ainda em 2016, a IFD foi nomeada para assumir a gestão financeira do Fundo de Inovação,
Tecnologia e Economia Circular (FITEC) e recebeu autorização da Comissão Europeia para
alargar o âmbito da sua atividade a operaçóes de on lending e arrangement, bem como a
operaçóes para mldcaps

Para a realização da sua atividade edesempenho da Missão que lhe foi atribuída, a IFD contou
com a mesma estrutura de recursos humanos que no exerdclo anterior. A falta de aprovação
da Plano de Atividades e Orçamento para 2016 (PA&O 2016 IFD) impediu a contratação dos
recursos Inidatmente previstos e que são essenciais para o seu correto funcionamento e
consecução dos objetivos que Justificaram a sua constituição.

Foi neste contexto particular que a Comissão de Auditoria desenvolveu a sua atividade em
2016.

2 Atividade da Comissão de Auditoria )VLII
9A Comissão de Auditoria realizou nove reuniões ao longo do ano de 2016, sempre que se

revelou necessário e em conformidade com o seu regulamento, tendo os seus membros

1
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participado ativamente em todas as reuniões do Conselho de Administração, de que faiem
parte.

No exercício da sua competência de fiscalizar o processo de preparação e divulgação da
informação financeira, a Comissão de Auditoria reuniu-se com o ROC em trés ocasiões, em
2016, para acompanhar os trabalhos realizados e verificar o grau de adequabilidade dos
registos contabilístico5, das políticas e das demonstrações flnance:ras às Normas de
Contabilidade Ajustadas (NCA), ès disposições legais, ès orientações do supervisar e às boas
práticas internacionais. No desempenho das suas funções, o ROC atuou sempre com total
independência não prestando serviços adicionais, distintos dos de revisão de contas, e
obtendo da Comissão de Auditoria, caso fosse necessário, o suporte para reportar algum facto
relevante ou propor alterações e recomendaçõesaos procedimentos internos da If D.

Através dos relatórios mensais apresentados pela Comissão Executiva, a Comissão de
Auditoria fez um acompanhamento da gestão financeira e patrimonial da IFD.

Como as atividades de back office são desempenhadas pela SPGM - Sociedade de
Investimento, S.A. {SPGM) - também tiveram lugar algumas reuniões com os operacionais

desta sociedade para acompanhar todos os correspondentes procedimentos

Para efeitos do disposto na alínea i) do numero 1* do artigo 423*-F do Código dasSociedades
Comerciais, a Comissão de Auditoria acompanhou a execução do plano de atividades dos
departamentos de Auditoria Interna, Compliance e Gestão de Riscos responsáveis por
assegurara adequação e eficácia do Sistema de Controlo Interno. No exercício desta função,

foram elaborados pareceres sobre:

1. A qualidade do 5lstema de Controlo Interno para prevenção do Branqueamento de
Capitais e Financiamento do Terrorismo;

2. A adequação e eficácia do Sistema de Controlo Interno, elaborado nos termos previstos

na alínea a) do n» S do artigo 25* do Avisa 5/2008 do Banco de Portugal;

3. O Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas.

Para dar cumprimenta ao Ofício n® 4373, de 10 de Agosto de 2016, a Comissão de Auditoria
deu o seu parecer sobre o Plano de Atividades e Orçamento da IFD para 2017 {PA&O 2017
IFD).

No âmbitodo processo de encerramento das contas de 2016, a Comissão de Auditoria tomou

conhecimento da avaliação global do ROC quantoàs demonstrações financeiras, assim como
da Certificação legal de Contas emitida a 14 de Março de 2017. Por último, preparou, emitiu
e entregou o seu Parecer (abaixo Incluso) ao Conselho de Administração para que seja

Incluído no ponto 5 do Relatório e Contas de 2016 da IFD

Ao longo do ano de 2016 a Comissão de Auditoria não detetou nem recebeu qualquer

comunicação de Irregularidades. >ÿ &
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3 Parecer

Face ao exposto, tendo em consideração as Informações recebidas do Conselho de
Administração, dos serviços da IFD e da SPGM e as conclusões constantes da Certificação
Legal de Contas sobre a Informação Financeira, somos de parecer que:

D Foram cumpridas as orientações legais vigentes para oSetor Empresarial do Estado,

deslgnadamente, do cumprimento das orientações relativas ás remunerações
vigentesem 2016;

O Relatório do Governo Societário de 2016, Incluído no Relatório e Contas de 2016 e
aprovado pela Conselho de Administração, do qual consta informação atual e
completa sobre todas as matérias reguladas no Decreto-Lei 133/2013, de 3 de
outubro, cumpre com o disposto no capitulo II do referido diploma;
Seja aprovado o Relatório de Gestão de 2016;

Sejam aprovadas as Demonstrações Financeiras em 31de Dezembro de 2016; e
Seja aprovada a proposta de aplicação de resultadas

ii)

ill)
Ivj
v)

Porto, 14 de Março de 2017

i
flichardÿéllyAttina Gonzalez

VogalVogal
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

OPINIAO

Auditámos as demonstrações financeiras anexas de IFD- INSTITUIçAO FINANCEIRA DE DESENVOLVIMENTO, SA.

(a Entidade), que compreendem o balanço em 31 de dezembro de 2016 (que evidencia um total de

105.223.403 euros e um total de capital próprio de 99.789.290 euros, incluindo um resultado líquido de

177.753 euros), a demonstraçio dos resultados por naturezas, a demonstração do rendimento integral, a

demonstraçlo das alterações no capital própria e a demonstraçio dos fluxos de caixa relativas ao ano findo

naquela data, e as notas anexas is demonstrações financeiras que Incluem um resumo das políticas

contabilísticas significativas.

Em nossa opinilo, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em

todos os aspetos materiais, a posiçlo financeira da Entidade em 31 de dezembro de 2016 e o seu
desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data de acordo com as Normas de

Contabilidade Ajustadas (NCA) emitidas pelo Banco de Portugal

BASES PARA A OPINIãO

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais normas e

orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos

termos dessas normas estio descritas na secção 'Responsabilidades do auditor pela auditoria das

demonstrações financeiras" abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os

demais requisitos éticos nos termos do cédigo de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar

uma base para a nossa opinilo

RESPONSABILIDADES DO úRGAO DE GESTAO E DO úRCAO DE FISCAUZAçAO PELAS DEMONSTRAçõES FINANCEIRAS

O órgio de gestla é responsável pela:
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•preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a

posiçio financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com as

Normas de Contabilidade Ajustadas (NCA) emitidas pelo Banco de Portugal,

•elaboração do relatório de gestio nos termos legais e regulamentares aplicáveis:

- criação e manutençáo de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparaçáo de

demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou erro:

- adoçáo de políticas e critérios contabifisticos adequados nas circunstâncias;e

avaliaçáo da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as

matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades,

O órgáo de fiscalizaçlo é responsável pela supervisáo do processo de preparaçáo e divulgação da informaçáo

financeira da Entidade.

RESPONSABILIDADES DO AUDOOR PEIA AUDITORIA DAS DEMONSTRAçõES FINANCEIRAS

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras como

um todo estáo isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro. e emitir um relatório onde conste a

nossa opinião. Segurança razoável é um ntve! elevado de segurança mas náo é uma garantia de que uma

auditoria executada de acorda com as ISA detetará sempre uma distorçáo material quando exista, As

distorções podem ter origem em fraude ou erro e sáo consideradas materiais se. isoladas ou conjuntamente.

se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base

nessas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos ceticismo

profissional durante a auditoria e também:

- identificamos e avaliamos os riscos de distorçáo material das demonstrações financeiras, devido a

fraude ou a erro. concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses

riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base

para a nossa opiniáo. O risco de náo detetar uma distorçáo material devido a fraude é maior do que o

risco de náo detetar uma distorçáo material devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio.

falslficaçáo, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposlçáo ao controla Interno:

M

\
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- obtemos urna compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de

conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstancias, mas não para

expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade:

- avaliamos a adequação das políticas conta billsticas usadas e a razoabilidade das estimativas

contabflistlcas e respetivas divulgações feitas pelo órgJo de gestão;

- concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e. com

base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com

acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da

Entidade para dar continuidade is suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material.

devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas induidas nas

demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa

opinião. As nossas condusões são baseadas na prova de auditoria obtida até ã data do nosso

relatório. Porém, acontedmentos ou condições futuras podem levar a que a Entidade descontinue as

suas atividades;

- avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, induindo as

divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e acontedmentos

subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada:

•comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário

planeado da auditoria, e as condusões significativas da auditoria Incluindo qualquer defidénda

significativa de controlo interno Identificado durante a auditoria.

A nossa responsabilidade indui ainda a verificação da concordância da informação constante do relatório de

gestão com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS £ REGULAMENTARES

S08RE O RELATÓRIO DE GE5TÀO

Dando cumprimento ao artigo 451.*, n.* 3, aL e) do Código das Sociedades Comerciais, somos de parecer que

o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor, a

informação nele constante é concordante com as demonstrações financeiras auditadas e. tendo em conta o

conhecimento e apreciação sobrea Entidade, não Identificámos Incorreções materiais.
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SOBRE O MLATÓRia DO GOVIRNO SOCIETÁRIO

Dando cumprimento 90 n,' 2 do artigo 54* do Decreto-Lei n.* 133/2013. de 3 de outubro, somos de parecer

que o relatório do governo societário incJui informação atual e completa sobre todas as matérias reguladas no

capítulo It do referido diploma, bem como. o cumprimento das orientardes legais vigentes para o Setor

Empresarial do Estado, designadamente, do cumprimento das orientações relativas is remunerações vigentes

em 2016.

Lisboa, 14 de mar;o de 2017

OUVEIRA. REIS & ASSOCIADOS.SROC, LM.

Rei por

Joaquim OMAfie Jesus. ROC n*1056

JM.
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